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CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

(*)DECRETO LEGISLATIVO NR 63, DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração para Impedir o Uso Ilegal de Pre­
cursores e Substâncias Qurmlcas Essen­
ciais para o Processamento de Entorpe­
centes e Substâncias Psicotrópicas, ce­
lebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública da Colômbia, em Cartagena de 
Indias, em 7 de novembro de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração para Impedir o Uso Ilegal de Precursores e 
Substâncias Qurmlcas Essenciais para o Processa­
mento de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópi­
cas, celebrado entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República da Colômbia, 
em Cartagenade fndlas, em 7 de novembro de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo, assim como quais­
quer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 23 de agosto de 1999. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

(') o texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
7-4-99. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena- . 
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

(*)DECRETO LEGISLATIVO N0 64, DE 1999 

Aprova o texto das Emendas aos 
arts. 62, 14, 15 e 22 do Acordo Operacio­
nal da Organização Internacional de Tele­
comunicações por Satélite (Intelsat), 
aprovadas pela XXVI Reunião dos Signa­
tários, em 16 de abril de 1996_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o texto das Emendas aos 

arts. 6·, 14, 15 e 22 do Acordo Operacional da 
Organização Internacional de Telecomunicações por 
Satélite (Intelsat), aprovadas pela XXVI Reunião dos 
Signatários, em 16 de abril de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2· Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, .em 23 de agosto de 1999. -
Senador Antonio Carlà~1 Magalhães, Presidente. , 

(') o texto da. Emendas acima citadas está publicado no DSF de 
7-4-99. 

l' 
o 
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SENADO FEDERAL 

Ata da 104!! Sessão Não Deliberativa 
, em 23 de agosto de 1999 

iª Seàs~p Legislàtiva Ordinária da 51ª Legislatura 

Presidência dos Sr;.: Gera/doMe/o, Lauro Campos, Gilberto Mestrinho e Tião Viana 

(Inicia-se a sessãÓ 'às 14 horas e 30 
minutos.)' , 

, Spbre a mesa,E~pedlenteque será lido pelo Sr. 
1 º Seoretário em e~ercfcio, S,enador Tião Viana. 

) l' "; 
O SR. PRESIDENTE (Geratd(j Meló) -' Havendo 

número regimental, declaro àb'erta à séssão, 
Sob a proteção de beu~;'ln'jéJainosos nossos 

É lido o seguinte: 
. . - . • ! .• 

E~PEOIEN.TE . .. ,I 

trabalhos."" . 
. ~ I ~ ',' 

MENSAGENS 

,.'-') oi' POPRESIDENTE DA REPÚBLICA 

',,' " 

. i 

MENSAGEM N° 749, DE 1999-CN 
(No 1.132/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos doartigo.61 da.Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União, eln favor de div~rs?s Órgãos do Poder Judiciário, crédito suplementar 

no valor global de R$ 4.246,237,00, para reforço de dotações consignadas nos vigentes 

orçamentos". 

Brasilia. . 19 de .agosto de 1999, 

Fernando Henrique Cardoso 
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EM nO. 294/MP 

Brasilia. l6 de agosto de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Diversos Órgãos do Poder Judiciário solicitam a abertura de crédito suplementar aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei n" 9.789, de 23 de fevereiro de 1999), no 
valor global de RS 4.246.237,00 (quatro milhões, duzentos e quarenta e seis mil, duzentos e trinta e 
sete reais), destinado a atender a despesas de naturezas diversas, conforme discriminado abaixo: 

R$ 1,00 

ÓRGÃOS VALOR 

Superior Tribunal de Justiça.: ..................... :: .................................................................. 1.116.800,00 
\ . . 

Justiça Federal .......................................... :.: ..................................................................... 782.100,00 

Justiça Eleitoral. ............................................................................................................... 176. 915,00 

Justiça do Trabalho ........................................................................................................ 2. O 1 O. 422, 00 

Justiça do Distrito Federal e dos Territórios ...................................................................... 160.000,00 

2. Os recursos propostos para o Superior Tribunal de Justiça destinam-se ao reforço de 
dotação da subatividade Assistência Médica e Odontológica a Servidores, cujos recursos ficaram 
insuficientes para tàzer tàce as despesas do exercicio corrente. em função da redução de 20% no 
grupo de despesa "Outros Custeios e Capital" e da elevação de preços dos serviços médicos e 
odontológicos. 

3. O pleito da Justiça Federal objetiva a realização de cursos para juizes recém­
nomeados e cursos intensivos para servidores: 'a implantação de varas interioranas e o atendimento 
da demanda por assistência juridica gratuita. cujiis necessidades tem crescido de modo exponencial. 

. , . . 
, 

4. O remanejamento de recursos na Justiça Eleitoral, possibilitará a cobertura de 
despesas básicas de custeio e de beneficios aos servidores dos diversos tribunais eleitorais, além de 
suplementar a construção do TRE-ES. 

5. No caso da Justiça do Trabalho, a solicitação apres,entada visa ao atendimento de 
despesas com a manutenção regular dos Tribunais e, também, com. os beneficios legais concedidos 
aos magistrados e demais servidores, Os motivos apontados pelas unidades para a necessidade de ' 
remanejamento são os cortes efetuados quando da elaboração da proposta orçamentária, que 
atingiram, principalmente, as dotações de outros custeios e capital, dentro da subatividade de 
manutenção bãsica e beneficios, bem como os reajustes ocorridos nos c9ntratos de duração 
continuada e nas tarifas públicas, além da transferência das despesas ícom ajuda de custo 
anteriormente alocadas em "Pessoal e Encargos Sociais" para o grupo "OuJràs Despesas Correntes" . 

.. ' 

" 

" 

" 
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6. No que tange à Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, os referidos cones 
tomaram inexeqüível a conclusão da obra do Fórum do Paranoá, inviabilizando o espaço destinado à 
implantação do Juizado Especial Cível e Criminal, criado pela Lei n' 9.699, de 8 de setembro de 
1998, destinado àquela região administrativa. 

7. Os recursos necessários ao atendimento das solicitações são provenientes do 
cancelamento de dotações dos próprios Órgãos, não acarretando prejuízos à execução. das 
programações objeto dos cancelamentos, uma vez que foi decidido com base em projeções de suas 
possibilidades de dispêndio até o final do presente exerclcio. 

8. A abertura do crédito viabilizar-se-à por.'meio de Projeto de Leia ser submetido a 
apreciação do Congresso Nacional, por não atender ao disposto no art. 6" da Lei n' 9.789, de 1999, 
estando em confonnidade com o art. 43, § 1', inciso m, da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, e 
em consonância com o que prescreve o art. 167, inciso V da Constituição. 

9. Nessas condições, este Ministério manifesta-se favoravelmente ao atendimento do 
pleito, razão pela qual submeto à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

A!l<w' ' 
MARtuS TA VARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e G~slão 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO. 
ORÇAMENTO E GESTÃO N' 294 • DE 16 / 08 /99. 

I. Síntese do problema ou da situação Que reclam'a providências: 
Necessidade de reforço nas dotações de diversos Orgãos do Poder Judiciário, para fazer face a 
despesas de custeio e investimento, em função dos cortes efetivados na Proposta Orçamentária, 
dos reajustes ocorridos nos contratos de ação continuada e nas tarifas públicas, bem como em 
função do crescimento das demandas de algumas subatividades. 

2. Solução e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar, mediante Projeto de Lei, conforme disposto no art. 43, § I', 
inciso m, da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, e em consonância com o que prescreve o art. 
167, inciso V, da Constituição. 

3. Alternativa existente às medidas ou atos ro ostos: ' 
A alternativa é única para o problema apresentado. 
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4. Custos: 
R$ 4.246.237,00 (quatro milhões, duzentos e quarenta e seis mil, duzentos e trinta e sete reais). 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Não há. 

7. Alterações propostas: (a ser preenchido somente no caso de a1ieração de Medidas Provisórias) 
Texto atual Texto proposto 

I'. SI".~ do ,,~'" do • ,,'o i "i~ i." 

PROJETO DE LEI N° 14, DE 1999-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor de diversos Órgãos 
do Poder Judiciário, crédito suplementar no 
valor global de R$ 4.246.237,00, para reforço 
de dotações consignadas nos vigentes 
orçamentos. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. I" Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da. Seguridade Social da União (Lei nº 
9.789. de 23 de fevereiro de 1999), em favor de diversos Orgãos do Poder Judiciário, crédito 
suplementar lia valor global de R$ 4.246.237,00 (quatro mi!bões, duzentos e quarenta e seis mil, 
duzentos e trinta e sete reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão 
do cancelamento de dotações orçamentárias, conforme indicado no Anexo 11 desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor n~ data de sua publicação. 

Brasllia, 

p 
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/ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N' 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999. 
Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exerdcio financeiro de 1999. 

Art. 6" - Desde que publicado e mantido em vigor o cronograma de que trata o art. 66 da Lei n' 
9.692/98. é o Poder Executivo autorizado a abrir crédItos suplementares: . ' 

I - para cada subatividade. até o limite de vinte por cento de seu valor. e para cada subprojeto. até o 
limite de dez por cento de seu valor. mediante a utilização de recursos provenientes: 

a) da anulação parcial de dotações orçamentárias autorizadas por leI. desde que esta não ultrapàSse 
o equivalente a vinte por cento do valor total de cada subatividade ou a dez por cento do valor total de cada 
subprojeto objetos da anulação. nos termos do ar!. 43. § I". Inciso m. da Lei n" 4.320. de 17 de março:de 
1964: 

b) da Reserva de Contingência: 

11 - até quarenta por cento do valor total das dotações consignadas aos grupos de despe~ "outras 
despesas correntes". "investimentos" e "inversões financeiras". constantes do subprojeto ou subaUvldade 
objeto da suplementação. mediante a utilização de recursos oriundos da anulação de dotações consIgnadas 
aos mencionados grupos de despesas. no âmbito do mesmo subprojeto ou subatividade; 

m -com o objetivo de atender ao pagamento de: 
a) despesas com o cumprimento de sentenças judiciais transItadas em julgado. medIante a utilização de 
recursos provenientes da anulação de dotações consignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
subauvidades; 
b) amortização e encargos da dIvida. até o valor total das respectivas subatlvldades mediante a utilização de 
recursos provenientes da anulação de dotações consignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
subatividades; 

IV - median,te a utilização de recursos decorrentes de: 
a) variação monetária ou cambIal das operações de crédito previstas nesta LeI. desde que para alocação nos 
mesmos subproJetos ou subatividades em que os recursos dessa fonte foram originalmente programados; 
b) superávit financeiro dos fundos e os recursos ressalvados na LeI n" 9.530, de 10 de dezembro de 1997, 
alterada pela Medida Provisória n" 1.634, de 12 de dezembro de 1997, e reedições subseqUentes, apurados 
em balanço patrimonial do exercício anterIor, nos termos do art. 43, § 2', da Lei n" 4.320/64, respeitadas as 
categorias de programação em seu menor nlvel, conforme definido no art. 6", § I", da LeI n" 9.692/98, e 
respectivos saldos rulS douições orçamentárias aprovadas no exeretcio anterior; 
c) operações de crédito decorrentes de contratos aprovados pelo Senado Federal"nos termos do ar!. 43, § I", 
inciso N, da Lei n' 4.320/64, e alterações posteriores; 
d) doações; 

V - com o objetivo de reforçar dotações destinadas ao cumprimento do disposto no item 5.8.2 do 
Anexo da LeI Complemêniar 'n" 87. de 13 de setembro de 1996, mediante a utilização de recursos 
decorrentes da emissão de. títulos de responsabilidade do Tesouro Nacional; 

VI - para atender a despesas com "pessoal e encargos sociais", mediante a utilização de recursos 
oriundos da anulação de dotações consignadas ao mesmo grupo de despesa, desde que seja mantido o valor 
total aprovado para esse grupo de despesa no âmbito de cada Poder; 

VII - para atender a despesas com a amortização da dIvida pública federal. mediante a utilização: 
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a) de excesso de arrecadação de receita do Tesouro Nacional decorrente do pagamento de participações e 
dividendos pelas entidades integrantes da Administração pública federal indireta. inclusive os relativos a 
lucros acumulados em exerdcios anteriores: 
b) de superávit financeiro da União. apurado no balanço patrimonial do exercício de 1998. nos tennos do 
arl. 43. § 2'. da Lei n' 4.320/64: 
c) de superávit financeiro dos fundos. exceto os mencionados na alínea "b" do inciso IV. das autarquias e 
das fundações integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social. apurado no balanço patrimonial do 
exercício de 1998. nos termos do art. 43. § 2'. da Lei n' 4.320/64: 
d) de excesso de arrecadação das receitas de que tratam o arl. 85 da Lei n' 8.981. de 20 de janeiro de 1995. 
e o art. 40 da Lei n' 9.069. de 29 de junho de 1995: 

VIII - destinado ao remanejamento entre subatividades ou unidades orçamentárias. de recursos 
alocados para o desenvolvimento de sistemas infonnalizados setoriais: 

IX - até o limite dos cancelamentos das dotações constantes desta Lei à conta de fonte de recurso 
condicionada à aprovação da Contribuição Provisória Sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos.de Natureza Financeira - CPMF, efetuados nos termos do arl. 60. § 2'. da Lei n' 9.692. 
de 27 de julho de 1998. mediante a utilização de recursos de excesso de arrecadação da referida­
Contribuição. após aprovada a sua cobrança. do Imposto Sobre Ope,.ções de Crédito. Câmbio e Seguro ou 
Relativas à Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. da Contribuição Social Sobre o Lucro das Pessoas 
Jurídicas e de Outorga dos Serviços de Telecomunicações. 

§ 12 Não poderão ser utilizados. para os fins do inciso VII. os valores integrantes do superávit 
financeiro de que trata a alínea "b" do mesmo inciso. correspondentes a vinculações constitucionais. bem 
como. no caso do orçamento da seguridade social. a vinculações legais. no período de 1995 a 1998. 

§ 22 A autorização de que trata o inciso VII. "b". fica condicionada à prévia demonstração da 
exclusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apuração do saldo a ser utilizado para a 
amortização da divida. 

LEI N' 9.699, DE 8 DE SETEMBRO DE 1998 

Altera a Lei 8.185. de 14 de maio de 1991. alterada pela Lei 8.407. de 10 
de janeiro de 1992. que dispõe sobre a organização judiciária do Distrito 
Federal e Territórios e cria os juizados especiais civeis e criminais. 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Nonnas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e conlIôle 
dos orçamentos e balanços da União. dos Estados. dos Munidpios e do 
Distrito Federal. 

Art. 43 ~ A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos 
disponiveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa. 

§ 1° - Consideram·se recursos para o fim deste artigo. desde que não comprometidos: 

I - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior: 
11 - os provenientes de excesso de arrecadação; 
IH - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais. 

autorizados em lei. 
IV • o produto de operações de crédito autorizadas. em forma que juridicamente possibilite ao 

Poder Executivo realizá-Ias. 
( 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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MENSAGEM N° 750, DE 1999-CN 
(No 1.133/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Agosto de 1999 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor. Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União; em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar 

no valor global de R$ 12.866.296,00, para reforço de dotações consiguadas no vigente orçamento". 

Brasília, 19 de agosto de 1999 . 

. ~~~ 
Fernando Henrique Cardoso 

/ 
EM n2 297/MP 

Brasilia, 16 de agosto de 1999. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar solicitação de abertura de crédito 
suplementar no valor global de R$ 12.866.296,00 (doze milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, 
duzentos e noventa e seis reais l, em favor dos Ministérios da Educação, da Previdência e Assistência 
Social, do Trabalho e Emprego, da Cultura e do Esporte e Turismo, para reforçar dotações 
orçamentárias de diversas unidades. ' 
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2. As solicitações em causa visam a adequar os orçamentos vigentes dafluclas llnid:,' 
às suas reais necessidades de execução, conforme detalhamento a seguir: 

Descrição Suplementação 
Ministério da Educa~ão 10,274.649 
Administração direta 142.265 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 135.784 
Educacionais 
Escola Agrotécnica Federal de Ceres 21.600 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 9.975.000 
Educação 
Ministério da Previdência e Assistência SociOI 175.804 
Administração direta 175.804 
Ministério do Trabalho e Em(!rego 9.555 
Administração direta 9.555 
Ministério da Cultura 760.000 
Administração direta 760.000 
Ministério do Es(!orte e Turismo 1.646.288 
Administração direta 1.646.288 
Reserva de Contingência º Excesso de Arrecadação O 

Total 12.866.296 
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3. A suplementação proposta pelo Ministério da Educação tem por objetivo .id' 
continuidade às despesas com a administração' do Órgão. com a manutenção do rcstau.anit' ,:,.\ 
Escola Agrotécnica de Ceres. e ainda com a conclusão da primeira etapa do Projeto Fundo d" 
Fortalecimento da Escola - FUNDES COLA I, a cargo do Fundo Nacional de Desenvolvi",,'''''' d" 
Educação - FNDE. 

4. A solicitação referente ao Ministério da Previdência e Assistencia Social obje\.Ív" 
ajustar o orçamento da Administração direta, no intuito de dar prosseguimento a HÇi),,,; de 
divulgação institucional, pagamento de contribuições a organismos internacionais e I:ofll.,,,,·;;in ,i< 

vale-transporte. 

5. A proposta de crédito do Ministério do Trabalho e Emprego visa a complem"l: 
dotações para o pagamento de anuidade ao Centro Interamericano de Investigação c DoeIllJlc"í;l'.:<, 

_tendo em vista a variação da cotação do Dólar. 

6. O crédito pleiteado pelo Ministério da Cultura visa a financiar projelo, clli:I,,;,i. ,i,· 
incentivo às atividades audiovisuais, e correrá à conta de excesSo de arrecadação orillndo d" (,""';:;:',, 
de selo ou sinal de identificação dos fonogramas e das obras audivlsuais. previsto no art. 11 j, ,L· L.I 
n2 9.6\0, de 19 de fevereiro de 1998, regulamentado pelo Decreto n2 2.894, dn 22 de dCZ'ltHbro ,i, 
1998, conforme discriminado abaixo: 
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RS 100 , - Excesso de 
Descrição Fonte Lei 1999 Reertimativa Arrecadação 

1220.06.00 - Contribuição para o Desenvolvimento 130 2.880.000 3.640.000 760.000 
da Indústria Cincmutrogr:ificu Nacional 

• 

1, A suplementação prevista para o Ministério do Esporte e Turismo destina-se a 
vl~bjllzar o atendimento de despesas relativas à manutenção da referida pasta, criada neste exercicio 
pela Medida Provisória n' 1.795, de I' de janeiro de 1999, alterada pela Medida Provisória n' 1. 799, 
de 2\ de Janeiro de 1999, e reedições. . 

8. Os remanejamentos propostos não acarretarão preJUtzos à execução das 
pr6ytall1açõus objeto dç cancelamento, uma vez que foram decididos com base em projeções de suas 
Pll8Hlbllldndes de dispêndio até o final do presente exercicio. 

Q. O crédito em qu~stão. viabilizar-se-á mediante projeto de lei, a ser submetido à 
apreciação do Congresso Nacional. por se tratar de suplementação de subprojetos/subatividades, a 
conta de remanejamento de dotações, de cancelamento parcial da Reserva de Contingência e de 
incorporação de excesso de arrecadação de recursos do Tesouro Nacional, que extrapola o limite da 
autorização concedida ao Poder Executivo no art. 6" da Lei n2 9.789, de 1999, obedecidas as 
prescrições ctintidasllo art. 167: incisos V e V1, da Constituição, e em conformidade com o art. 43, 
§ 12, incisos'Uc 1lI. da Lcin'4320, de 17 de março de 1964. 

10. Nessas condições. este Ministério manifesta-se fàvoravelmente ao atendimento das 
proposições dos órgãos. !'azão pula qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o ane:m 
Projeto de Lei. que visa 11 oletivar 11 abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 
i ~ 

(i/btl200 . 
MAdTUS TAVARES 
Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO Nº 297 DE 16 / 08 /1999 

I. Síntese dO]Jroblema ou da situação que reclama providências: 

Insuficiência de dotações orçamentárias para cobertura de despesas relacionadas com 
diversos programas a cargo de Unidades Orçamentárias dos Ministérios da Educação, da Previdência 
e Assistência Social, do Trabalho e Emprego, da Cultura e do Esporte e Turismo. 

2. Solucões eprovidências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar mediante Projeto de Lei. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 

R$ 12.866.296,00 (doze milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, duzentos e noventa e seis 
reais), sendo R$ 10.584.008,00 (dez milhões, quinhentos e oitenta e quatro mil e oito reais) 
provenientes de remanejamento de recursos, R$ I.522.288,00 (um milhão, quinhentos e vinte e dois 
mil, duzentos e oitenta e oito reais) à conta da Reserva de Contingência e R$ 760.000,00 (setecentos 
e sessenta mil reais) mediante excesso de arrecadação de recursos do Tesouro Nacional. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Não há. 

7. Alterações Pro ostas: (a ser reenchido somente em caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto Atual Texto Proposto 

8 Síntese do parecer do órgão juridico: 

/ 
/ 
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PROJETO DE LEI N° 15, DE 1999-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor de diversos órgãos 
do Poder Executivo, crédito suplementar no 
valor global de R$ 12_866_296,00, para 
reforço de dotações consignadas no vigente 
orçamento. 

o CONGRESSO NACIONAL deueta: 

Art. Iº Fica aberto aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União (Lei n2 

9.789, de 23 de fevereiro de 1999), em favor dos Ministérios da Educação. da Previdência e 
Assistência Social, do Trabalho e Emprego, da Cultura e do Esporte e Turismo, crédito suplementar 
no valor global de R$ 12.866.296,00 (doze milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, duzentos e 
noventa e seis reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior 
decorrerão: 

I - do cancelamento parcial de dotações. no valor de R$ 10.584.008,00 (dez milhões. 
quinhentos e oitenta e quatro mil e oito reais), conforme indicado no Anexo II desta Lei; 

II - da incorporação de excesso de arrecadação de recursos do Tesouro Nacional, no 
valor de R$ 760.000,00 (setecentos e sessenta mil reais); e 

III - da anulação parcial da Reserva de Contingência. no montante de R$ 
1.522.288.00 (um milhão. quinhentos e vinte e dois mil, duzentos e oitenta e oito reais), confonne 
indicado no Anexo II desta Lei. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

À Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e 

Fiscalização 

Em / /99 
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26101 - MINISTERIO DA EDUCACÃO 
ANEXO I 

PROGRAMA OE TRAaA~HO (SUP~EMENTACÃO) 
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26290 - INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 
ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 
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Ecuc.,lo l C.." TU .... 

S"uO( 

":;':;'ISI(N(I" ,,",,01(:.0. e SAo"'TARI" 

<)a 07$.0"20.200. 
.. ss,SrtNCI .. ",:::O'C .. [ ooo .. rOLOCI(:.O. .. su.~I~CS 

~SSCGc.!""" ~ SAoUOE rzSICA c /C:"T"L OOS :l(RV,ooR(S 
P'JI)UCOS CI~IS o; "'LITAR~S. 'NU IVo::. E 
Pt .. s,O"'STAS. oe .. CO><l DE $\lu:;, DEI>C"OfllTCS. c .. 
CAA .. ,€I' Co-LC ....... TAR C .. _f<UTc .. çlo OE "O~IT .. IS 
P~I>"'lo::. 
• Oo;l>(NOC .. TC DE .. (F IC'''oo ll>t::;...o .. , • 372 

:I.I;,"~IOOI> O("("C,,,OO (Pt:;.~ .. 1 • 121 
, .... TlVO/O>CI<S'O .. ':;.TA O[NEf,C'''oo (PCS:;O.I • 3 

~ 07" o"~" ~OO~ 000.. 
.. SSI::'HNCIA ..... OICA t Ooo"TO .. OCICA -. SERVIOOR(S 

• OC,,(NOCNT( u(NH lel .. oo O'(SSO"J • 3n 
S[I"",OOl> D("C'ICI-.oo (1)(:;.:;.oAI • 12' 
I .... TIVO/o>C .. SION':lT-. OENE',CI.o.oo [I't:UO .. J • ) 

- -- -----------

E I" s O IIO.!FTE 
, O "" 

00 

,~ 

TOT-.L ""GuDIOAtl( 

T D T A L 

,3'$ .70. 

1311 7114 

13'.7"" 

I)S le.o 

13:;. 70_ 
,3:1.70.0 
13S 70" 
1311.10. 

')'$ .711" 

'''''''- E 
EtC. SOCIAIS 

JUROS E OC. 
DA DIVIOA 

"~··Qu .... TloAIxS DAS "",T .. S .,C .... CSEN1_ SUA ·PO:r.iç;{o··"T ...... 

ouTRAS DESP'. 
"""'OOES 

10" 26:;' 

'.2.26:;' 

u ..... 6$ 

\.~ ~ .... 

'.:2:,26$ 
10:2:.:2:0,\:;' 
102.:2:6$ 
10 .. "6$ 

"2 :2:6 .. 

OUTRAS DESP. 
""""OOES 

13$.711" 

')S. 111~ 

I)S.7'1. 

13S.1,,4 

'3'$.76' 
13:1 711. 
13:1 7M 
13:1 7"" 

13 ... 7,,~ 

'. , .00 

CREDlTD SU"LEMENUR 

I>(CU",;.o:. DC 100.0:;' A:; '0"'(:;' ( '''U:;'(''~''CIA:; 

ItlVESTIME,·nos 

1 ___ _ 

"(C,,.,:;o:; n( 

ItlVESTl!ENTOS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

A.\()RT IZACÃO 
DA DIVID~ 

... :;. '.00 

CREDiTD SU"tE!ENTAR 

100AS A:; ro .. ,,:;, ( 'I>M<:;.rr,,(N<:IAS 

INVERSOES 
FINANCEIRAS 

AloClRTlZ,t,ÇÃO 
DA DIVIDA 

> 
o 
~ 

Õ 
Q. 
<O 

'<> 
'<> 
'<> 

I:) 

>­c: 
O 
I:) 
O 

'" ~ 
> 
I:) 
O 

ãl 
I:) 

'" " > r 

;;' 
<l 
~ 

;. 
~r 

~ 

'" 
00 ... 
Vo 



26000 - MINISTERIO DA EDUCACÃO 
26341 - ESCOLA AGRQTECNICA FEDERAL DE CERES - GO 
ANEl(() I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 
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26298 - FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACÃO 
ANEXO I 

PROGRAMA OE TRABALHO (SUPLEMENTACÃO) 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N' 9.6\0, DE \9 DE FEVEREIRO DE \998 

Altera. atualiza e consolida' a legislação sobre direitos autorais e dá 
outras providências. 

Art. 113. Os fonogramas. os livros e as obras audiovisuais sujeitar-se-ão a selos ou sinais de 
identificação sob a responsabilidade dt;> produtor. distribuidor ou importador. sem ônus para o consumidor. 
com o fim de atestar o cumprimemo das nonuas legais vigentes. confonne dispuser o regulamento. 

DECRETO N' 2.894, DE 22 DE DEZEMBRO DE \998 

Regulamenta a emissão e o fornecimento de selo ou sinal de identificação 
dos fonogramas e das obras audiovisuais. previstos no artigo i 13 da Lei 
9.610. de 19 de fevereiro de 1998. que altera. atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais c dá outras providências. 

Medida Provisória n2 1.795, de 1º de janeiro de 1999 

Altera dispositivos da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 
1998, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências 

Medida Provisória n2 1.799-1, de 21 de janeiro de 1999 

Altera dispositivos da Lei nº 9.649. de 27 de maio de 
1998, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências. 

LEI N' 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE \999. 
Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercfcio financeiro de 1999. 

Art. 62. • Desde que publicado e mantido em vigor o crono~rama de que Leata o art. 66 da Lei 02-

9.692/98. é o Poder Executivo autorizado a abrir crédilos suplemc11lares: 

I - para cada subatividadc. att o limite de vinle por cento de seu valor. c para cada subprojeto. até o , 
limite de dez por cento de seu valor. mediante a utilização de recursos provenientes: 

a) da anulação parcial de dotações orçamentárias autorizadas por lei. desde que esta não ultrapasse 
\) equivalente a vinle por ccnto do valor total de cada suoarividade ou a dez por ccnto do valor (Otal de cada 

subprojeto objetos da anulação. nos tennos do art. 43. § I". inciso 111. da Lei n" 4.320. de 17 de março de 
1964: 
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b) da Reserva de Contingência: 

11 - até quarenta por cento do valor total das dotações consignadas aos grupos de despesas "outras 
despesas correntes", "investimentos" e "inversões financeiras", constantes do subprojcto ou subatividade 
objeto da suplementação, mediante a utilização de recursos oriundos da anulação de dotações consignadas 
aos mencionados grupos de despesas. no âmbito do mesmo subprojeto ou subatividade: 

111 - com o objetivo de atender ao pagamento de: 
a) despesas com o cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado. mediante a utilizaçào de 
recursos provenientes da anulação de dotações consignadas a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
suhatividades: 
b) amortização e encargos da dívida, até o valor total das respectivas subatividades mediante a utilização de 
recursos provenientes da anulação de dotações consignadaS a grupos de despesas no âmbito das mesmas 
subatividades: 

IV - mediante a utilização de recursos decQrrentes de: 
a) variação monetária ou cambial das operações de crédito previstas nesta Lei, desde que para alocação nos 
mesmos subprojelos ou subatividades em que os recursos dessa fonte foram originalmente programados: 
b) superávit financeiro dos fundos e os recursos ressalvados na Lei n' ?.530_ de 10 de dezembro de 1997, 
alterada pela Medida Provisória n' 1.634, de 12 de dezembro de 1997, e reedições subseqüentes, apurados 
em balanço patrimonial do exerdcio anterior, nos termos do arl. 43, § 2~, da Lei n' 4.320/64_ respeitadas as 
categorias de programação em seu menor nível, conforme definido no arl. 6', § I', da Lei n' 9.692/98, e 
respectivos saldos das dotações orçamentárias aprovadas no exercfcio anterior; 
c) operações de l~édito decorrentes de contratos aprovados pelo Senado Federal, nos termos do ;!ft. 43, § i', 
inciso IV, da Lei n' 4.320/64, e alterações posteriores: . 
d) doações: 

V - com o objetivo de reforçar dotações destinadas ao cumprimento do disposto no item 5.8.2 do 
Anexo da Lei Complementar n' 87, de 13 de setembro de i996, mediante a utilização de recursos 
decorrentes da emissão de Utulos de responsabilidade do Tesouro Nacional; 

VI - para atender a despesas com "pessoal e encargos sociais", mediante a utilização de recursos 
oriundos da anulação de dotações consignadas ao mesmo grupo de despesa. desde que seja mantido o valor 
total aprovado para esse grupo de despesa no âmbito de cada Poder: 

VII - para atender a despesas com a amortização da dívida pública federal, mediante a utilização: 
a) de excesso de arrecadação de receita do Tesouro Nacional decorrente do pagamento de participações e 
dividendos pelas entidades integrantes da Adm,inistração pública federal indireta. incl.usive os relativos a 
lucros acumulados em exercícios anteriores: 
11) de superávit financeiro da União, apurado no balanço patrimonial do exerdcio de 1998, nos termos do 
arl. 43, § 2'. da Lei n' 4.320/64; 
c) de superávit financeiro dos fundos. exceto os mencionados na alínea "h" do inciso IV, das autarquias e 
das fundações integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social_ apurado no balanço patrimonial do 
exerclcio de 1998. nos termos do art. 43, § 2', da Lei n' 4.320/64: 
o) de excesso de arrecadação das receitas de que tratam o arl. 85 da Lei n' 8.98i, de 20 de janeiro de i995, 
e o art. 40 da Lei n' 9.069, de 29 de junho de 1995; 

VIII - destinado ao remanejamento entre subativídades ou unidades orçamentárias. de recursos 
aJocados para o desenvolvimento de sistemas informatizados setoriais: 

IX - até o limite dos cancelamentos das dotações constantes desta Lei à conta de fonte de recurso 
t:ondicionada à aprovação da Contribuição Provisória Sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de 
Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF. efetuados nos lennos do art. 60, § 22 , da Lei n2 9.692, 
de 27 de julho de 1998. mediante a Ulilização de recursos de excesso de arrecadação da referida 
('ontribuição. após aprovada a sua cobrança. do Imposto Sobre Operaçõcs de Crédito. Câmbio e Seguro ou 
Relativas à Tftulos ou Valores Mobiliários - IOF, da Contribuição Social Sobre o Lucro das Pessoas 
Jurídicas c de Outorga dos Serviços de Telecomunicaçõcs. 
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§ 12 Não poderão ser utilizados. para os tins do inciso VII. os valores integrantes do superávit 
financeiro de que trata a alínea "b" do mesmo inciso, correspondentes a vinculações constitucionais. bem 
como, no caso do orçamento da seguridade social. a vinculações legais, no período de 1995 a 1998. 

§ 22 A autorização de que trata o inciso VII, "b", lica condicionada à prévia demonstração, da 
I!xclusão dos valores de que trata o parágrafo anterior. na apuração do saldo a ser utilizado para a 
amonização da dIvida. 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e contrôle 
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municlpios e do 
Distrito Federal. _. 

Art. 43 • A abertura dos créditos suplementares c especiais depende da existência de recursos 
disponlveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa. 

§ 10 ~ Consideram-se recursos para o fim deste artigo. desde que não comprometidos: 

I - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior: 
11 ~ os provenientes de excesso de arrecadação: 
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 

autorizados em lei. 
IV ~ o produto de operações de crédito autorizadas. em fonna que juridicamente possibilite ao 

Poder Executivo realizá-Ias. 

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM N° 751, DE 1999-CN 
(No 1.134/99, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da 

União, em favor do Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior. crédito 

suplementar no valor de R$ 36.983.700,00, para reforço de dotações constantes do vigente 

orçamento" . 

19 de acpsto de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

• 
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Brasília_ 17 de agosto de 1999. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 

o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior solicita a abertura de 
crédito suplementar no valor de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), para o atendimento de 
despesas da Superintendência da Zona Franca de Manaus, devendo ser atendidos R$ 36.983.700,00 
(trinta e seis milhões, novecentos e oitenta e três mil e setecentos reais), via projeto de lei, e 
RS 3.016.300,00 (três milhões, dezesseis mil e trezentos reais) por decreto presidencial. 

2. A solicitação em pauta visa à consolidação do Parque Industrial da Zona Franca de 
Manaus. ao apoio a programas de investimentos com geração de empregos, bem como à promoção da 
interiorização do desenvolvimento. além da viabilização da constmção do laboratório de biotecnologia 
da Amazônia, obra executada em parcerias, inclusive com o Governo do Estado do Amazonas. 

3. Os recursos necessários ao atendimento do pleito decorrerão da anulação parcial de 
dotação da própria Unidade. no valor de R$ 5.375.800,00 (cinco milhões. trezentos e setenta e cinco 
mil e oitocentos reais). da incorporação de recursos da Reserva de Contingência, no valor de 
R$ 8.626.700,00 (oito milhões, seiscentos e vinte e seis mil e setecentos reais) e de excesso de 
arrecadação no montante de R$ 22.981.200,00 (vinte e dois milhões. novecentos e oitenta e um mil e 
duzentos reais). 

4. O excesso de arrecadação, projetado para este ano, se origina da receita de Serviços de 
Internamento de Mercadorias, conforme demonstra o quadro abaixo: 

R$ 1.00 
: cLASSSmCAcÂo - NATUREZA DA RECEITA FONTE I VALOR DA LOA/99 I REESTIMATIVA 
i 16003200 - Serviços de Inter. de Mercadorias 2501 82.630.8481 105.612.0481 

5. Ressalte-se. por oportuno, que o cancelamento a ser efetuado não acarretará prejuízo à 
execução da programação da Unidade. 

6. O crédito viabilizar-se-á mediante projeto de lei, a ser encaminhado à apreciação do 
Congresso Nacional, por não se enquadrar nas autorizações legais existentes, estando. porém. em 
conformidade com o disposto no art. 43, § I". incisos II e m, da Lei n"4.320, de 17 de março de 1964, 
e obedecidas as prescrições do art. 167 da Constituição. 

7. Nessas condições. este Ministério manifesta-se favoravelmente à proposição do Órgão. 
razão pela qual submeto à elevada deliberação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa a 
efetivar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

11fV~' 
MAR~S TA VARES 
Minisíro de Estado do 

Planejamento, Orçamento e Gestão 
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ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO Nº 298 ,DE 17 I 08 /99 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 
Insuticiência de dotações necessárias à consolidação do Parque Industrial da Zona Franca de 

Manaus, ao apoio a programas de investimentos com geração de empregos, bem como à promoção 
da interiorização do desenvolvimento, além da viabilização da construção do laboratório de 
biotecnologia da Amazônia. 

2. Solução e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito suplementar, mediante anulação parcial de dotação da própria Unidade e 

da Reserva de Contingência e incorporação de recursos provenientes de excesso de arrecadação de 
receita diretamente arrecadada. _. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos ro ostos: 
Técnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
Suplementação no valor de R$ 36.983.700,00 (trinta e seis milhões, novecentos e oitenta e 

três mil e setecentos reais), sendo: 
R$ 22.981.200,00 (vinte e dois milhões, novecentos e oitenta e um mil e duzentos reais) 

provenientes de incorporação de recursos de excesso de arrecadação de receita diretamente 
arrecadada pela Unidade; 

R$ 8.626.700,00 (oito milhões, seiscentos e vinte e seis mil e setecentos reais) provenientes 
de anulação parcial de dotação da Reserva de Contingência: 

R$ 5.375.800,00 (cinco milhões, trezentos e setenta e cinco mil e oitocentos reais) 
provenientes de remanejamento de dotações, não gerando, portanto, custos adicionais para o 
Tesouro Nacional. 

5. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Não há. 

7. Alterações propostas: (a ser preenchido somente no caso de alteração de Medidas Provisórias) 
Texto atual Texto proposto 

8. Síntese do parecer do órgão jurídico: 
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PROJETO DE LEI N° 16, DE 1999-CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor 
do Ministério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior, crédito suplementar no 
valor de R$ 36.983.700,00, para reforço de 
dotações constantes do vigente orçamento. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

. Art. Iº Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n" 9.789, de 23 de fevereiro 
de 1999), em favor do Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior, crédito 
suplementar no valor de R$ 36.983.700,00 (trinta e seis milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
setecentos reais), para atender à programação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2· Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior 
decorrerão: 

I - da anulação parcial das dotações constantes do Anexo 11 desta Lei, nos 
montantes indicados, sendo R$ 5.375.890,00 (cinco milhões, trezentos e setenta e cinco mil e 
oitocentos reais) de recursos do próprio Orgão, e R$ 8.626.700,00 (oito milhões, seiscentos c vinte 
e seis mil e setecentos reais) da Reserva de Contingência; e 

II - da incorporação do excesso de arrecadação de recursos diretamente 
arrecadados, no valor de R$ 22.981.200,00 (vinte e dois milhões, novecentos e oitenta e umll1iJ c 
duzentos reais). 

Art. 3º Em decorrência do disposto nos arts. I· e 2º, fica alterada a receita da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus, na forma indicada no Anexo lI! desta Lei. nos 
montantes especificados. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 

À Comissão Mista de PiaI/OS. 
Orçamell/os Públicos e 

Fiscalização 

Em ' / ,. /99 

" ~c3\\c~-' 
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90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
90000 - RESERVA DE CONTINGENCIA 
ANEXO 1I 

PROGRAMA OE TRABA~HO <CANCE~AMENTO) 

ESPECIFICAÇÃO 

A~s.:"VA u~ CON' 'Nc.ti'"l:'A 

A(:;(AVA IX CONT,NC(NelA 

<I(:;(AV. DE CONnlOG/[HCI. 

~'J9'}9999Q<1'X1 

A(SCI>VA ~ CONTlN(;CNÇIA 

3CAVIA IX 'ONT~ COOO!PEN,..TOAIA NA AD(A1"lIAA OI: 
O>[OIIOS ADIC;'ONAIS PARA OOTAç(lES IN:II.I'ICI[H1VCNT( 
PA(VIS'A:>. 

9lI <199 9'.>99 <J<:I9lI _000' 
"[~A". OE C;ONTINo:.(N<;IA 

E \' s a 110. 1m 
F O USO 

" 
'" 

TOTA~ ~ I::'CAL 

T D T A L 

".&:1".700 

"_~~.700 

0.&2".700 

".&2".700 

~.Q~ 700 
e.Q6.7OO 
e &26.700 
".&26.700 

8.&:16 700 

PESSOAl E 
EHC. SOCIAIS 

ANEXO II I 

2.8000 - ~INISTERIO 00 OESENVOLVIMENTO. lNOUSTRIA E CC~ERCIO EXTERIOR 
28233 - SUPERINTENDENCIA 0.1. ZONA FRANCA DE MANAUS 

.J\IROS E EHC. 
DA DIVIDA 

OUTRAS OESP. -
A~ '.00 

cR.EõITO---suPiEMENT AR 

A(C"A::.o$ D~ TOO.:Io .$ fON,r:: ~ m.N:;.n"~NCIA:S; 

INVESTIMENTOS "',ERSõEs 
FINANCf:JRAS 

ACRESClr.() 

AMlRTlZAÇÃO 
DA OlVIDA 

RECEITA RECURSOS DE TOCAS AS F(J(fES E TRANSFERENCIAS (RS 1.001 

ESPECIFICAÇ~O 
ESF I DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA I 

ECQNOMICA , 
t 

1000.00.00 RECEIiAS CORRENTES FIS 2.2..981.200 

lS00.00.00 RECEITA CE SERVIços FIS 22.981.200 

1500.32.00 SERVIços DE INTERNAMENTO CE MERCADORIAS FIS 2.2..981.200 

2000.00.00 RECEITAS OE CAPITAL FIS 8.626.700 

2400.00.00 TRANSFERENCIAS DE CAPITAL FIS 8.SZ5.7oo 

2410.00.00 TRANSFERENCIAS INTRAGQVERNAMENTAIS FIS 8.626.700 

2411.01.01 TRANSFERENCU DE RECURSOS OROINARIOS 00 TESOURO FIS 
t--

8.626.700 
NACIONAL 

TOTAL FISCAl. 31.607. 900 1 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N" 9.789, DE 23 DE FEVEREIRO DE 1999. 
Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1999. 

LEI N. 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerals de Direito Financeiro para elaboração e coi1trôle 
dos orçamentos e balanços da União. dos Estados. dos Municípios e do 
Distrito Federal . 

.............................................................................................................................. 

Ar!. 43 - A abertura dos créditos suplementares e especials depende da existência de recursos 
disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa. 

§ [0 _ Consideram-se recursos para o 11m deste artigo. desde que não comprometidos: 

I - o superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior: 
11 - os provenientes de excesso de arrecadação; 
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionals. 

autorizados em lei. 
IV - o produto de operações de crédito autorizadas. em forma que juridicamente possibilite ao 

Poder Executivo realizá-las. 

(À Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
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AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N° 76/99, de 22 de Janeiro do corrente, do Minis­
tro de Estado da Justiça, encaminhando as Informa­
ções referentes ao Requerimento nO 556, de 1998, da 
Senadora Benedita da Silva. 

N° 149/99, de 4 do corrente, do Ministro de Esta­
do do Trabalho e Emprego, encaminhando as Infor­
mações referentes ao Requerimento n' 263, de 1999, 
do Senador Luiz Otávio. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, aos requerentes. 

Os Requerentes vão ao Arquivo. 

MATÉRIAS RECEBIDAS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 38, DE 1999 
(N° 2.523/96, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Denomina "Rodovia Ulysses Guima­
rães" a BR·282. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 1° Fica denominada "Rodovia Ulysses Gui­
marães" a BR-282, que se estende do litoral de 
Santa Catarina até o extremo oeste do Estado, na 
fronteira com a Argentina. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM Nº 1.127 
DE 4 DE NOVEMBRO DE 1996 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­
ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado dos Transportes, o texto 
do projeto de lei que "Denomina "Rodovia Ulysses 
Guimarães" a BR-282". 

Brasflia, 4 de novembro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS Nº 51, DE 2 DE 
OUTUBRO DE 1996, DO SR. MINISTRO DE 
ESTADO DOS TRANSPORTES 
Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Por melo do Olfcio n' 571 - Supar, de 6 de Julho 

de 1996, o Subchefe para Assuntos Parlamentares 

da Presidência da República, Dr. Eduardo Graeff, en­
caminhou à apreciação desta Pasta cópia do Oficio nº 
1.103, de 26 de junho de 1996, do Deputado Wilson 
Campos, acompanhado da Indicação nº 616, de 
1996, de autoria do Deputado Valdir Colatto, que su­
gere ao Poder Executivo, por intermédio do Mi~istério 
dos Transportes, que denomine "Ulysses Guil arães" 
a rodovia BR-282. 

2 - Tal denominação pretende homenagear o 
cidadão Dr. Ulysses Guimarães, a qual afigura-se 
Inegavelmente Justa, por ter sido ele um dos baluar­
tes da democracia e, no exercfcio de suas funções 
no Congresso Nacional, demonstrou ser um estadis­
ta fmpar. Certamente essa iniciativa encontrará apo­
Io de toda a sociedade brasileira e, em especial, da 
classe ,:olftlca. 

3 - Da parte deste Ministério manifesto minha 
Irrestrita aprovação à reivindicação contida na Indi­
cação mencionada, uma vez que o trecho rodoviário 
escolhido para homenageá-lo não contém df'l1omi­
nação anterior, não palrando dúvidas que lOS re­
quisitos de relevantes serviços públicos k _stados à 
Nação, conforme previsto na Lei nº 6.682, de 27 de 
agosto de 1979, que dispõe sobre a denominação 
de vias e estações terminais do Plano Nacional de 
Viação - PNV. 
.......................................... , ........................................ . 

5 - É oportuno aduzir, ainda, que a denomina­
ção pretendida deverá ser precedida de lei especi­
al, com tramitação no Congresso Nacional, para o 
que solicito o envio do incluso anteprojeto de lei es­
pecial. 

Respeitosamente, - Alcides José Saldanha, 
Ministro de Estado dos Transportes, Interino. 

PROJETO DE LEI ORtGINAL 
N° 2.523, DE 1996 

Denomina "Rodovia Ulysses Guima­
rães" a BR-282. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l' fica denominada "Rodovia Ulysses Gui­
marães" a BR - 282, que se estende do litoral de 
Santa Catarina até o extremo do Estado, na frontei­
ra com a Argentina. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3' Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Brasflla, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI nº 6.682, DE 27-8-1979 
DOU 28-8-1979 

Dispõe sobre a Denominação de 
Vias e Estações Terminais do Plano Naci­
onal de Viação, e dá outras Providências. 

Art. 10 As estações terminais, obras de arte ou 
trechos de via do Sistema Nacional de Transporte 
terão a denominação das localidades em que se en­
contrem, cruzem ou interliguem, consoante a no­
menclatura estabelecida pelo Plano Nacional de Vi­
ação. 

Parágrafo único. Na execução do disposto 
neste artigo será ouvido, previamente, em cada 
caso, o órgão administrativo competente. 

Art. 20 Mediante lei especial, e observada a re­
gra estabelecida no artigo anterior, uma estação ter­
minal obra de arte ou trecho de via poderá ter, su­
pletivamente, a designação de um fato histórico ou 
de nome de pessoas falecida que haja prestado re­
levante serviço à nação ou à humanidade. 

Art. 3· São mantidas as denominações de es­
tações terminais, obras de arte e trechos de via 
aprovadas por lei. 

Art. 4· O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias, estabelecendo, In­
clusive, o Inciso de sua execução. 

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em contra-
rio. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 39, DE 1999 
(N0 2.447/96, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Denomina "Ponte Ivan Alcides Dias" 
a obra-de-arte especial localizada no Mu­
nlcrplo de Camaquã, Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica denominada "Ponte Ivan Alcides 

Dias" a obra-de-arte especial localizada no Km 398,7 
da Rodovia BR-116/Sul, Municlpio de Camaquã, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

MENSAGEM Nº 987 
DE 16 DE OUTUBRO QE 1996 

Senhores Membros do Congreso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado dos Transportes, e texto do 
projeto de lei que "Denomina "Ponte Ivan Alcides 
Dias" a obra-de-arte, especial, localizada no Municl­
pio de Camaquã, Estado do Rio Grande do Sul". 

Brasma, 16 de outubro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 048/MT DE 10 DE 
SETEMBRO DE 1996, DO SENHOR MINISTRO 
DE ESTADO DOS TRANSPORTES. 
ExcelenUssimo Senhor Presidente da República, 
Por meio do Ofício GAN/n· 573, de 6 de maio de 

1996 o Deputado Augusto Nards endossa pleito de li­
deranças do Municfpio de Camaquã - RS, no sentido 
de denominar-se "Ponte Ivan Alcides Dias" a 
obra-de-arte especial localizada no km 396.7 da rodo­
via BR-116/Sul, naquele municlpio. 

2 - Tal denominação pretende homenagear o 
Professor Ivan Alcides Dias, natural de Camaquã/RS, 
falecido em 4 de novembro de 1994, homem de gran­
de expressão que prestou à comunidade, à região e 
ao Estado do Rio Grande do Sul relevantes serviços 
na área de educação. 

3 - No tocante à justificação, o homenageando 
foi fundador e diretor, durante quatorze anos, do Co­
légio Estadual "Cônego Luiz Walter Haquet", titular 
das Delegacias de Educação dos Municlpios de Gua­
Iba e Camaquã, vereador e membro da Comissão de 
Educação e Cultura da Câmara de Camaquã, presi­
dente e professor da Fundasul e responsável pela im­
plantação, no municlpio, dos cursos de Pedagogia. 
Estudos Sociais e História. Faleceu aos 59 anos de 
idade, sendo considerado na região como um verda­
deiro pai de educação". O pedido de denominação da 
ponte rodoviária federal é subscrito por 288 membros 
da comunidade, de várias categorias sociais. 

4 - Da parte deste Ministério, manifesto minha 
irrestrita aprovação à reivindicação, uma vez que o 
trecho rodoviário escolhido para homenageá-lo não 
contém denominação anterior, além de não existirem 
dúvidas quanto aos requisitos de relevantes serviços 
públicos prestados à Nação, conforme previsto na Lei 
nO 6.682, de 27 de agosto de 1979 que dispõe sobre a 
denominação de vias e estações terminais do Plano 
Nacional de Viação - PNV. 

5 - É oportuno aduzir que a denominação pre­
tendida deverá ser precedida de lei especial, com tra-

,. 
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mltação no Congresso Nacional, para o que solicito o SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
envio do "ncluso anteprojeto de lei especial. PROJETO DE LEI DO SENADO 

Atenciosamente, Alcides José Saldanha, MI- Nº 115, DE 1996 
nlstro de Estado dos Transportes. (N° 3.098/97, naquela Casa) 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N0 2.447, DE 1996 

Denomina "Ponte Ivan Alcides Dias" 
a obra-de-arte, especial, localizada no 
Munlcfplo de Camaquã, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° .Flca denominada "Ponte Ivan Alcides 

Dias" a obra-de-arte especial localizada no Km 398,7 
da Rodovia BR-116/Sul, Municfpio de Camaquã, 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 6.682 
DE 27 DE AGOSTO DE 1979 

Dispõe sobre a denominação de 
vias e estações terminais do Plano Nacl­
nal de Viação, e dá outras providências. 

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte lei: 

Art. 1° As estações terminais, obras-de-arte ou 
trechos de via do sistema nacional de transporte te­
rão a denominação das localidades em que se en­

. contrem, cruzem ou Interliguem, consoante a no­
menclatura estabelecida pelo Plano Nacional de Vi­
ação. 

Parágrafo único. Na execução do disposto 
neste artigo será ouvido, previamente, em cada 
caso, o órgão administrativo competente. 

Art. 22 Mediante lei especial, e observada a re­
gra estabelecida no artigo anterior, uma estação ter­
minal, obra-de-arte ou trecho de via poderá ter, su­
pletivamente, a designação de um fato histórico ou 
de nome de pessoa falecida que haja prestado rele­
vante serviço à Nação ou à Humanidade. 

Art. 3° São mantidas as denominações de es­
tações terminais, obras-de-arte e trechos de via 
aprovadas por lei. 

(À Comissão de Educação.) 

Restringe o uso de capuz em opera­
ções policiais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A utilização de capuz, ou de qualquer ou­

tro meio impeditivo de identificação, uso exclusivo de 
policiais civis e militares, é permitida somente em 
operações especiais. 

Art. 22 A autoridade que determinar o uso de ca­
puz ou de qualuqer outro meio impeditivo de identifi­
cação fundamentará, por escrito, sua decisão, deven­
do considerar o grau de risco quanto à segurança a 
que se sujeitam os policiais, bem como seus familia­
res, na hipótese de serem identificados. 

Art. 32 Responderá civil e criminalmene o polici­
ai que usar capuz, ou qualquer outro meio impeditiVO 
de identificação, sem a devida auorização legal. 

Art. 42 Esta lei entra em/vigor na data de sua 
publclaçijo. 

PROJETO ORIGINAL INCAMINHADO 
À CÂMARA DOS DEPUADOS 

Restringe o uso de capuz em opera­
ções policiais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A utilização de capuz por policiais civis ou 

militares somente é permitida em operações especia­
is preViamente autorizadas. 

Parágrafo único. Na mesma proibição se inclu­
em as máscaras, pinturas e outros meios capazes de 
impedir a identificação dos policiais . 

Art. 22 A autoridade, ao permitir a utilização de 
capuz em operações especiais, considerará os riscos 
a que se sujeitam os policiais na hipótese de serem 
identificados. 

Art. 32 Não existindo razão especial para a utili­
zação de capuz pelos policiais, a autoridade que a 
permitir responderá civil e criminalmente pela autori­
zação. 

Art. 42 Essa ·'ei entra em vigor na data, de sua pu­
blicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

Senado Federal, 9 de maio de 1997. - Senador 
Antonio parlos Magalhães, Presidente do Senado 
Federali 

/ (À Comissão de Constituição, Justiça e 
/ Cidadania.) 

/ 
/ 
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SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N° 32, DE 1996 

(No 2.211/96, naquela Casa) 

Agosto de 1999 

Institui o Estatuto da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte, dispondo sobre o 
tratamento juridico diferenciado,$implificado 
e favorecido previsto nos arts. 170 e 179 da 
Constituição Federal. . 

. .' , : 

O CONGRPlSSO NACIONAL decreta: 

CAPÍTULO I 

Do Tratamento Jurídico Diferenciado 

Art. 1 ° Nos te2:1ll0s dos arts. 170 e 179 da 

Consti tuição Federal, fica assegurado às microempresas e às 

empresas de pequeno porte tratamento jurídico diferenciado e 

simplificado nos campos administrativo, tributário, 

previdenciário, trabalhista, creditício e de desenvolvimento 

empresarial, em conformidade como que dispõe esta Lei e a Lei 

nO 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e alterações posteriores. 

Parágrafo único. O tratamento jurídico simplificado 

e favorecido, estabelecido nesta Lei, visa facilitar a 

constituição e o fUncionamento da microempresa e empresa de 

pequeno porte, de modo a assegurar o fortalecimento de sua 

participáção no processo de desenvolvimento econômico e 

social. 

CAPÍTULO II 

Da Definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte 

/ 
Art. 2° Para os efeitos desta Lei, ressalvado o 

I 

disposto no art. 3°, considera-~e: 

" 
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I microempresa, a pessoajuridica e a firma 

mercantil. individual que tiver receita l:u:uta anual igualou 

inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil 

reais); 

II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a 

firma mercantil individual que, não enquadrada como 

microempresa, tiver receita bruta anual I;luperior a 

R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e quatro mil rea;i.s) e igual 

ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 

reais) . 

§ 1° No primeiro ano de ativida4e, Os limites da 

receita bruta de que tratam os inoisos I e II serão 

proporoionais ao número de meses em que a pessoa juridioa ou 

fi;rma meroantil individual tiver exeroido atividade, 

desoonsideradas as frações de mês. 

§ 2° O enquadramento de fi;rma meroantil individual 

ou de pessoa jurídica em mioroempresa ou empresa de pequeno 

porte, bem como o 
al teração,. denúncia 

/leu desenquadramento, 
ou qualquer restrição 

oontratos por elas anteriormente fi;rmados. 

não 
em 

implioarão 
relação a 

§ 3° O Poder Executivo atualizará os valores 

constantes dos inoisos I e II com baae na variação acumulada 

pelo IGP-DI, ou por índice oficial que venha a substituí-lo. 

Art. 3° Não se inclui no reqime desta Lei a pessoa 

jurídica em que haja participação: 

I - de pessoa física domiciliada no el<terior ou de 

outra pessoa juridica; 

II - de pessoa físioa que /leja titular de fi;rma 

mercantil individual ou sócia de outra empresa que receba 

tratamento jurídico diferenciado na forma de/lta Lei, salvo se 

a participação não for /luperior a de:.: por cento do capital 

social de outra empresa desde que a receita bruta.9"Íobal anual 

ultrapasse os limite/l de que tratam os inoiso/l I e II do 

artiqo anterior. 
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Parágrafo único. O disposto no inciso II deste 

artigo não se aplica à participação de microempresas ou 

empresas de pequeno porte em centrais de compras, bolsas de 

subcontratação, consórcios de exportação e outras formas de 

associação assemelhadas, inclusive as de que trata o art. 18 

desta Lei. 

CAPÍTULO 111 

Do Enquadramento 

Art. 4° A pessoa juridica ou firma mercantil 

individual que, antes da promulgação desta Lei, preenchia os 

seus requisitos de enquadramento como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, excetuadas as já enquadradas no regime 

juridico anterior, comunicará esta situação, conforme o caso, 
à Junta Comercial ou ao Registro Civil das Pessoas Juridicas, 

para fim de registro, mediante simples comunicação, da qual 

constarão: 

I a situação de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte; 

II o nome e demais dados de identificação da 

empresa i 

111 a indicação do regis.tro de firma mercantil 

individual ou do arquivamento dos atos constitutivos da 

sociedade; 

IV - a declaração do titular ou de todos os sócios 

de que o valor da receita bruta anual da empresa não excedeu, 

no ano anterior, o limite fixado no inciso I ou II do art. 2°, 

conforme o caso, e de que a empresa não se enquadra em 

qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no artigo 

anterior. 

Art. 5° Tratando-se de empresa em constituição, 

deverá o titular \ ou sócios, conforme o oaso, declarar a 

situação de 
\ 

microempresa 
! 

I ___ o 

ou emp.resa de pequeno porte, que a 

" 
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recai ta bruta anual não excederá, no ano da constituição I o 

limite fixado no inciso I ou II do art. 2°, conforme o caso, e 

que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de 

exclusão relacionadas no art. 3° desta Lei. 

Art. 6° O arquivamento, nos órgãos de registro, dos 

atos constitutivos de firmas mercantis individuais e de 

sociedades que se enquadrarem como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, bem como o arquivamento de suas alterações, 

fica dispensado das seguintes exigências: 

I - certidão de inexistência de condenação criminal, 

exigida pelo inciso II do art. 37 da Lei nO 8.934, de 18 
novembro de 1994, que será substituida por declaração do 

titular ou administrador, firmada sob as penas da lei, de não 

estar impedido de exercer atividade mercantil ou a 

administração de sociedade mercantil, em virtude de condenação 

criminal; 

II - prova de quitação, regularidade ou inexistência 

de débito referente a tributo ou contribuição de qualquer 

natureza, salvo no caso de extinção de firma mercantil 

individual ou de sociedade. 

Parágrafo único. Não se aplica às microempresas e 

empresas de pequeno porte o disposto no § 2° do art. l° da Lei 

nO 8.906, de 4 de julho de 1994. 

Art. 7° Feita a comunicação, e independentemente de 

alteração do ato constitutivo, a microempresa adotará, em 

seguida ao seu nome, a expressão "microempresa" ou, 

abreviadamente, "ME II
, e a empresa de pequeno porte, a 

expressão "empresa de pequeno porte" ou "E!?P". 

Parágrafo único. É privativo de microempresa e 

empresa de pequeno porte o uso das expressões de que trata 

este artigo. 

/ 
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CAPÍTULO IV 

Do Desenquadramento e Reenquadramento 

Art. 8° O desenquadramento da microempresa e empresa 

de pequeno porte dar-se-á quando excedidos ou não alcançados 

os respectivos limites de receita bruta anual fixados no art. 

2°. 

§ Desenquadrada a microempresa, passa 

automaticamente à condição de empresa de pequeno porte, e esta 

passa à condição de empresa excluida do regime desta Lei ou 

retorna à condição de mioroempresa. 

§ 2° A perda da oondição de mioroempresa ou de 

empresa de pequeno porte, em deoorrênoia do exoesso de 

receita bruta, somente ocorrerá se o fato se verificar'durante 

dois anos consecutivos ou três anos alternados, em um período 

de cinco anos. 

Art. 9° A empresa de pequeno porte reenquadrada oomo 

empresa, a mioroempresa reenquadrada na oondição de empresa de 

pequeno porte e a empresa de pequeno porte reenquadrada como 

microempresa comunicarão este fato ao órgão de registro, no 

prazo de trinta dias, a oontar·da data da ooorrênoia. 

~arágrafo únioo. Os requerimentos e oomunicações 

previstos neste Capitulo e no Capitulo' anterior poderão ser 

feitos por via postal, oom aviso de reoebimento. 

CAPÍTULO V 

Do Regime ~revidenoiário e Trabalhista 

Art. 10. O ~oder Exeoutivo estabelecerá 

prooedimentos simplifioados, além dos previstos neste 

Capi tulo, para o oumprimento da legislação previdenoiária e 

trabalhista por parte das microempresas e empresas de pequeno 

porte, bem oomo para eliminar exigênoias burocráticas e 

obrigações acess6rias que sejam incompativeis com o tratamento 

simplificado e favorecido previsto nesta Lei. 

, 
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.\rt. 11. A microempresa e empresa de pequeno porte 

são dispensadas do cumprimento das obrigações acessórias a que 

se referem os arts. 74, 135, § 2°, 360, 429 e 628, § 1°, da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo 

não dispensa a microempresa e empresa de pequeno porte dos 

seguintes procedimentos: 

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência 

Social - CTPS 

II apresentação da Relação Anual 

Sociais RAIS e do Cadastro Geral de 

Desempregados - CAGED; 

de Informações 

Empregado" e 

III - arquivamento dos documentos comprobatórios de 

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

enquanto não presçreverem essas obrigações; 

IV - apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdê,ncia 

Social - GFIP. 

Art. 12. Sem prejuizo de sua ação especifica, as 

fiscalizações trabalhista e previdenciária prestc.rão, 

priori tariamente, orientação à microempresa e à empreSi:l, de 

pequeno porte. 

Parágrafo único. No que se refere à fiscali~:ação 

trabalhista, será observado o critério da dupla visita para 

lavratura de autos de infração, salvo quando for constatada 

infração por falta de registro de empregado, ou anotação da 

Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, ou ainda na 

ocorrência de reincidência, fraude, resistência ou enlbaraço à 

fiscalização. 

Art. 13. Na homologação de rescisão de contra1:o de 

trabalho, o extrato de conta vinculada ao trabalhador relatbra 

ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS poderit ser 

substituido pela Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social GFIP 
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pré-impressa no mês anterior, desde que sua quitação venha a 

ocorrer em data anterior ao dia dez do mês subseqüente. a sua 

emissão. 

CAPÍTULO VI 

Do Apoio Crediticio 

Art. 14. O Poder Executivo estabelecerá mecanismos 

fiscais e financeiros de estímulo às instituições financeiras 

privadas no sentido de que mantenham linhas de crédito 

especificas para as ·microempresas e empresas de pequerio·porte. 

Art. 15 _ As instituições financeiras ofic:i:ais que 

operam com crédito para o setor privado manterão linhas de 

crédito especificas para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, devendo o montante disponivel e suas condições 

de acesso ser expressas, nos respectivos document~s de 

planejamento, e amplamente divulgados_ 

Parágrafo único. As· instituições de que trata este 

artigo farão publicar, semestralmente, relatório detalhado dos 

recursos planejados e aqueles efetivamente utilizados na linha 

de crédito mencionada neste artigo, analisando as 

justificativas do desempenho alcançado. 

Art. 16. As instituições de que trata o artigo 

anterior 1 nas suas operações com as microempresas e empresas 

de pequeno porte, atuarão, em articulação com as entidades de 

apoio e re?resentação daquelas empresas, no sentido de 
.. /. d prop1c1ar ,mecan1smos e treinamento, desenvolvimento gerencial 

e capaci1ação tecnológica articulados com as operações de 

financiamEmto _ 
\ 

I. Art. 17.~ara fins de apoio crediticio à exportação, 

serão uti~izados o~, parâmetros de 
segundo o porte, àprovados pelo 

" 

enquadramento de empresas, 

Mercado Comum do Sul 

MERCOSUL :p~ra as microempresas e empresas de pequeno porte. 

AJit _ 1·8.. As microempresas e empresas de pequeno 

porte poderão organizar-se em cooperativas para os fins de 
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desenvolvimento de suas atividades, inolusive em cooperativas 

de crédito, não se aplicando, no caso, a restrição mencionada 

no art. 29, §§ 1° e 4°, da Lei nO 5.764, de 16 dezembro de 

1971. 

CAPÍ'l'ULO VII 

Do Desenvolvimento Empresarial 

Art. 19. O Poder Executivo estabelecerá mecanismos 

de incent,ivos fiscais e financeiros, de forma simplificada e 

descentralizada, às microempresas e às empresas de pequeno 

porte, levando em consideração a sua capacidade de geração e 

manutenção de ocupação e emprego, potencial de competitividade 

e de "capaci tação tecnológica, que lhes garantirão o 

crescimepto e o desenvolvimento. 

Art. 20. Dos recursos federais aplicados em 

pesquisa,. desenvolvimento e capacitação tecnológica na área 

empresarial, no minimo vinte por cento serão destinados, 

prioritariamente, para o segmento da microempresa e da empresa 

de pequeno porte. 

Parágrafo único. As organizações federais atuantes 

em pesquisa, desenvolvimento, e capaci tação tecnológica 

deverão destacar suas aplicações voltadas ao apoio às 

microempresas e empresas de pequeno porte . 

. Art. 21. As mioroempresas e empresas de pequeno 

porte terão tratamento diferenciado e favorecido no que diz 
respeito ao acesso a serviços de metrologia e certificação de 

conformidade prestados por entidades tecnológicas públicas. 

Parágrafo único. As entidades do apoio e de 

representação das microempresas e empresas de pequeno porte 

oriarão condições que facilitem o acesso aos serviços de que 

trata o artigo anterior. 

garantam 

Art. 22. O Poder Executivo diligenciará para quo 

às entidades de apoio e de representação 

/ , ! 

/ 
! 
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microempresas e empresas de pequeno porte condições para 

capacitarem essas empresas para que atuem de forma competitiva 

no mercado interno e externo, inclusive mediante o 

associativismo de interesse econômico. 

Art. 23. As microempresas e empresas de pequeno 

porte terão tratamento diferenciado e favorecido quando 

no mercado internacional, seja importando ou 

e>q::ortando produtos e serviços, para o que o Poder Executivo 

ftstâbelecerá mecanismos de facilitação, desburocratização e 

oapaoitação. 

Paráqrafo único. Os órgãos e entidades da 

Administraç'o Federal Direta e Indireta, intervenientes nas 

atividades de controle da exportação e da importação, deverão 

adotar prooedimentos que facilitem as operações que, envolvam 

as mioroempresas e empresas de pequeno porte, otimizando 

prazos e reduzindo oustos. 

Art. 24. A poli tica de oompras governamentais dará 

prioridade à mioroempresa e à empresa de pequeno porte, 

individualmente ou de forma associada, oom prooesso espeoial e 

simplifioado nos termos da regulamentação desta Lei. 

CAPÍTULO VIII 

Sooiedade de Garantia Solidária 

Art, 25. Fioa autorizada a constituição de Sociedade 

de Garantia Solidária, oonstituida sob a forma de sooiedade 

anõnim!1, para a concessão de garantia a Seus 

participantes, mediante a oelebração de oontratos. 

sóoios 

será 

Parágrafo único. 

oonstituida, / de 

investidores: ,I 

A sociedade de garantia solidária 

s60ios participantes e sócios 

I - os /sócios participantes seria, exolusivamente, 
I 

microempresas e'émpresas de pequeno porte oom, no mínimo, dez 

participantes e participação máxima individual de dez por 

cento do capital', sooial; 
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II - os sócios investidores serão pessoas fisicas ou 

juridicas, que efetuarão aporte de capital na sociedade, com o 

objetivo exclusivo de auferir rendimentos, não podendo sua 

participação t em conjunto, exceder a quarenta e nove. por canto 

do capital social. 

Art. 26 - O estatuto social da sociedade de garantia 

solidária deve estabelecer: 

I finalidade social, condições e critérios para 

admissão de novos sócios participantes e para sua saida e 

exclusão; 

II - privilégio sobre as ações detidas pelo sócio 

excluido por inadimplência; 

III proibição de que as ações dos sócios 

participantes sejam oferecidas como garantia de qualquer 

espécie; e 

IV estrutura, compreendendo a Assembléia Geral, 

órgão máximo da sociedade I 

Conselho de Administração, 

Diretoria Executiva. 

que elegerá o Conselho Fiscal e o 

que, por sua vez, indicará a 

Art. 27. A sociedade de garantia solidária fica 

sujeita ainda às seguintes condições: 

I proibição de concessão a um mesmo sócio 

participante de garantia superior a dez por cento do capital 

social ou do total garantido pela sociedade, o que for maior; 

II - proibição de concessão de crédito a seus sócios 

ou a terceiros; e 

III - dos resultados liquidos, alocação de cinco por 

cento, parai reserva legal, até o limite de vinte por cento do 

capital social; e de cinqüenta por cento da parte 

correspondente aos sócios participantes para o fundo de risco, 

que será consti tuido também por aporte dos sócios 

investidores e de outras receitas aprovadas pela Assembléia 

Geral da sociedade. 

Art. 28. O contrato de garantia solidária tem por 
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finalidade regular a concessão da garantia pela sociedade ao 

sócio participante, mediante o recebimento da taxa de 

remuneração pelo serviço prestado, devendo fixar as cláusulas 

necessárias ao cumprimento das obrigações do sócio 

beneficiário perante a sociedade. 

Parágrafo -único. Para a concessão da garantia, a 

sociedade de garantia solidária poderá exigir a contragarantia 

por parte do sócio participante beneficiário. 

Art. 29. As microempresas e empresas de pequeno 

porte podem oferecer as 

'lastro para a emissão 

suas contas e valores a receber como 

de valores mobiliários a serem 

-ccilócados junto aos -investidores no mercado de capitais. 

-Art: 30. 

conceder garantia 

A sociedade de 

sobre o montante 

garantia solidária pode 

de recebiveis de seus 

sócios participantes, objeto de securitização, podendo também 

prestar o serviço de colocação de recebiveis junto a empresa 

de securitização especializada na emissão dos titulos e 

valores mobiliários transacionáveis no mercado de capitais. 

Parágrafo único. O agente fiduciário de que trata o 

caput-não tem direito de regresso contra as empresas titulares 

-dos valores e contas a 'receber, objeto de sécuritização. 

Art. 31. A função de registro, acompanhamento e 

fiscalização das sociedades de garantia solidária, sem 

prejuizo das autoridades governamentais competentes, poderá 

ser exercida pelas entidades vinculadas às microempresas e 

empresas de pequeno porte, em especial o Serviço Brasileiro de 

Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE, mediante convênio 

a ·ser firmado com o Executivo. 

CAPÍTULO IX 
\ 

Das Penalidades 
\ , 

J 

Art. 32. A pessoa juridica e a firma mercantil 

individual que, sem observância dos requisitos desta Lei, 

r 
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pleitear seu enquadramento ou se mantiver enquadrada como 

microempresa oU empresa de pequeno porte estará sujeita às 

seguintes conseqüências e penalidades: 

I cancelamento de oficio de seu registro como 

microempresa ou como empresa de pequeno porte; 

II - aplicação automática, em. favor da instituição 

financeira, de multa de vinte por cento sobre o valor 

monetariamente corrigido dos empréstimos obtidos com base 

nesta Lei, independentemente do cancelamento do incentivo de 

que ten~a sido beneficiada. 

Art. 33. A falsidade de declaração prestada 

objetivando os beneficios desta Lei caracteriza o crime .de que 

trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuizo de 

enquadramento em outras figuras penais. 

CAPÍTULO X 

Disposições Finais 

Art. 34. Os órgãos fiscalizadores de registro de 

produtos procederão a análise para inscrição e licenciamento a 

que estiverem sujeitas as mioroempresas e"empresas de pequeno 

porte, no prazo máximo de trinta dias, a contar da data de 

entrega da documentação ao órgão. 

Art. 35. 

sociedades mercantis 

As firmas ~ercantis individuais e 
\ 

e civis enquadráveis como microempresa 

as 

ou 

empresa de pequeno porte que, durante cinco anos, não tenham 

exercido atividade econômica de qualquer espécie, poderão 

requerer e obter a baixa no registro competente, 

independentemente de prova de quitação de tributos e 

contribuições para com a Fazenda Nacional, bem como para com o 

Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e para com o Fun.do 

de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Art. 36. A inscrição e alterações da microempresa e 

da empresa de pequeno porte em órgãos da Administração Federal 
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ocorrerá independentemente da situação fiscal do titular, 

sócios, administradores ou de empresas de que estes 

participem. 

Art. 37. As microempresas e empresas de pequeno 

porte ficam isentas de pagamento de preços, taxas e 

emolumentos remuneratórios de registro das declarações 

referidas nos arts. 4°, 50 e 9 0 desta Lei. 

Art. 38. Aplica-se às microempresas o disposto no § 

10 do art. 8 0 da Lei n° 9.099, de 26 de setembro de 1995, 

passando essas empresas, assim como as pessoas fisicas 

capazes, a serem admitidas a proporem ação perante o Juizado 

Especial, excluidos os cessionários de direito de pessoas 

juridicas. 

Art. 39. O protesto de titulo, quando o devedor for 

microempresário 

seguintes normas: 

ou empresa de pequeno porte, fica sujeito às 

I - os emolumentos devidos ao tabelião de protesto 

não excederão um por cento do valor do titulo, observado O 

limite máximo de R$ 20,00 (vinte reais), inc1uidos neste 

limite as despesas de apresentação, protesto, intimação, 
., li ..;·h 

certidão e quaisquer outras relativas à execução dos serviços; 

11 - para o pagamento do titulo em cart6rio, não 

poderá ser exigido cheque de emissão de estabelecimento 

bancário, mas, feito o pagamento por meio de cheque, de 

emissão de estabelecimento bancário ou não, a quitação dada 

pelo tabelionato de protesto ficará condicionada à efetiva 

liquidação do cheque; 

III o cancelamento do registro de protesto, 

fundado no pagamento do titulo, será feito independentemente 

de declaração de anuência do credor, salvo no caso de 

impossibilidade de apresentação do original protestado; 

IV - para os fins do disposto no caput e nos incisos 

I, II e III, caberá ao devedor provar sua qualidade de 

..;-, 
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mioroempresa ou empresa de pequeno porte perante o tabelionato 

de protestos de titulos, mediante dooumento expedido pela 

Junta Comeroial ou pelo Registro Civil das Pessoas Juridicas, 

conforme o caso. 

Art. 40. Os arts. 29 e 31 da Lei nO 9.492, de 10 de 

setembro de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 29. Os cartórios fornecerão às 

entidades representativas da indústria e do coméroio 

ou àquelas vinouladas à proteção do crédi to, quando 

solicitada, certidão diária, em forma de relação, 

dos protestos tirados e dos cancelamentos efetuados, 

com a nota de se ouidar de informação reservada, da 

qual não se poderá dar publicidade pela imprensa, 

nem mesmo parcialmente. 

§ 1° O fornecimento da certidão será 

suspenso caso se desatenda ao disposto no caput ou 

se forneçam informações de protestos oancelados. 

§ 2° Dos cadastros ou banoos de dados das 

entidades referidas no caput somente serão prestadas 

informações 

titulos ou 

restritivas 

documentos 

de 

de 

crédito 

dividas 

oriundas de 

regularmente 

protestados cujos registros não foram cancelados." 

"Art. 31. Poderão ser forneoidas certidões 

de protestos, não oancelados, a quaisquer 

interessados, desde que requeridas por escrito". 

Art. 41. Ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterior oompete acompanhar e avaliar a implantação 

efetiva das normas desta Lei, visando seu cumprimento e 

aperfeiçoamento. 

Parágrafo únioo. Para o cumprimento do disposto 

neste artigo, o Poder Exeoutivo fioa autorizado a criar o 

Fórum Permanente da Microempresa e da Empresa de Pequeno 

Porte, com participação dos órgãos federais oompetentes e das 

entidades vinculadas ao setor. 
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Art. 42. O Poder Executivo regulamentará esta Lei 

no prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 43. Revogam-se as Leis nO 7.256, de 27 de 

novembro de 1984, e n° 8.864, de 28 de março de 1994. 

PROJETO ORIGINAL ENCAMINHADO À CÂMARA DOS DEPUTADOS 

o Congresso N acionai decreta: 

CAPÍTULO I 

Institui O Estatuto da Microempresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, 
dispondo sobre o tratamento jurídico 
diferenciado, simplificado e 
favorecido ptevisto nos arts. 170 e 
179 da Constituição. 

Do Tratamento Jurídico Diferenciado 

Art. 10 É assegurado às microempresas e às empresas de pequeno porte 
tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido, nos campos administrativo, 
tributário, trabalhista, previdenciário, creditício e de desenvolvimento empresarial, na 
conformidade do disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO II 
Da DefUlição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte 

Art. 20 Para os fUls do disposto no art. 179 da Constituição, considera-se: 
I - microempresa, a finna mercantil individual ou a pessoa jurídica, cuja 

receita bmta anual seja inferior ou igual a R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais); 
Il - empresa de pequeno porte, a finna mercrullil individual ou a pessoa 

jurídica que, não enquadrada como microempresa, tenha receita bmta rumal igualou 
inferior a R$ 576.000,00 (quinhentos e setenta e seis mil reais). 

§ 10 Os valores referidos neste artigo serão corrigidos sempre que a variação 
da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, ou de outro indicador de atualização monetária 
que venha a substituí-Ia, ultrapassar 10% (dez por cento), a contar do dia lO de maio de 
1996, na mesma proporção desta variação e cumulativamente. 

§ 2° A receita bmta anual é apurada de 1° de jruleiro a 3 I de dçzembro de cada 
ano. 
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§ 3° No primeiro ano de atividade, o limÍle da receita bruta é calculado 
proporcionalmente ao número de meses decorridos entre a data da constituição da empresa 
e 31 de dezembro do mesmo ano, desconsideradas as frações de IJ)ês. 

Ar!. 3" É excluída do regime desta Lei a empresa: 
I - constituída sob a forma de sociedade por ações; 
11 - cujo titular Oll sócio participe com mais de 5% (cinco por cento) do capital 

de outra empresa, desde que a receita bruta allual global das empresas interligadas 
ultrapasse o limite fixado no inciso I do artigo ante,rior, no caso de microempresa, ou do 
inciso 11 do mesmo artigo, no caso de empresa de pequeno porte; 

JJI - em que o titular ou sócio seja pessoa jurídica ou, ainda, pessoa flsica 
douúciliada no exterior; 

IV - que participe do capital de outra pessoa jurídica, ressalvados os 
investimentos provenientes de incentivos fiscais efetuados antes da vigência da Lei n° 
7.256, de 27 de novembro de 1984, quando se tratar de uúcroempresa, e antes da vigência 
desta Lei, no caso de empresa de pequeno porte; 

V - que realize operações relativas a: 
a) importação de produtos estrangeiros, salvo se estiver situada em áreà da 

Zona Franca de Manaus ou da Amazônia Ocidental, a que se referem os Decretos-Leis 
nOs. 288, de 28 de fevereiro de 1967, e 356, de 15 de agosto de 1968;' 

b) compra e venda, loteamento, incorporação, locação e administração de 
imóveis; 

c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
d) câmbio, seguros e distribuição de títulos e valores mobiliários; 
e) pnblicidade e propaganda, excluídos os veículos de comunicação; 
VI - que preste serviços profissionais de COlTetor, despachante, ator, 

empresário e produtor de espetáculos públicos, cantor, músico, médico, dentista, 
enfermeiro, engenheiro, flsico, quíuúco, economista, contador, auditor, estatístico, 
administrador, programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, 
publicitário, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício dependa de 
habilitação profissional legalmente exigida. 

Parágrafo único. O disposto nos incisos 11 e IV deste artigo não se aplica à 
participação em centrais de compras, bolsas de subcontratação, consórcio de exportação e 
associações assemelhadas. 

CAPÍTULO 111 
Do Registro Público Especial 

Art. 4° O arquivamento das declarações de microempresa e de' empresa de 
pequeno porte para efeito de registro público obedecerá, no geral, à legislação em vigor e, 
em especial, às disposições deste Capítulo. 

Art. SO Tratando-se de empresa em constituição, o titular ou os sócios deverão 
declarar que a reCeita bruta anual da empresa não excederá os limites fixados no art. 2° e 
que a empresa· não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão previstas no art. 3° 
desta Lei. 

• § 1° As empresas de que trata este artigo estão dispensadas da ap~esentaç.~o da 
certidão criminal exigida pelo inciso 11 do art. 37 da Lei n° 8.934, de 28 de novelNllIo de 
1994, que será substituída por declaração do titular ou administrador de que 'iRtlxiste 
impedimento legal à sua participação em empresa mercantil. 
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§ 2° Não se aplica às microempresas e às empresas de pequeno porte o 
disposto no § 2° do art. 1° da Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994. > 

ArC(í°Tratarido-se-de eii1presa já constituída, o seu enquadramento como 
microempresa ou empresa de pequeno porte dependerá do encaminhamento ao órgão 
competente de comunicação contendo os elementos identificadores do arquivamento 
anterior e a declaração, de seu titular ou sócios, de que o volume da receita bruta anual da 
clIIpresa não excedeu, no ano anterior, os limites fixados no art. 2°, e de que a empresa não 
se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão previstas no art. 3° desta Lei. 

• • o Art. 7° Feito o registro, as empresas de que trata esta Lei adotarão, conforme 
o caso. logo após seu nome empresarial, a expressão microempresa, ou ME, ou empresa de 
péqueno porte, ou EPP. 

o o.. o Parágrafo único. O uso das expressões referidas neste artigo é privativo de 
microémpresa e de empresa de pequeno porte. 

Art. 8° A perda da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
em decorrência do excesso de receita bruta, só ocorrerá se o fato se verificar durante dois 
anos consecutivos ou três anos alternados. 

Art. 9° A microempresa reenquadrada como empresa de pequeno porte e a 
empresa de pequeno porte que tenha perdido esta condição em decorrência do excesso de 
receita bruta anual, bem como a empresa que for excluída do regime desta Lei comunicarão 
a ocorrência ao órgão de registro até o último dia do mês subseqüente à data em que o fato 
se verificou, pata frns de cancelamento ou alteração do registro especial. 

Parágrafo único. Recebida a comunicação, o órgão competente providenciará 
para que dela tomem conhecimento os demais órgãos interessados nas órbitas federal, 
estadual e municipal. 

Art. 10. O enquadramento ou a reclassificação referidos nos arts. 6°, 8° e 9° 
não acarretarão alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a o contratos 
anteriormente firmados pela empresa. 

Art. 11. O órgão de registr.o comunicará aos órgãos fiscalizadores da 
administração federal, estadual e mwJicipal o arquivamento das declarações de 
microempresa e de empresa de pequeno porte. 

§ 1° Os órgãos fiscalizadores da administração estadual e municipal 
estabelecerão convênio com os órgãos de registro para os frns previstos no caput deste 
artigo. 

§ 2° Recebida a comurJicação, os órgãos fiscalizadores procederão à imediata 
inscrição da microempresa e da empresa de pequeno porte em seus registros. 

Art. 12. Os requerimentos e comunicações previstos neste capítulo poderão 
ser feitos por via postal. 

CAPÍTULO IV 
Do Regime Tributário e da Simplificação das Obrigações Tributárias 

Art. 13. As microempresas e as empresas de pequeilo porte são iscn'tas dos 
tributos e contribuições previstos em legislação específica. 

Art. 14. A escrituração da microempresa e da empresa de pequeno porte será 
simplificada, 1I0S tennos do regulamento. 

, 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça·feira .24 21883 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa as empresas nela 
referidas da guarda dos documentos relativos às compras, vendas e serviços que realizarem. 

Arl. 1 S. A microempresa e a empresa de pequeno porte não estão isentas do 
recolhimento dos tributos devidos por terceiros e por elas retidos. 

Art. 16. Os documentos fiscais emitidos pelas microempresas e pelas 
empresas de pequeno porte obedecerão a modelos simplificados,., ~provados ,em 
regulamento, que servirão para todos os fUls previstos na legislação tributária. .' , 

Arl. 17. O cadastramento fiscal da microempresa e da empresa de pequeno 
porte será feito de oficio, mediante intercomunicação entre o órgão de registro e os órgãos 
fiscais competentes. 

Parágrafo único. Os órgãos federais, estaduais e municipais interessados no 
cadastramento fiscal, de oficio, da microempresa e da empresa dé'. 'pequeno . poit~; 
estabelecerão convênio com os órgãos de registro para os fms previstos no capul deste 

• " ,<.\:, .. 
arttgo. 

CAPÍTULO V 
Do Regime Previdenciário e Trabalhista , '\' ,i'· 

Arl. 18. O recolhimento das contribuições sociais e dos encargos trabálhisias 
de responsabilidade das empresas de que trata esta Lei será simplificado e efetuado de 
forma englobada, confonne dispuser o regulamento. . 

Parágrafo único. A contribuição adicional da microempresa ,e ça empres'a de 
pequeno porte para custeio das prestações por acidente de trabalho será calculada' pelo 
percentual núnimo. 

Ar!. 19. O Poder Executivo estabelecerá procedimentos simplificados que 
facilitem o cumprimento da legislação previdenciária e trabalhista, por parte das 
microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para eliminar' exigências 
burocráticas e obrigações acessórias que sejam incompatíveis com o tratamento 
simplificado e favorecido previsto nesta Lei. 

§ 1° A microempresa e a empresa de pequeno porte são dispensadas de efetuar 
as notificações a que se refere o § 2° do art. 139 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

§ 2° O disposto no caput deste artigo não dispensa a microempresa e a 
empresa de pequeno porte das seguintes obrigações: 

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 
11 - apresentação da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS; 
III - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias, especialmente folhas de pagamento, recibos de 
salários e demais remunerações, comprovantes de descontos efetuados e de recolhimento 
das contribuições e encargos referidos no art. 17; e 

IV - depósito para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

Arl. 20. Nas reclamações trabalhistas, a microempresa e a empresa de 
pequeno porte serão ressarcidas, pelo reclamante, dos custos de pelÍcia para avaliação de 

condições de insalubridade ou periculosidade, qu~do o respectivo laudo concluir pela 
inexistência dessas condições. 

. ... "... --- ., 
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CAPÍTULO VI 
Do Apoio Creditício 

Agosto de 1999 

Art. 21. As microempresas e as empresas de pequeno porte gozarão de 
facilidades crediticias e contarão com linhas especiais de crédito, com condições 
favorecidas em relação a prazos de pagamento e juros_ 

Art. 22. O regulamento desta Lei e resoluções do Conselho Monetário 
Nacional tornarão efetiva a obrigatoriedade de as instituições fmanceiras realizarem as 
operações fmanceiras ativas de que trata o art. 21. 

Art. 23. Às instituições fmanceiras públicas e privadas será concedida 
remuneração especial dos recolhimentos compulsórios, proporcionalmente às aplicações em 
operações de crédito destinadas a capital de giro e a investimentos das microempresas e 
empresas de pequeno porte, ou a redução proporcional desses recolhimentos e dos encaixes 
obrigatórios. 

Parágrafo lÍnico. O Poder Executivo adotará outras medidas para incentivar 
os agentes financeiros públicos e privados a estabelecer limites de créditos diferenciados, 
provend'o os meios necessários. 

Art. 24. Dos recursos de que trata a alínea ub" do art. 11 da Lei n° 8.029, de 
12 de abril de 1990, acrescentado pela Lei nO 8,154, de 28 de dezembro de 1990, serão 
destinados, no mínimo, l"lo (wn por cento)-e-nomáximo 5% (cinco por cento), a aplicações 
fmanceiras para lastrear a prestação de aval ou fiança complementar em operações de 
crédito para microempresas e empresas de pequeno porte, até o limite de R$ 60.000,00 
(sessenta mil reais) por operação. 

§ 1° Os recursos serão aplicados nos Estados e no Distrito Federal, metade 
proporcionalmente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS e o 
restante proporcionalmente ao número de habitantes. 

§ 2° O limite de que b'ata este artigo será corrigido monetariamente nas 
condições e na fonna prevista no § 1° do art. 2° desta Lei. 

Ar!. 25. As diretrizes e nonnas regulamentadoras da prestação de aval, a que 
se refere o artigo anterior, fican! a cargo do Conselho Deliberativo de que trata o § I ° do 
art. 10 da Lei n° 8.029, de 12 de abril de 1990, acrescentado pela Lei n° ~.154, de 28 de 
dezembro de 1990. 

CAPÍTULO VII 
Das Penalidades 

Art. 26. A finna mercantil individual ou a pessoa jurídica que, indevidan!ente, 
enquadrar-se ou pennanecer enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 

, estará sujeita às seguintes conseqüências e penalidades: -

1- pagamento de todos os tributos e conh'ibuições devidos, corrigidos 
monetariamente e acrescidos de juros de mora e multa estabelecidos na legislação tributária, 
contados da data em que tais encargos deveriam ter sido pagos até a data de seu efetivo 
pagamento; 

11 - multa prevista no inciso 11 do art. 4° da Lei n° 8.218, de 1991, no caso de 
dolo, fraude ou simulação, e, especialmente, nos casos de falsidade de declarações ou 
infonnações prestadas por seu titular ou sócio às autoridades competentes; 
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III - multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor monetariamente corrigido, 
confonne a variação da Unidade Fiscal de Referência - UFIR, dos empréstimos obtidos com 
base nos incentivos desta Lei; 

IV - desenquadramento, de oficio. 
Parágrafo lÍnico. O titular ou sócio de microempresa ou de empresa de 

pequeno porte responde solidária e ilimitadamente pelos atos descritos neste artigo. 
Ar!. 27. A adulteração de documento ou a falsidade de declarações, com 

vistas ao gozo dos beneficios desta Lei, configuram os crimes de falsificação de docLUnento 
e de falsidade ideológica, previstos no Código Penal. 

CAPÍTULO VIlI 
Das Disposições Gerais e Transitórias 

Ar!. 28. A fiscalização da microempresa e da empresa de pequeno porte terá 
caráter orientador e, salvo em casos de dolo, craude ou simulação, somente autuará estas 
empresas: 

I - se, constatada irregularidade relativa a falta ou insuficiência de 
recolhimento de encargo, tributo ou contribuição e a descumprimento de condições de 
segurança 011 a exigência sanitáril~ desatendcr a empresa a nolificação para sanar a 
irregularidade; ou 

11 • no caso de reincidência. 
Art. 29. Os órgãos públicos, no âmbito de slla competência, expedirão, até 

noventa dias após a regulamentação desta Lei, os utos complementares necessários ao 
incentivo do desenvolvimento empresarial, à facilitação do acesso ao crédito e à 
simplificação dos procedimentos de registro e baixa e dos documentos fiscais, 
previdenciáJios e traballústas da microempresa e da empresa de pequeno porte. 

Art. 3U. A microempresa e a empresa de pequeno porte .terão tratamento 
diferenciado e favorecido no que respeita aos processos relativos a concessão de patentes e 
de registro de marcas. 

parágrafo lÍl/ico. No prazo de até noventa dias após a regulamentação desta 
Lei, o Poder Executivo baixará instruções necessárias à execução do disposto neste artigo. 

Ar!. 31. A finl1a mercantil individual ou pessoa jurídica enquadrável como 
microempresa ou empresa de pequeno porte que, no período de cinco ou mais anos, 
pelmanecer sem exercer atividade econômica de qualquer espécie poderá requerer e obter a 
baixa no registro competente, independentemente de prova de quitação de b'ibutos e 
contribuições para com a Fazenda Nacional. 

Art. 32. As implicações fmanceiras e orçamentárias decorrentes desta Lei 
serão incorporadas à Lei de Diretrizes Orçamclitárias e consignadas no Orçamento da 
Uillão no ano subseqüente ao do início de sua vigência. 

Ar!. 33. O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido de que trata 
esta Lei não exclui outros beneficios que tenham sido ou que vierem a ser concedidos à 
microempresa e à empresa de pequeno porte. 

Ar!. 34. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias. 
Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 36. Revogam-se as.Leis nOs 7.256, de 27 de novembro de 1984, e 8.864, 

de 28 de março de 1994, e demais disposições em contráJio. 
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LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

* Ar!. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 
liVre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princlpios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 
sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exerclcio de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos 
previstos em lei. 
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•.......••••..........•.•••••.•.•.•......•••••..•.••....••....••••..••......••........•••••............•....•.....•...•.. 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e o~ Municípios dispensarão às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, tratamento 
jurídico diferenciado, visando a incentivá-Ias pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditlcias, ou pela eliminação ou redução 
destas por meio de lei. 

...•...••...........•••.•.••••..•......•.••...•...••.•....••......•.....•••....••...••...••.....•.....•.•...•••....••••.. 

LEI N. 5.764 - DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

Define a Política Nacional de Cooperativismo, Institui o regime jurídico 
das sociedades cooperativas, e dá outras providências 

....•...••••....••.......•..........•••••••.••••.....•••...•••••.•.•.••...•.•••.•......•••••....•.............•.•••.••..• 

Art. 29. O ingresso nas cooperativas é livre a todos que desejarem utll!~ar 
os serviços prestados peia sociedade, desde que adiram aos propósitos sociais e 
preencham as condições estabeiecidas no estatuto, ressalvado o disposto no ar­
tigo 49. item T. desta LeI. 

§ 19 A admissão dos associados poderá ser restrita, a critério do órgão nor­
mativo respectivo, às pessoas que exerçam determinada atividade ou profissão, 
ou estejam vinculadas a determinada entidade. 

, 
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§ 29 Poderão Ingressar nas cooperativas de pesca e nas constltuidas por 
produtores rurais ou extrativistas, as pessoas juridicas que pratiquem as mes­
mas atividades econômicas das pessoas físicas associadas. 

§ 39 Nas cooperativas de eletrificação, irrigação e telecomunicaçôes, pode­
rão ingressar as pessoas jurídicas que se localizem na respectiva área de ope­
rações. 

§ 49 Não pcderão ingressar no quadro das cooperativas os agentes de co­
mércio e empresários que operem no mesmo campo econômico da sociedade. 

'4 ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N. 7.256 - DE 27 DE NOVEMBRO DE 1984 

Estabelece normas Integrantes do Estatuto da Microempresa, relativas 
ao tratamento diferenctado, simplüicado e favorecido, nos campos admi­
nistrativo, tributário, previdenciário, trabalhista, creditício e de desen­
volvimento empresarial 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPíTULO I 

Do Tratamento Favorecido à Microempresa 

Art. l' A. microempresa é assegurado tratamento diferenciado, slmplülcado 
e favorecido, nos campos administrativo, tributário, previdenciário, trabaIhista, 
creditíclo·e de desenvolvimento empresarial, de acordo com o disposto nesta LeI. 

Parágrafo único. O tratamento estabelecido nesta Lei não exclui outros bene­
fícios que tenham sido ou vierem a ser concedidos às microempresas. 

Art. 2' Consideram-se microempresas, para os fins desta Lei, as pessoas jurí­
dicas e as firmas Individuais que tiverem receita bruta anual igual ou inferior ao 
valor nominal de 10.000 (dez mil) Obrigações Reajustávels do Tesouro Nacional -
ORTN, tomando-se por referência o valor desses títulos no mês de janeiro do ano­
base. 

§ I' Para efeito da apuração da receita bruta anual, será sempre considerado 
o período de I' de janeiro a 31 de dezembro do ano-base. 

§ 2' No primeiro ano de atividade, o limite da receita bruta será .calculado 
proporcionalmente ao número de mese.'l decorridos entre o mês da constituição da 
empresa e 31 de dezembro do mesmo ano. . 

§ 3' A transformação da empresa, firma Individual -ou sociedade mercantil, 
em microempresa, e vice-versa, não a implicará em denúncia ou outra· restrição de 
contratos, como de locação, de prestação de serviços, entre outros. 

Art. 3' Não se inclui no regime desta Lei a empresa: 
I - constituída sob a forma de sociedade par ações; 
II - em que o titular ou sócio seja pessoa jurídica ou, ainda, pessoa fisica 

domiciliada no exterior; 
lU - que participe de capital de outra pessoa jurídica ressalvados os inves­

timentos provenientes de incentivos fiscais efetuados antes da vigência. desta Lei; 
IV - cujo titular ou sócio participe, com mais de 5% (cinco por cento), do 

capital de outra empresa, desde que a receita bruta anual global das empresas 
interligadas ultrapasse o limite fixado no artigo anterior; 
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v - que realize operações relativas a: 
a) importação de produtos estrangeiros, salvo se estiver situada em área da 

Zona Franca de Manaus ou da Amazônia Ocidental, a que se referem os Decretos­
Leis ns. 288 (I), de 28 de fevereiro de 1967, e 356 (2), de 15 de agosto de 1968; 

b) compra e venda, loteamento, incorporação, locação e administração de 
imóveis; 

c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
d) câmbio, seguro e distribuição de títulos e valores mobiliários; 
e) publicidade e propaganda, excluidos os velculos de comunicação. 
VI - que preste serviços profissionais de médico, engenheiro, advogado, den· 

tista, veterinário, economista, despachante e outros serviços que se lhes possam 
assemelhar. 

Parágrafo único. O disposto nos itenS lU e IV deste artigo não se aplica à 
participação de microempresas em Centrais de Compras, Bolsas de Subcontratação, 
Consórcio de Exportação e outras associações assemelhadas. 

CAPíTULO 11 

Da Dispensa de Obrigações Burocráticas 

Art. 4' Não se aplicam às microempresas as exigências e obrigações de natu· 
reza administrativa decorrentes da legislação federal, ressalvadas as estabelecidas 
nesta Lei e as demais obrigações .inerentes ao exercicio do poder de polícia, inclu· 
sive as referentes à metrOlogia legal. 

CAPtTULO III 

Do Registro Especial 

Art. 5' O registro da núcroempresa no órgão competente observará procedi· 
mento especial, na forma deste Capítulo. 

Art. 6' T.ratando-se de empresa já. constituída, o registrO será realizado me­
diante simples comunicação, da. qual constarão: 

I - o nome e a identificação da empresa individual ou da pessoa jurídica e de 
seus sócios; 

.II - a indicação do registro anterior da empresa individuai ou do arquiva­
mento dos atos constitutivos da sociedade; 

IH - a declaração do titular ou de todos os sócios de que o volume da receita 
bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, o limite fixado no artigo 2' 
e de que a empresa não se enquadra em qualquer das Wpóteses. ge exclusão rela-
cionadas no artigo 3' desta Lei. . 

Art. 7' Tratando-se de empresa .em constituição, deverá o titular ou sócio, 
conforme o caso, declarar que a receita bruta anual não excederá o limite fixado 
110 artigo 2' e que esta não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
previstas no artigo' 3' desta Lei. 

Parágrafo único. O registro de 'firma individual ou sociedade mercantil será 
feito na forma regulada pela Lei n. 6.939 (), de 9 de setembro de 1981. 

Art. 8" Feito o registro, independentemente de alteração dos atos constitutivos, 
a microempresa adotará, em seguida à sua denominação ou firma, a expressão 
<Microempresa», ou abreviadamente, «ME». 

Parágrafo único: É privativo das microempresas o uso das expressões de que 
tra ta este artigo. 

, 
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AÍ-t. 9' A empresa que deixar de preencher os requisitos fixados nesta Lei para 
o seu enquadramento como microempresa deverá comunicar o f~'o ao órgão compe· 
tente, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva ocorrênc.,a. 

Parágrafo único. A perda da condição de microempresa, em deco':Tência do 
excesso de receita bruta, só ocorrerá se o fato se verificar durante 2 (dois) anos 
consecutivos ou 3 (três) anos alternados, ficando, entretanto, suspensa de imediato 
a isenção fiscal prevista no artigo 11 desta Lei. 

,\rt. 10. Os requerimentos e comunicações previstos neste Capitulo poderão 
ser feitos pela via postal. 

CAPíTULO IV 
Do Regime Fiscal 

Art. 11. A microempresa fica isenta dos seguintes tributos: 
I - Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza; 
Il - Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Operações 

Relativas a Titulas e Valores Mobiliários; 
III - Imposto sobre Serviços de Transporte e Comunicações;. 
IV - Imposto sobre a Extração, a Circulação, a Distribuição ou Consumo de 

Minerais do Pais; 
V - (vetado); 
VI - contribuições ao Programa de Integração Social - PIS, sem prejuizO' 

dos direitos dos empregados ainda não inscritos, e ao Fundo de Investimento Social 
- FINSOCIAL; 

VII - taxas federais vinculadas exclusivamente ao exercicio do poder de polfcia, 
com exceção das taxas rodoviária única e de cOntroles metrológicos e das contri­
buições devidas aos órgãos de fiscalização profissional; 

VIII - taxas e emolumentos remuneratórios do registro referido nos artigos 6' 
e 7' desta Lei. . .. 

§ I' A isenção a que se refere este artigo não dispensa a microempresa do 
recolhimento da parcela relativa aos tributos, a que se obriga por Lei, devidos por 
terceiros. . 

§ 2' As taxas e emolumentos remuneratórios dos atos subseqUentes ao registro 
da microempresa não poderão exceder ao valor nominal de 2 (duas) Obrigações 
ReaJustáveis do Tesouro Nacional - ORTN. . . 

§ 3' (Vetado). 

Art. 12. As microempresas que deixarem de preencher as condições para seu 
enquadramento no regime desta Lei ficarão sujeitas ao pagamento dos tributos 
Incidentes sobre o valor da receita que exceder o limite fixado no artigo 2' desta 
Lei, bem como sobre os fatos geradores que vierem a ocorrer após o fato ou situa­
ção que tiver motivado o desenquadramento. 

Art. 13. A isenção referida no artigo 11 abrange a dispensa do cumprimento 
de obrigações tributárias acessórias, salvo as expressamente previstas nos Çlrtlgos 
14, 15 e 16 desta Lei. 

Art. 14. O cadastramento fiscal da microempresa será feito de ofício, mediimte" 
intercomunicação entre o órgão de registro e os órgãos cadastrais competentes. 

Art. 15. A microempresa está dispensada de escrituração (vetado), ficando 
obrigada a manter arquivada a documentação relativa aos atos negociais que pra· 
ticar ou em que intervier. 
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Art. 16. Os documentos fiscais emitidos pelas microempresas obedecerão a 
modelo ,simplificado, aprovado em regulamento, que servirá para todos os fins 
previstos na legislação tributária. 

CAPíTULO V 

00 Regime Previdenciário e Trabalhista 

Art. 17. Ficam assegurados aos titulares e sócios das microempresas, bem 
como a seus empregados, todos os direitos previstos na legislação previdenciária e 
trabalhista. observado o disposto neste Capítulo. 

Art. 18. O Poder Executivo deverá estabelecer procedimentos simplificados, 
que facilitem o cumprimento da legislação trabalhista e previdenciária pelas micro· 
empresas, assim como para eliminar exigências burocráticas e obrigações acessórias 
que, mesmo previstas na legislação em vigor, sejam incompatíveis com o trata. 
menta diferenciado e favorecido previsto nesta Lei. .... 

Art. 19. As microempresas e seus empregados recolherão as' contribuições des­
tinadas ao custeio da Previdência Social de acordo com o previsto na legislação 
especifica, observado o seguinte: 

I - a contrilJuição do empregado será calculada pelo percentual minlmo; 
II - a contribuição da microempresa para o custeio das prestações por aci­

dente do trabalho será igualmente calculada pelo percentual mínimo; 
III - o recolhimento das contribuições devidas pelas microempresas poderá 

ser efetuado englobadamente, de acordo com Instruções do Ministro da Previdência 
e Assistência Social. 

Art. 20. As microempresas ficam dispensadas de efetuar as notificações a que 
se referem os §§ 2' e 3', do artigo 139, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 21. O disposto no artigo 18 desta Lei não dispensa a microempresa do 
cumprimento das seguintes obrigações: 

I - efetuar as anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
II - apresentar a Relaçã(j, Anual de Informações Sociais - RAIS; 
III - manter arqUivadoS os documentos comprObatórios dos direitos e obri­

gações trabalhistas e previdenciárias, especialmente folhas de pagamentos, recibos 
de salários e remunerações. bem como comprovantes de descontos efetuados e de 
recolhimento das contribuições a que se refere o artigo 19 desta Lei. 

Art. 22. As microempresas estão sujeitas ao depósito para o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - FGTS, na forma da lei. 

CAPíTULO VI 

Do Apoio Creditício 

Art. 23. As microempresas serão asseguradas condições especialmente favore­
cidas nas operações que realizarem com instituições financeiras pÚblicas e priva­
das, inclusive bancos de desenvolvimento e entidades oficiais de financiamento e 
fomento às empresas de pequeno porte. 

Art. 24. As operações a que se refere o artigo anterior, de valor até 5.000 (cinco 
mil) ORTN, terão taxas diferenciadas beneficiando a microempresa, enquanto as 
garantias exigidas ficarão restritas à fiança e ao aval. 

§ I' As operações a que se refere este artigo não sofrerão condicionamentos 
na concessão ou liberação de recursos, nem exigências de saldos médios, aprovação 

... -... ,......._ .... ~ ~ ..... 
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de projetos, planos de aplicação, nem comprovação do cumprimento de obrigações, 
inclusive fiscais, perante quaisquer órgãos ou entidades da administração pública. 

§ 2' (Vetado). 

§ 3' (Vetado). 
§ 49 Ficam ressalvadas do disposto no § 19 deste artigo as atividades de apoio 

técnico-gerencial, relativas às áreas gerencial,' tecnológica, mercadológica e finan· 
ceira, desde que executadas com o consentimento do microempresário, em todas 
as suas etapas. 

§ 5' Compete ao Conselho Monetário Nacional disçiplinar a aplicação do dis· 
posto neste artigo, podendo aumentar os limites fixados em seu «caput» (vetado), 
bem como estabelecer as sanções aplicáveis nos casos de descumprimento. 

§ 6' (Vetado). 

CAPíTULO VII 
Das Penalidades 

Art. 25. A pessoa jurídica e a firma individual que, sem observância dos requl. 
sitos desta Lei, pleitear seu enquadramento ou se mantiver enquadrada como micro· 
empresa estará sujeita às seguintes conseqüências e penalidades: 

I - cancelamento de ofício do seu registro como microempresa; 
rI - pagamento de todos os tributos e contribuições devidos, como se isenção 

alguma houvesse existido, acrescidos de juros moratórios e correção monetária, 
contados desde a data em que tais tributos ou contribuições deveriam ter sido 
pagos até a data do seu efetivo pagamento; 

lU - mulfa punitiva equivalente a: 
a) 200% (duzentos por cento) do valor atualizado do tributo devido, em caso 

de dolo, fraude ou simulação e, especialmente, nos casos de falsidade das decla­
rações ou informações prestadas, por si ou seus sócios, às autoridades competentes; 

b) 50% (cinqüenta por cento) do. valor atualizado do tributo devido, nos 
demais casos. 

IV - pagamento em dobro dos encàrgos dos empréstimos obtidos com base 
nesta Lei. 

Parágrafo ÚIÚCO. Os recursos que se originarem do pagamento referido no 
item IV deste artigo (vetado), coll!ltltulrão o Fundo de Assistência a Microempresas, 
a ser regulamentado e geridO pelO Ministério da Indtístria e do Comércio. 

Art. 26. O titular ou sócio da microempresa responderá solidária e ilimitada· 
mente pelas conseqUências da aplicação do artigo anterior, ficando, assim, impedido 
de constituir nova microempresa ou participar de outra já existente, cornos favo­
res desta Lei. 

Art. 27. A falsidade das declarações prestadas para obtenção dos benefícios 
desta Lei caracteriza o crime do artigo 299 do Código Penal, sem prejUíZO do seu 
enquadramento em outras figuras penais cabíveis. 

CAPíTULO VIII 

Da Remissão de Crédito Tributário 

Art. 28. (Vetado). 

Art. 29. As firmas individuais e sociedades comerCIaiS e civis, Identificáveis 
como microempresa, segundo estabelece este Estatuto, que a partir de l' do janeiro 
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de 1981 não tenham exercido atividade econômica de qualquer espécie, poderão 
requerer a sua baixa no Registro competente dentro de 180 (cent{) e oitenta) dias 
a contar da data da vigência desta Lei, Independente de prova de justificação de 
tributo e contribuição com a Fazenda Pública Federal. 

Parágrafo único. Os benefícios de que tratam (vetado) e o «caput. deste artigo 
são concedidos sem prejuízo da aplicação do disposto no artigo 25 desta LeI. 

CAPíTULO IX 

Disposições Gerais 

Art. 30. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 32. Revogam'se as disposições em contrário. 
João FigueiredO - Presidente da República 
Ernanc Galvêas. 
~lurilo BadarÓ. 
Antônio Delfim Netto . 

...........................•............................................................................................. 

LEI N. 8.864 - DE 28 DE MARÇO DE 1994 

Estabelece normas para as Mieroempresás - ME, c Empresas de 
Pequeno Porte - EPP, relativas ao tratamento diferenciado e 

simplificado, nos campos administrativo, fiscal, 
previdenciário, trabalhista, creditício e de 

desenvolvimento empresarial (artigo 
179 da Constituição Federal) 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e e,u sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Do Tratamento Jurídico Diferenciado 

Art. 1° Fica assegurado às microempresas e às empresas de pequeno porte 
tratamento jurídico simplificado e favorecido nos campos administrativo, tributá­
do, trabalhista, previdenciário e creditício, na conformidade do disposto nesta Lei. 

CAPiTULO II 

Da Definição de Microempresa c de Empresa de Pequeno Porte 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, consideram-se: 
I - microempresa, a pessoa jurídica c a firma individual que tiverem receita 

bruta anual igualou inferior ao valor nominal de duzentas e cinqüenta mil Unida­
des Fiscais de Referência - UFIR, ou qualquer outro indicador de atualização mo­
netúria que vonha a substituí-la; 

II - empresa de pequeno porte, ao pessoa jurídica e a firma individual que, não 
'quadradas como microempresas, tiverem receita bruta anual igualou inferior a 
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setecentas mil Unidades Fiscais de Referência - UFIR, ou qualquer outro indica­
dor de atualização monetária que venha a substituí-la. 

§ 12 O limite da receita bruta de que trata este artigo, apurado no período 
de 12 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, será calculado considerando-se o so· 
matório das l:eceitas brutas mensais divididas pelos valores das Unidades Fiscais 
de Referênci a - UFIR vigentes nos respectivos meses. 

§ 22 No primeiro ano de atividade, o limite da receita bruta será calculado 
proporcionalmente ao número de meses decorridos entre o mês de constituição da 
empresa e 31 de dezembro do mesmo ano, desconsideradas as frações de mês. 

§ 3º O enquadramento da firma individual ou da pessoa jurídica em microem­
presa ou em empresa de pequeno porte, bem como o seu desenquadramento, não imo 
plicm'iio altel"l'çüo, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas 
antcriOl"ll1cnte firmados. 

§ 4' (Vetado). 

Arl. 32 (Vetado). 

CAPÍTULO III 

Do Heg-istro Especial e Enquadmmento 

i\rl. ,j" i\ pessoa jurídica ou a firma individual que, antes da promulgação 
desta Lei. precncher os requisitos de enquadl'amento como microempresa ou empre­
sa de pequcno pOl·tc, comunicará esta situação ao óq,:ào competente, para fim de re­
gistro especial, na forma prevista neste Capítulo. 

Art. 52 TI-atando-se de empresa já constituída, o registro será reálizado me­
diante simples comunicação, da qual constarão: 

I - o nome e demais dados de identificação da firma individual ou da pessoa 
jurídica e de seus sócios; 

II - a indicação do registro de firma individual ou do arquivamento dos atos 
constitutivos da sociedade; 

ILI - a declaração do titular qu de todos os sóCios de que o volume da receita 
bruta anual da empresa não excedeu, no ano anterior, os limites fixados nos inci­
sos I e II e no§ 42 do artigo 22 desta Lei, e de que a empresa não se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exclusão do artigo 32 desta Lei. 

Parágrafo único. O registro especial da microempresa e empresa de peque­
no porte será feito em conformidade com a legislação em vigor. 

Art. 62 Feita a comunicação, e independentemente de alteração do ato cons­
titutivo, a microempresa adotará, em seguida ao seu nome, a expressão "microem­
presa" ou, abreviada mente, "ME", e a empresa de pequeno porte, a expressão "em­
presa de pequeno porte", ou "EPP". 

Parágrafo único. É privativo de microempresa e de empresa de pequeno por­
te o uso das expressões de que trata este artigo. 

Art. 72 O órgão· incumbido de registnir ns microempresas e as empresas de 
pequeno porte, conforme o disposto neste Capítulo, comunicará esses registros aos 
órgãos fiscalizadores da Administração federal, estadual e municipal. 
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Parágrafo único_ Feita a comunicação, os órgãos fiscalizadores procederão 
à imediata inscrição da microempresa e da empresa de pequeno porte em seus re­
gistros. 

CAPÍTULO IV 

Do Desenquadramento e Reenquadramento 

Art. 82 O desenquadramento de microempresa e o de empresa de pequeno 
porte dar-se-á quando excedidos os respectivos limites de receita bruta anual fixa­
dos no nrtigo 22 desta Lei. 

§)2 (Vetado). 

§ :~º Desenquadrada a microempresa, passa automaticamente à condição de 
empresa de pequeno porte, e esta à condição de empresa excluída do regime desta Lei. 

Arl. 9" A empresa de pequeno porte reenquadrada como empresa e a mi­
croempresa reenquadrada na condição de empresa de pequeno porte comunicarào 
esse fat<) ao ó'·gão de registro especial (Capítulo lII), no prazo de trinta dias, a con­
tar da data da ocorrência. 

P"rúgrafo lmico. Recebida a comunicação, o órgão competente providencia­
ní para que cicia tomem conhecimento os demais ó,·gãos interessados nas órbitas fe­
deral, estadual e municipaL 

CAPÍTULO V 

Do Regime Tribulário c Fiscal 

ArL. 10. (Vetado). 

ArL 11. A escrituração da microempresa e da empresa de pequeno porte se­
rá simplificada, nos termos a serem dispostos pelo Poder Executivo na regulamen­
laç;ltl desta I,ci. 

Art. 12. A microempresa e a empresa de pequeno porte não estão isentas do 
recolhimento dos tributos devidos por terceiros e por elas retidos. 

Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não dispensa as empre­
sas nele referidas da guarda dos documentos relativos às compras, vendas e servi­
ços que realizarem. 

Art. 13. Os documentos fiscais emitidos pelas microempresas e pelas empre­
sas de pequeno porte obedecerão a modelos simplificados, aprovados em regulamen­
to, que servirão para todos os fins previstos na legislação tributária. 

Pal'ágrafo único. Até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário se­
guinte sorá entregue a Declaração Anual Simplificada de Rendimentos e Informa­
ções, em modelo simplificado; aprovado pela Secretaria da Receita Federal. 

Ar!.. 14. O cadastramento fiscal da microempresa e da empresa de pequeno 
porte será feito de ofício, mediante intercomunicação entre o órgão de registro e os 
órgãos fiscais cadastrais competentes. 
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CAPiTULO VI 

Do Regime Previdenciário e Trabalhista 

Art. 15. Ficam assegurados aos titulares e sócios das microempresas e das 
empresas de"pequeno porte, bem como a seus empregados, todos os direitos pre' . s­
tos na 'legislação previdenciária e trabalhista, observado o disposto neste Capítulo. 

Art. 16. O Poder Executivo estabelecerá procedimentos simplificados que fa­
cilitem o cumprimento da legislação previdenciária e trabalhista, por parte das mi­
croempresas e empresas de pequeno porte, bem como para eliminar exigências bu­
rocráticas e obrigações acessórias que sejam incompatíveis com o tratamento sim­
plificado e favO'recidO' previsto nesta Lei. 

,Art. L'. As micrO'empresas, as empresas de pequeno pO'rte e seus respecti­
vO's empregadO's recO'lherãO' as contribuições destinadas aO' custeiO' da previdência 
social de acordO' cO'm O' previsto na legislação específica, observado o seguinte: 

I - a cO'ntribuiçãO' da microempresa para o custeiO' das prestações pO'r seiOp.n­
te de trabalhO' será calculada pelo percentual mínimO'; 

II - O' PO'der ExecutivO' expedirá instruções relativas aorecolhimentO' e o-
ba' '. 'as cO'ntribuições previdenciárias das microempresas, empresas de pe,- .<lnO' 
porte e de seus empregados, estabelecendo prazo único para sua efetivação, O'bser­
vada a periO'dicidade mensal; 

In - as instruções a que se refere o inciso anteriO'r deverãO', também, prever 
o recolhimento das contribuições por intermédio da rede bancária autorizada e a uti­
lizaçãO' de dO'cumentO's de arrecadação simplificados_ 

Art. 18. A microempresa e a empresa de pequenO' pO'rte serãO' ressarcidas dos 
custO's de perícia para avaliaçãO' de condições de insalubridade ou de periculO'sida­
de se O' respectivo laudo concluir pela inexistência dessas condições. 

Art. 19. Sem prejuízo de sua ação específica, as fiscalizações trabalhista, pre­
videnciária e ü'ibutária prestarão orientaçãO' à microempresa e à empresa de peque­
nO' pO'l'te, 

Art. 20, A micrO'empresa e a empresa de pequenO' porte ficam dispensadas 
de efetUa!' as notificações a que se refere o § 22 do artigo 139 da CO'nsolidação das 
Leis do 1hlbalho, 

Art, 21. O dispO'sto nos artigO's 16 e 20 desta Lei nãO' dispensa a microempre-
sa e a empresa de pequenO' porte do cumprimento das seguintes obrigações: 

I - efetuar as anO'tações na Carteira de 'Irabalho e Previdência Social; 

Ir - apresentar a RelaçãO' Anual de InfO'rmações Sociais - RAIS; 

IrI - manter arquivadO's O'S documentos comprobatóriO's dos direitO's e O'briga­
ções trabalhistas e previdenciáriO's, especialmente folhas de pagamentos, recibos d,e 
salários e demais remunerações, cO'mprO'vantes de descontos efetuados e de recolhi­
mento das contribuições a que se refere o artigo 17 desta Lei; e 

L' - contrO'lar O'S períO'dos de férias de seus empregados. 
Art. 22. As micrO'empresas e as empresas de pequenO' porte estão sujeitas aO' 

depósito para O' FundO' de Garantia do 'lbmpo de Serviço - FGTS. 
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.. CAPÍTULO VII 

Do Apoio Creditício 

Art_ 23. À microempresa e à empresa de pequeno porte ficam asseguradas 
condições favorecidas relativamente a encargos financeiros, prazos e garantias, nas 
operações que realizarem com instituições financeiras, inclusive bancos de desen­
volvimento e entidades oficiais de fomento, na forma a ser regulamentada pelo Po­
der Executivo. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a incentivar e fomentar 
os agentes financeiros públicos e privados e estabelecer linhas de crédito diferen­
ciado às microempresas e às empresas de pequeno porte, bem como a constituir fun­
do para garantia de aval ou fiança, inclusive provendo os meios necessários. 

Art. 24. Nas operações a que se refere o artigo anterior, de valor até Ivinte 
mil UFIR, as garantias exigidas ficam restritas aos próprios bens financiados, à fian­
ça e ao aval. 

Art. 25. Dos recursos de que trata a alínea "b" do artigo 11 da Lei n. 8.154(1), 
dc 28 de dezembro de 1990, até cinco por cento eo ano devem ser destinados a apli­
cações financeiras para lastrear a prestação de aval ou fiança complementar em ope­
rações ctijo valor não ultrapasse o teto estabelecido no artigo anterior e desde que a 
microempresa e a empresa de pequeno porte não tenham condições de oferecer garan­
tias reais ou fidejussórias, ou de contratar seguro de crédito no valor total do mútuo. 

Art. 26. As diretrizes e normas regulamentadoras da prestação de aval, a que 
se refere o artigo 25 desta Lei, ficam a cargo do Conselho Deliberativo de que tra­
ta o § 1· do artigo 10 da Lei n. 8.154, de 28 de dezembro de 1990. 

CAPÍTULO VIII 

Das Penalidades 

ArL. 27. A firma individual ou sociedade que. sem observância dos requisi­
tos desta Lei, tentar enquadl'ar-se ou manter-se enquadrada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, estará sujeita às seguintes penalidades: 

I - (vetado); 

II - multa prevista: no inciso II do artigo 4" da Lei 11. 8.218(2), de 29 de agos­
to de 1991, no caso de dolo, fraude ou simulação, e, especialmente, nos casos de fal­
sidade de declarações ou informações prcstadas, por scu titular ou sócio, às auto­
ridades compctentes; 

III - aplicação automática de multa de cinq~enta por cento sobre o. v.alor mo­
netariamente corrigido sobre os empréstimos obttdos com ?ase nes~ .Lel, .mdepen­
dentemente do cancelamento do incentivo de que tenha Sido benefICIada, 

IV - cancelamento, de ofício, de enquadramento como microempresa ou como 
empresa de pequeno porte. 

Art. 28. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefíci~s ,desta 
Lei'caracteriza o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejUlZO de 
enquadramento em outras figuras penais. ' 

f' 
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CAPÍTULO IX 

.Disposições Finais e Transitórias 

Art. 29. As firmas individuais e as sociedades comerciais e civis enquadrá­
veis como microempresa ou empresa de. pequeno porte que, durante cinco anos, não 
tenham exercido atividade econômica de qualquer espécie, poderão requerer e ob­
ter a baixa no registro competente, independentemente de prova de quitação de tri­
butos e contribuição para com a Fazenda Nacional. 

Art. 30. As implicações orçamentárias e financeiras decorrentes desta Lei 
serão incorporadas à Lei de Diretrizes Orçamentárias e consideradas no Orçamen­
to da União do ano subseqüente. 

Art. 31. A política de tarifas públicas para a microempresa e a empresa de 
pequeno porte contemplará sempre os preços mínimos concedidos a quaisquer ou­
tras empresas, adotando-se o mesmo critério para a venda de bens e serviços por 
parte de empresas e entidades públicas. 

Art. 32. (Vetado). 

Art. 33. (Vetado). 

Art. 34. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de novollta dill-s, 
a contar de sua publicação. 

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrário. 

Itamar Franco - Presidente da República. 

Maurício Corrêa . 

......................................................................................................................... 

LEI N. 8.906 - DE 4 DE JULHO DE 1994 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil - OAB 

Art. 1" São atividades privativas de advocacia: 

I - a postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário e aos juizados especiais; 

II - as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas. 

§ 12 Não se inclui na atividade privativa de advocacia a impetração de "ha­
beas corpus" em qualquer instância ou tribunal. 

§ 22 Os atos e contratos constitutivos de pessoas jurídicas, sob pena de nu­
lidade, só podem ser admitidos a registro, nos órgãos competentes, quando visados 
por advogados. 

§ 32 É vedada a divulgaçâo de advocacia em conjunto com outra atividade . 

......................................................................................................................... 
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LEI N. 8.934 - DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994 

Dis(iõésobre O Registro Público de Empresas Mercatitis 
e Atividades Afins, e dá outras providências . ~ li '-

'I·,' . 

Agosto de 1999 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
1,;!!.' 

Art. 37. Instruirão o'brigatoriamente os pedidos de arquivamri'l1to: 
I - o instrumento original de constituição, modificação OU extinção de empre­

sas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procu­
radores; 

11 -: a' certidão criminal ~o registro ~e feitos ajuizados, comprobatória de que 
inexiste impedimento.legal à participação de pessoa fisica em empresa mercantil, , 
c\lmo titular .ou administradora, por não estar incurso nas penas dos crimes previs-
tos no artigo 11, inciso 11, desta Lei; .', 

III - a ficha cadastral segundo modelo aprovado pelo DNRC; 

IV- os comprovantes de pagamento dos preços dos serviços correspondentes; 

V - a prova dé identidade dos titulares e dos administradores da empresamer-
cantil. ' ' 

Parágrafo único. Além dos 'referidos neste artigo, nenhum outro documen­
to será exigido das firmas individuais, e sociedades referidas na alíneas "a", "b" e 
"d" do inciso II do artigo 32. 

"." 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N, 9.099 - DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre 08 Juizados Especiais Cíveis e 
Cdminais, e dá outras providências . 

........ , ...••......••...... , .......•....••..•...•. ~ •.....••..•.........•.••...........•......••.....• ~ .......••••.•..... 

Art, 8~ Não podm'ão ser partoS, no processo instituído por esta Lei, o inca­
paz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, as empresuspúblícas da União, 
a massa falida c o insolvente civil. 

§ 1~ Somente as pessoas físicas capazes serão ndmitidasa propor ação pe­
\'Bnte o Juit.ado Especial, excluídos os cessionários de direito de pessoas jurídicas. 

§2~ O maior de dezoito anos podeni ser autor, independentemente de assis-
tência, inclusive pam fins de conciliação, .. 

••• i ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"I 

~I 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL· Terça·feira 24 21899 

LEI N. 9.317..,. DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe .$~l:lre o regime tributário d~s microempresas e.das empl'esas 
de pequem! porte, institui o Si$tema Integrado de Pagame.,.to de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte - SIMPLES, e dá outras providências 

O Presidente da República .. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Preliminares , . 1,'- " 

Art. 12 ',';Esta Lei regula, em conformidade coro o disposto no artigo 179 da 
Constituição,o:tratamento diferenciado, simplificado e favorecido, aplicável às mio 
croempresas e às empresas de pequeno porte, relativo aos impostos e às contribui-
ções que menciona. . 

CAPÍTULO II 

·Da Microempresa e da Empresa de Pequeno Pol'te . 

SEÇÃO ÓliriCA 

Da Definiçãl> . 

Art. 22 " . Para os fins do disposto nestá Lef, coriiiíder~-se: 

I ~ microempresa, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ano:Calendári~, re­
ceita bruta igualou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 

II - empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica que tenha auferido, no ~no· 
calendário, receita bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual 
ou inferior a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais). 

§ 12 No caso de início de atividades no próprio ano-calendário, os limites de 
que tratam os incisos I e II serão proporcionai$ ao núnlero de meses em que a pes­
soa jurídica houver exercido atividade, desconsideradas aS frações de meses. 

§ 22 Para os fins do disposto neste artigo, considera-se receita bruta o pro­
duto da venda de bens e serviços nas opel'ações de"conta própria, o preço doa ser­
viços prestados e o resultado nas operações em conta alheia,não incluídas as ven-
das canceladas e os descontos incondicionais concedidos. . 

CAPÍTULO III 
Do Sistema Integl'ado de P~g~men~o de 
Impostos e. Contl'ibuiçiies -SII\JPLES 

SEçAo I 

Da Definição e da Abl'angência 

Art. 32 A peS$oa jurídica enquadrada na condição de microempresa e de em­
presa de pequeno porte, na forma do artigo 2~, poderá optar pela inscrição no Siso 
tema Integrado de Pagamento de. Impostos e Contribuições das Microempresas e Em' 
presas de Pequeno Porte - SI~·IPLES. 
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§ P A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal unificado dos se­
guintes impostos e contribuições: 

a) Imposto sobre a Renda das .Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

b) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Pa-
trimônio do Servidor Público - PIS-PASEP; 

c) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL;· 

'd) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social ~ COFINS; 

e) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 
f) Contribuições para a Seguridade.social, a cargo da pessoa jurídica, de que 

tratam o artigo 22 da Lei n. 8.212(1), de 24 de julho de 1991, e a Lei Complementar 
n. 84(2), de 18 de janeiro de 1996. 

§2~ O pagamento na forma do parágrafo anterior não exclui a incidência dos 
seguintes impostos ou contribuições, devidos na qualidade de contribuinte ou res­
ponsável, em relação aos .quais será observada a legislação aplicável às demais pes­
soas jurídicas: 

a) Imposto sobre Operações de. Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Tí­
tulos ou Valores Mobiliários - IOF; 

b) Imposto sobre a Importação de Produtos Estrangeiros - 11; 

c) Imposto sobre Exportação, para o Exterior, de Produtos Nacionais ou Na­
cionalizados - IE; 

d) Imposto sobre a Renda, relativo aos pagamentos ou créditos efetuados pe­
la pessoa jurídica e aos rendimentos ou ganhos líquidos auferidos em aplicações de 
renda fixa ou variável, bem assim relativo aos ganhos decapitai obtidos na aliena­
ção de ativos; 

e) Imposto sobre a Propriedade'Ierritorial Rural -.ITR; 

f) Contribuição Provisória sobre l!- IIIovimentação Financeira - CPMF; 
g) Contribuição para o Fundo de Garantia do 'Iempo de Serviço - FGTS; 
h) Contribuição para a Seguridade Social, relativa ao empregado. 

§ 3~ A incidência do Imposto sobre? Renda na fonte relativa aos rendimen­
tos e ganhos líquidos auferidos em aplicações de renda fixa ou variável e aos ganhos 
de capital, na hipótese da alínea "d" do parágrafo anterior, será definida. 

§ 4~ A inscrição no SU.!PLES dispensa a pessoa jurídica do pagamento das 
demais contribuições instituídas pela União. 

Art. 4~ O SIMPLES poderá incluir o Imposto sobre Operações Relativas à Cir­
'fulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 'fransporte Interestadual 

,re Intermunicipal e de Comunicação - IClIIS ou o Imposto sobre Serviços de Qual­
!quer Natureza - ISS devido por microempresa e empresa de pequeno porte, desde 
;que a unidade federada ou o 1Ilunicípioem que esteja estabelecida venha a ele ade-
rir mediante convênio. 

S 1~ Os convênios serão bilaterais e terão como partes a União, representa­
da pela Secretaria da Receita Federal. e a unidade federada ou o Município, poden­
do limitar-sc à hipótese de microempresa Oll de empresa de pequeno porte. 

~ 2~ O convênio entrará em vigor a partir do terceiro mês subseqüente ao da 
publicação, no "Diário Oficial" da União, de seu extrato. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 24 21901 

_ § Cl~ Denunciado o cOl1\'ênio, por qualquer das partes, a exclusão do ICMS ou 
do ISS do SIMPLES somente produzirá efeito a partir de 1~ de janeiro do ano-ca­
lendário subseqüente ao da sua denúncia. 

SEÇÃO II 

Do Recolhimento e dos Percentuais 

Art. 5~ O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de peque­
no porte, inscritas no SIMPLES, será determinado mediante a aplicação, sobre a re­
ceita bruta mensal auferida, dos seguintes percentuais: 

I - para a microempresa, em relação à receita bruta acumulada dentro do ano­
calendário: 

a) até R$ 60.000,00 (sessenta mil rel\is): 3% (três por cento); 

b) de R$ 60.000,01 (sessenta mil reais e um centavo): a R$ 90.000,00 (noven­
ta mil re~~s): 4% _(quatro por cento); 

c) de R$ 90.000,01 (noventa mil reais e um centavo) fi R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais): 5% (cinco por cento); 

II - para a empresa de pequeno porte, em relação à receita bruta acumulada 
dentro do ano~calendário: --- -

a) até R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais): 5,4% (cinco inteiros e qua­
tro décimos por cento); 

b) de R$ 240.000,01 (duzentos e quarenta mil reais e um centavo) a 
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais): 5,8% (cinco inteiros e oito décimos 
por cento); 

c) de R$ 360.000,01 (trezentos e sessenta mil reais e um centavo) a 
R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais): 6,2% (seis inteiros e dois décimos 
por cento); 

d) de R$ 480.000,01 (quatrocentos e oitenta mil reais e um centavo) a 
R$ 600.000,00 (seiscentos mii reaisJ: 6,6S-i (seis inteiros e seis décimos por cento); 

e) de R$ 600.000,01 (seiscentos mil reais e um centavo) a R$ 720.000,00 (se­
tece'ntos e vinte mil reais): 7'ii· (sete por cento!. 

§ 1~ O percentual a ser aplicado em cada mês, na forma deste artigo, será 
o correspondente à receita bruta acumulada até o próprio mês, 

§ 2~ No caso de pessoa jurídica contribuinte do IPI, os percentuais referidos 
neste artigo serão acrescidcs de 0,5 (meio) ponto percentual. 

§ 3~ Caso a unidade federada em que esteja estabelecida fi microempresa ou 
a empresa de pequeno porte tenha celebrado convênio com 11 União, nos termos do 
artigo 4~, os percentuais referidos neste artigo serão acrescidos, a título de pagamen­
to do ICMS, observado o disposto no respectivo convênio: 

I - em relação à microempresa contribuinte exclusivamente do ICMS: de até 
1 (um) ponto percentual; 

II - em relação" microempresa contribuinte do ICMS e do ISS: de até 0,5 
(meio) ponto percentual; 

III - em relação" empresa de pequeno porte contribuinte exclusivamente do 
ICII-IS: de atá 2,5 (dois e meio) pontos percentuais; 
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IV - em relação à empresa de pequeno porte contribuinte do ICMS e do ISS: 
de até 2 (dois) pontos percentuais. 

§ 4~ Caso o Município em que esteja estabelecida a microempresa ou a em­
presa de pequeno porte tenha celebrado convênio com a União, nos termos do ar­
tigo 4~, os percentuais referidos neste artigo serão acrescidos, a título de pagamen­
lo do ISS, observado o disposto no respectivo convênio: 

I - em relação à microempresa contribuinte exclusivamente do ISS: de até 1 
(um) ponto percentual; 

II - em relação à microempresa contribuinte do ISS e do ICMS: de até 0,5 
(meio) ponto percentual; 

III - em relação à empresa de pequeno porte contribuinte exclusivamente do 
ISS: de até 2,5 (dois e meio) pon tos percentuais; 

IV - em relação à empresa de pequeno porte contribuinte do ISS e do ICMS: 
de até 0,5 (meio) ponto percentual. 

§ 5~ A inscrição no SIMPLES veda, para a microempresa ou eIÍlpresa de pe­
queno porte, a utilização ou destinação de qualquer valor a título de incentivo fiscal, 
bem assim a apropriação ou a transferéncia de créditos relativos ao IPI e ao ICMS. 

§ 62 O disposto no parágrafo anterior não se aplica relativamente ao ICMS, 
caso a unidade federada em que esteja localizada a microempresa ou a empresa de 
pequeno porte não tenha aderido aos SI!\'[PLES, nos termos do artigo 42• 

SEÇÃO III 

Da Data e Forma de Pagamento 

Art. 62 O pagamento unificado de impostos e contribuições, devidos pela mi­
croempresa e pela empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, será feito de 
forma centralizada, até o décimo dia do mês subseqüente àquele em que houver si­
do auferida a receita bruta. 

§ 12 Para fins do disposto neste artigo, a Secretaria da Receita Federal ins­
tituirá documento de arrecadação único e específico (DARF-SIMPLES). 

§ 2~ Os impostos e contribuições devidos pelas pessoas jurídicas inscritas no 
SIMPLES não poderãó ser objeto de parcelamento, 

, , 
I \ SEÇÃO IV 

Da Declaração Anual Simplificada, da 
EscdtuI'ação e dos Documentos 

Art. 72 A microempresa e a empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES 
apresentarão, anualmente, declaração simplificada que será entregue até o último 
Jia útil do mês de maio do ano-calendál'io subseqüente ao da ocorrência dos fatos 
geradores dos impostos e contribuições de que tratam os artigos 3~ e 4~. 

§ 12 A microempresa e a empresa de pequeno porte ficam dispensadas de es­
crituração comercial desde que mantenham, em boa ordem e guarda e enquanto não 
decorrido o prazo decadencial e ni\o prescritas eventuais ações que lhes sejam per­
linentes: 



"'A"'go"'s:.::to:..:d"'e;..:I"'9"'99'--__________ D=IÁR=I"'O..:;D"'O'-S""E"'N-'.!A-"D"'O"-'-F"'ED"'E"'RA=L"-_______ ~l-feira 24 21903 

a) Livro Caixa, no qual deverá estar escriturada toda a sua movimcnLaçao fi­
nanceira, inclusive bancária; 

b) Livro de Registro de Inventário. no qual deverao constar registrados os es­
toques cxistentes no término de cada ano-calendário; 

c) todos os documentos e demais papéis que serviram de base para a escritu­
ração dos livros referidos nas aI ineas anteriores. 

§ 2~ O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento, por parte da mi­
croempresa e empresa de pequeno porte. das obrigações acessórias previstas na le­
gislação previdenciária e trabalhista. 

CAPiTULO IV 

Da Opção pelo SIMPLES 

Art. 8~ A opção pelo SIMPLES dar-se-á mediante a inscrição da pessoa ju­
rídica enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte no 
Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda - CGCIMF, quando 9 con­
tribuinte prestará todas as informações necessárias, inclusive quanto: 

I - especificação dos impostos, dos quais é contribuinte (IPI, ICMS ou ISS); 

II - ao porte da pessoa jurídica (microempresa ou empresa de pequeno porte). 

§ 1~ As pessoas jurídicas já devidamente cadastradas no CGC/MF exercerão 
sua opção pelo SIMPLES mediante alteração cadastral. 

§ 2~ A opção exercida de conformidade com este artigo submeterá!! pessoa 
jurídica à sistemática do SIMPLES a partir do primeiro dia do ano-calendlírio sub­
seqüente, sendo definitiva para todo o período. 

§ 3~ Excepcionalmente, no ano-calendário de 1997, a opção poderá ser efe­
tuada até 31 de março, com efeitos a partir de 1~ de janeiro. daquele ano. 

§ 4~ O prazo para a opção a que se refere o parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado por ato da Secretaria da Receita Federal. 

§ 5~ As pessoas juridicas inscritas no SIMPLES deverão manter em seus es­
tabelecimentos, em local visível ao público, placa indicativa que esclareça tratar­
se de microempresa ou empresa de pequeno porte inscrita no SIMPLES. 

CAPiTULO V 

Das Vedações à Opção 

Art. 9~ Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica: 

I - na condição de microempresa, que tenha auferido, no ano-calendário ime­
diatamente anterior, receita bruta superior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais); 

II - na condição de empresa de pequeno porte, que tenha auferido, no ano-ca­
lendário imediatamente anterior, receita bruta superior a R$ 720.000,00 (setecen­
tos e vinte mil reais); 

IH - constituída sob a forma de sociedade por ações; 

IV - cuja atividade seja banco comercial, banco de investimentos, banco de de­
senvolvimento, caixa econômica, sociedade de crédito, financiamento e investimen­
to, sociedade de crédito imobiliário, sociedade corretora de títulos, valoreH mobiliá­
rios e câmbio, distribuidora de títulos e valores imobiliários, empresa de arrenda-
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mento mercantil, cooperativa de crédito, empresa de seguros privados e de capita-
lização e entidade de previdência privada aberta; . 

V - que se dedique à compra e à venda, ao loteamento, à incorporação ou à 
construção de imóveis; 

VI - que tenha sócio estrangeiro, residente no exterior; 
VII - constituída sob qualquer forma, de cujo capital participe entidade da Ad­

ministração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal; 
VIII - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 
IX - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capi­

tal de outra empresa, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do artigo 2~; 

X - de cujo capital participe, como sócio, outra pessoa juríd'ica; 

XI - cuja receita decorrente da venda de bens importados seja superiora 50% 
(cinqüenta por cento) de sua receita bruta total; 

XII - que realize operações relativas a: 

a) importação de. produtos estrangeiros; 
b) locação ou administração de imóveis; 
c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros; 
d) propaganda e publicidade, excluídos os veículos de comunicação; 
e) "factoring"; 
f) prestação de serviço de vigilância, limpeza, conservação e locação de mão- " 

de-obra. 

XIII - que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, 
despachante, ator, empresário, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, 
dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário, engenheiro, arquiteto, físico, 
químico, economista, cont'ador, auditor, consultor, estatístico, administrador, pro­
gramador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, publici­
tário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício de­
penda de habilitação profissional legalmente exigida; 

( 

XIV - qve participe do capital de outra pessoa jurídica, ressalvados os inves­
timentos prov'(nientes de incentivos fiscais efetuados antes da vigência da Lei n. 
7.256(3', de 27 de novembro :de 1,984, quando se tratar de microempresa, ou antes 
da vigência deáta, Lei, 'qu~ndo se tratar de empresa de pequeno porte; 

XV - que 'tenha débito inscrfto em Dívida Ativa da União ou do Instituto Na­
cional do Seguro Social - INSS, cÜja exigibilidade não esteja suspensa; 

XVI - cujo titular, ou sócio que participe de seu capital com mais de 10% (dez 
por cento), esteja inscrito em Dívida Ativa da União ou do Instituto Nacional do Se­
guro Social - INSS, cuja exigibilidade não esteja suspensa; 

XVII - que seja resultante de cisão ou qualquer outra forma de desmembra­
mento da pessoa jurídica, salvo em relação aos eventos ocorridos antes da vigência 
desta Lei; 

XVIII - cujo titular, ou sócio com participação em seu capital superior a 10% 
(dez por cento), adquira bens ou realize gastos em valor incompatível com os ren­
dimentos por ele declarados. 
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§ 1~ Nà hipótese de início de atividade no ano· calendário imediatamente ano 
terior ao da opção, os valores a que se referem os incisos I e rI serão, respectivamen­
te, de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e R$ 60.000,00 (sessenta mil reais> multiplica­
dos pelo número de meses de funcionamento naquele período, desconsideradas as 
frações de meses. 

§ 2~ O disposto nos incisos IX e XIV não se aplica à participação em centrais 
de comprasi.bQlsas de subcontratação, consórcio de exportação e associações asse· 
melhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de garantia solidária e ou· 
tros tipos de sociedades, que tenham como objetivo social a defesa exclusiva dos in· 
teresses econômicos das microempresas e empresas de pequeno porte, desde que es· 
tas não exerçam as atividades referidas no inciso XII. 

§ 3~ ü' disposto no inciso XI e na alínea "au do inciso XII não se aplica.à peso 
soa jurídica situada exclusivamente em área da Zona Franca de Manaus e da Ama· 
zônia Ocidentál, a que se referem os Decretos-Leis ns. 288(4), de 28 de fevereiro de 
1967 e 356(fiJ,ç!e 15 de agosto de 1968. 

Art. 10. Não poderá pagar o ICMS, na forma do SIMPL'E~;,~ ainda que ~;lI1i­
dade federada onde esteja estabelecida seja conveniada, a pessoa jurídica: 

I - que possua estabelecimento em mais de uma unidade federada; 

II - que exerça, ainda que parcialmente, atividade de transporte interestadual 
ou intermunicipal. 

Art. 11. Não poderá pagar o ISS, na forma do SIMPLES, ainda que o I\I,~lI1i­
cípio onde esteja estabelecida seja conveniado, a pessoa jurídica que possua esta­
belecimento em mais'de um Município. 

CAPÍTULO VI 

Da Exclusão do SIMPLES 

Art. 12. A exclusão do SIMPLES será feita mediante comunicação pela pes­
soa jurídica ou de ofício. 

Art. 13. A exclusão mediante comunicação da pessoa jurídica dar-se-á: 

I - por opção; 

II - obrigatoriamente, quando: 

a) incorrer em qualquer das situações excludentes constantes do artigo 9~; 
b) ultrapassado, no ano-calendário de início de atividades, o limite de recei­

ta bruta correspondente a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) multiplicados pelo, nú-
mero de meses de funcionamento nesse período. , 

§ 1~ A exclusão na forma deste artigo será formalizada mediante alter~çilo 
cadastral. 

§ 2~ A microempresa que ultrapassar, no ano·calendário imediatamente ah- , 
terior, o limite de receita bruta correspondente a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil,' 
reais), estará excluída do SIMPLES nessa condição, podendo mediante alteração d, 
dastral, inscrever·se na condição de empresa de pequeno porte. 

§ 3~ No caso do inciso II e do parágrafo anterior, a comunicação de\'erá ser 
efetuada: 
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a) até o último dia útil do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente àque­
le em que se deu o excesso de receita bruta, nas hipóteses dos incisos! e Il do ar­
tigo 9~; 

b) até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que houver ocorl"Ído o 
fato que deu ensejo à exclusão, nas hipóteses dos demais incisos do artigo 9~ e da 
alíneu "b" do inciso II deste artigo. 

Art, 14. A exclusão d<\r-se-á de ofício quando a pessoa jurídic<l incolTcr em 
quaiequor das seguintes hipóteses: 

I ~ exclusão obrigatória, nas formas do inciso II e * 2~ do artigo anterior, quan­
do níi\o reulizada por comunicaçi\o da p'essoa jurídica; 

II - embaraço 11 fiscalizaçi\o, caracterizado pela negativa não justiíicada de exi­
bição do livros e documentos a que estiver obrigada, bem assim pelo não fornecimen­
to de inrol'maÇÕes sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade, pró­
prioH ou de tel'ceÍl'os, quando intimado, e demais hipóteses que autorizam n requi­
siçtlode auxílio dn força pública, nos termos do artigo 200 da Lei n. 5.172";', de 25 
de outubro de 19G(J (Sistema 1\'ibutário Nacional); 

III -, I'oslstência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao es-' 
tabUlooimento, uo domicilio fiscal ou a qualquer outro local onde se desenvolvam as 
ntlvidndes da pessoa jurídica ou se encontrem bens de sua posse ou propriedade; 

IV - constituição da pessoa jurídica por interpostas pessoas que não sejam os 
verdadeiros sócios ou acionista, ou o titular, no cas? de firma individual; 

V - prática reiterada de infração à legislação tributária; 
VI - comercialização de mercadorias objeto de contrabando ou descaminho; 
VII ~ incidência em crimes contra a ordem tributária, com decisão definitiva. 
Art, 15, A exclusão do SIMPLES nas condições de que tratam os artigos 13 

e 14 surtirá efeito: 
I -a partir de ano-calendário sl.\bseqüente, na hipótese de que trata o inciso 

I do artigo 13; . . 

II - a partir do mês subseqüente ao em que incorrida a situação excludente, 
nas hipóteses de que tratam os incisos II! a XVIII do artigo 9~; 

lI! - a partir do Início de atividade da pessoa jurídica, sujeitando-a ao paga­
mento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos 
de conformidade com as normas. gerais de incidência, acrescidos, apenas, de juros 
de mora quando efetuado antes do início de procedimento de ofício, na hipótese do 
inciso lI, "b'~, do artigo 13; 

IV - a partir do ano-calendário subseqüente àquele em que for ultrapassado 
o limite estabelecido, nas hipóteses dos incisos I e II do artigo 9~; 

V - a partir, inclusive, do mês de ocorrência de qualquer dos fatos menciona­
dos nos incisos II a VII do artigo anterior, 

§ 1~ A pessoa jurídica que, por qualquer razão, for excluída do SIMPLES de­
verá apurar o estoque de produtos, matérias-primas, produtos intermediários e ma­
teriais de embalagem existente no último dia do último mês em que houver apura­
do o IPI ou o ICMS de conformidade com aquele sistema e determinar, a partir da 
respectiva documentação de aquisição, o montante dos créditos que serão passí',els 
de aproveitamento nos períodos de apuração subseqüentes, 
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§ 2~ O convênio poderá estabelecer outra forma de determinação dos crédi­
tos relativos ao ICMS, passíveis de aproveitamento, na hipótese de que trata opa. 
rágrafo anterior. 

Art. 16. A pessoa jurídica excluída do SIMPLES sujeitar-se-á, a partir do pe­
ríodo em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação apli­
cáveis às demais pessoas jurídicas. 

CAPÍTULO VII 

Das Atividades de Arrecadação, Cobrança, 
Fiscalização e Tributação 

ArL. 17. Compete à Secretaria da Receita Federal as atividades de arreca­
daçüo, cobrança, fiscalização e tributação dos impostos e contribuições pagos de con­
formidade com o Sli\'IPLES. 

* I~ Aos processos de determinaçtio e exigência dos créditos tributários c 
de consulta, relativos aos impostos e contribuições devidos de conformidade com 
o SIMPLES, aplicam-se as normas relativas ao Imposto sobre a Renda. 

§ 2'~ A celebração de convênio, na forma do artigo 4~, implica delegar com­
petência, ü Secretaria da Feceila Federal, para o exercício das atividades de que tra­
ta este artigo, -noS-tennos do ,,,'ligo 7~ da Lei,], 5.172~- de 25 de outubro de 1966(8-;;;;: 
tema Tribulúrio Nacionall. 

§ 3~ O convênio a que se refere o parágrafo anterior poderá, também, disci­
plinar a forma de participação das unidades federadas nas atividades de fiscalização. 

SEÇÃO I 

Da Omissão de Receita 

Art. 18. Aplicam-se à microempresa e à empresa de pequeno porte todas as 
presunções de omissão de receita existentes nas legislações de regência dos impos­
tos e contribuições de que trata esta Lei, desde que apuráveis com base nos livros 
e documentos a que estiverem obrigadas aquelas pessoas jurídicas. 

SEÇÃO II 

Dos Acréscimos Legais 

Art. 19. Aplicam-se aos impostos e contribuições devidos pela microempre­
sa e pela empresa de pequeno porte, inscritas no SIMPLES, as normas relativas aos 
juros e multa de mora e de ofício previstas para o Imposto sobre a Renda, inclusi­
ve, quando for o caso, em relação ao ICMS e ao ISS. 

Art. 20. A inobservância da exigência de que trata o § 5~ do artigo 8~ sujei­
tará a pessoa jurídica à multa correspondente a 2% (dois por cento) do total dos im- .. 
postos e contribuições devidos de conformidade com o SIMPLES no próprio mês em 
que constatada a irregularidade. 

Parágrafo único. A multa a que se refere este artigo será aplicada, mensal­
mente, enquanto perdurar o descumprimento da obrigação a que se refere. 
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Art. 21. A falta de comunicação, quando obrigatória, da exclusão da pessoa 
jurídica do SIMPLES, nos prazos determinados no § 32 do artigo 13, sujeitará a pes­
soa jurídica à multa correspondente a 10% (dez por cento) do total dos impostos e con­
tribuições devidos de conformidade com o SIMPLES no mês que anteceder o início dos 
efeitos da exclusão, não inferior a R$ 100,00 (cem reais), insusceptível de redução. 

Art. 22. A imposição das multas de que trata esta Lei não exclui a aplica­
ção das sanções previstas na legislação penal, inclusive em relação à declaração fal­
sa, adulteração de documentos e emissão de nota fiscal em desacordo com a opera­
ção efetivamente praticada, a que estão sujeitos o titular ou sócio da pessoa jurídica. 

SEÇÃO III 

Da Partilha dos Valores Pagos 

Art. 23. Os valores pagos pelas pessoas jurídicas inscritas no SIMPLES cor­
responderão a: 

I - no caso de microempresas: 

a) em relaciio à faixa de receita bruta de que trata a alínea "a" do inciso I do 
artigo 52: 

1 - 0% (zero por cento), rehltivo ao IRPJ; 

2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS-PASEP; 

3 - 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento), relativos às contribuições de 
que trata a alínea "r' do § 12 do artigo 32; 

4 - 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) relativos a COFINS. 

b) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "b" do inciso I do 
artigo 52: 

" , . 

1 - 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS-PASEP; 

3 - 0,4% (quatro décimos por cento), relativos a CSLL; 

4 - 1,6% (um inteiro e seis décimos por cento), relativos às contribuições de 
que trata a alínea "r' do § 12 do artigo 32; 

5 - 2% (dois por cento), relativos a COFINS. 

c) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "c" do inciso I do 
artigo 52: . 

1 - 0% (zero por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0% (zero por cento), relativo ao PIS-PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relativo a CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativo a COFINS; 

5 - 2% (dois por cento), relativos às contribuições de que trata a alínea "C' do 
§ 12 do artigo 32• 

II - no caso de empresa de pequeno porte: 
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a) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "a" do inciso II do 
artigo 5~: . 

1 - 0,13% (treze centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,13% (treze centésimos por cento), relativo ao PIS-PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relativo a CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos a COFINS; 

5 - 2,14% (dois inteiros e quatorze centésimos por cento), relativos às contri­
buições de que trata a alínea "f' do § 1 ~ do artigo 3~_ 

b) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "b" do inciso II do 
artigo 5~: 

1 - 0,26% (vinte e seis centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,26% (vinte e seis centésimos por cento), relativo ao PIS-PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relativo a CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos a COFINS; 

5 - 2,28% (dois inteiros e vinte e oito centésimos por cento), relativos às con­
tribuições de que trata a alínea "f' do § 1~ do artigo 3~. 

c) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "c" do inciso II do 
artigo 5~: 

1 - 0,39% (trinta e nove centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,39% (trinta e nove centésimos por cento), relativo ao PIS-PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relativo a CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos a COFINS; 

5 - 2,42% (dois inteiros e quarenta e dois centésimos por cento), relativos às 
contribuições de que trata a alínea "f' do § 1~ do artigo 3~. 

d) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "d" do inciso II do 
artigo 5~: 

1 - 0,52% (cinqüenta e dois centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,52% (cinqüenta e dois centésimos por cento), relativo ao PIS-PASEP; 
3 - 1% (um por cento), relativo a CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos a COFINS; 

5 - 2,56% (dois inteiros e cinqüenta e seis centésimos por cento), relativos às 
contribuições de que trata a alínea "f' do § 1~ do artigo 3~. 

e) em relação à faixa de receita bruta de que trata a alínea "e" do inciso II do 
artigo 5~: 

1 - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), relativo ao IRPJ; 

2 - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), relativo ao PIS-PASEP; 

3 - 1% (um por cento), relll,tivo a CSLL; 

4 - 2% (dois por cento), relativos a COFINS; 

5 - 2,7% (dois inteiros e sete décimos por cento), relativos às contribuições de 
que trata a alínea "f' do § 1~ do artigo 3~. 
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§ 1~ Os percentuais relativos ao IPI, ao ICMS e ao ISS serão acrescidos de 
conformidade com o disposto nos §§ 2~ a 4~ do artigo 5~, resp!lctivamente. 

§ 2~ A pessoa jurídica, inscrita no SIMPLES na condição de microempresa, 
que ultrapassar, no decurso do ano-calendário, o limite a que se refere o inciso I do 
artigo 22, sujeitar-se-á, em relação aos valores excedentes, dentro daquele ano, aos 
percentuais e normas aplicáveis às empresas de pequeno porte, observado o dispos­
to no parágrafo seguinte. 

§ 3~ A pessoa jutídicacuja receita bruta, no decurso do ano-calendário, ex­
ceder ao limite a que se refere o inciso II do artigo 2~, adotará, em relação aos va­
lores excedentes, dentro daquele ano, os percentuais previstos na alínea "e" do in­
ciso n e nos §§ 2~, 3~, inciso In ou IV, e § 4~, inciso nI ou IV, todos do artigo 5~, acres­
cidos de 20% (vinte por cento), observado o disposto em seu § 1~. 

Art. 24. Os valores arrecadados pelo SIMPLES na forma do ar~igo 6~ serão 
creditados a cada imposto e contribuição a que corresponder. 

§ 1 ~ Serão repassados diretamente, pela União, às unidades federadas e aos 
Municípios conveniados, até o último dia útil do mês da arrecadação, os valores cor­
respondentes, respectivamente, ao' ICMS e ao ISS, vedada qualquer retenção. 

§ 2~ A Secretaria do 'Iesouro Nacional celebrará convênio com o Instituto Na­
cional de Seguridade Social - INSS, visando à transferência dos recursos relativos 
às contribuições de que trata a alínea "f' do § l~ do artigo 3~, vedada qualquer re­
tenção, observado que, em nenhuma hipótese, o repasse poderá ultrapassar o pra­
zo a que se refere o parágrafo anterior, 

CAPÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

SEçAO I 

Da Isepsão 40~ Rendimentos Distribuídos 
aos Sócios e ao Titula,· 

ArL 25, Consideram-se isentos do Imposto sobre a Renda. na fonte e na de­
claração de ajuste do beneficiário. os valores efetivamente pagos ao titular ou só­
cio da !llicroempresa ou da empresa de pequeno porte, salvo os que corresponderem 
a "pro labore", aluguéis ou serviços prestados. 

SEÇÃO II 

Do Parcelamento 

Art. 26, Poderá ser autorizado o parcelamento, em até setenta e duas par­
celas mensais e sucessivas, dos débitos para com a Fazenda Nacional e para com 
a Seguridade Social, de responsabilidade da microempresa ou empresa de peque­
no porte e de seu titular ou sócio, relativos a fatos geradores ocorridos até 31 de ou­
tubro de 1996, 

§ 1~ O valor mínimo da parcela mensal será de R$ 50,00 (cinqüenta reais), 
considerados isoladamente os débitos para com a Fazenda Nacional e para com a 
Seguridade Social. 
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§ 22 Ap\jcam:se ao disposto neste artigo as demais regras vigentes para par­
celamento de tributos e contribuições federais. 

SEÇÃO III 

Do Conselho Deliberativo do SEBRAE 

Art. 27. (Vetado). 
Art. 28. A Lei n. 8.989(7), de 24 de fevereiro de 1995, com vigência prorroga­

da pela Lei n. 9.144(8), de 8 de dezembro de 1995, passa a vigorar até 31 de dezem­
bro de 1997. 

Art. 29.. O inciso I do artigo 12 e o artigo 22 da Lei n. 8.989, de 24 de feverei­
ro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 .............................................................................................. 
I - motoristas profissionais que exerçam, comprovadamente, em veícu­

lo de sua propriedade atividade de condutor autônomo de passageiros, na con­
dição de titular de autorização, permissão ou.concessão do Poder Público e que 
destinam o automóvel à utilização na categória de aluguel (táxi) . 
•••••••••••••••••• 00 ••••••••• 00 •••••• 00 •••••••••• 00 ••••••• 00 •••• 00 •• 00 ••••• 00 •• 00 ••••••• 00 •••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 22 O beneficio de que trata o artigo 12 somente poderá,ser utiliza­
do uma vez, salvo se o veículo tiver sido adquirido há mais de três anos, ca­
so em que o benefício poderá ser utilizado uma segunda vez." 

Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efei­
tos a partir de 12 de janeiro de 1997. 

Art. 31. Revogam-se os artigos 22, 32, 11 a 16, 19, incisos II e IH, e 25 a 27 
da Lei n. 7.256, de 27 de novembro de 1984, e o artigo 42 da Lei n. 8.383191, de 30 
de dezembro de 1991, e os artigos 12 a 14 da Lei n. 8.8641101, de 28 de março de 1994. 

Fernando Henrique Cardoso - Presidente da República. 
Pedro Malan . 

•.•••••.••••..•••••..•••••.......•••.•..••••••....•••.....•.•••••...•••.•......••••••••................................•. 

LEI N. 9.492 - DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 

Define competência, regulamenta os serviços 
concernentes ao protesto de títulos e 

outros documentos de dívida, 
e dá outras providências 

..........................................•............................................•.........•....................... 

Art. 29. Os Tabeliães de Protesto de Títulos somente poderão fornecer cer­
tidão, em forma de relação, para as entidades representativas do comércio, da in­
dústria e das instituições financeiras, das pessoas cujos nomell e documentos forem 
indicados no pedido, COIÚ a nota de se tratar de informação reservada, para uso ins­
titucional exclusivo do soli~itante, da qual não se poderá dar divulgação. 
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§ 1~ O fornecimento da certidão a que se refere o "caput" será suspenso ca­
so se desatenda o seu caráter sigiloso ou se forneçam informações de protestos can­
celados. 

§ 2~ Dos cadastros ou bancos de dados, das entidades referidas no "caput", 
somente serão prestadas informações, mesmo sigilosas, restritivas de crédito oriun­
das de títulos ou documentos de dívidas regularmente protestados, cujos registros 
não foram cancelados. 

§ 3~ Na localidade onde houver mais de um Thbelionato de Protesto de Tí­
tulos, poderá haver um Serviço de Informações de Protestos, organizado, instala­
do e mantido pelos próprios Thbelionatos . 

.............................................•.••••••..•........•.••••..•.•••...•••..•••..••..•••.••.••..•.••..•..•..•..• 

Al'l. :31. Do proLocolo somenle senio fornecidas in((lI'Inaçües ou ccrtidôC's n1l\­
diante soliciLaçi\o escl'iLn do devedor ou por deLcrminuç:"1O judicial. 

..................•••••............•.•.•••••.......••.••.•.•....•••••......•••••...••••••..•.••••..•••...••.•.•••••••.•.. 

PECRETO-LEI N. 5.452, DE 1.° DE MAIO DE 1943* 

Aprova a Consolidação das Leis do 7i'abalho . 

...........•.•............•...•....•.........•....••..........••.....•••.••.•...•••.•••.••••••••••••..•••.••..••.•••.••.. 

Art. 74. O horário do trabalho constará de quadro, organizado con­
forme modelo expedido pelo Ministro do Trabalho e afixado em lugar bem 
visível. Esse quadro será discriminativo no caso de não ser o horário 
único para todos os empregados de uma mesma seção ou turma. 

§ 1.° O horáriod61rabalnoserá anotado eniregistro de emprega­
dos com a indicação de acordos ou contratos coletivos porventura cele­
brados. 

§ 2.° Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será 
obrigatória a anotação da hora de entrada e de salda, em registro ma­
nual, mecânico ou eletrônico, conforme Instruções a serem expedidas 
pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assinalação do perlodo 
de repouso. 

§ 3.° Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o horário 
dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou papeleta em seu 
poder, sem prejulzo do que dispõe o § 1.· deste artigo . 

..............•..•.•..............••................•.•............••••.••.•.................•....•......•............... 

Ar\. 135. A concessão das férias será participada, por escrito, ao 
empregado, com antecedência de, no mlnimo, 30 (trinta) dias. Dessa 
participação o interessado dará recibo. 
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§ 1.° O empregado não poderá entrar no gozo das férias sem que 
apresente ao empregador sua Carteira de Trabalho \j Prev;dência Social, 
para que nela seja anotada a respectiva concessão. 

§ 2.° A concessão das férias será, Igualmente, anotada no livro ou 
nas fichas de' registro dos empregados . 

•••••••.•..•............................•.•.••••••••.....................••.•..........••.•............•..•..........•.•. 

Ar\. 360. Toda empresa compreendida na enumeração do ar\. 352, 
§ 1.°, deste Capítulo, qualquer que seja o número de seus empregados, 
deve apresentar anualmente às repártições competentes do Ministério 
do Trabalho, de 2 de maio a 30 de junho, uma relação, em 3 (três) vias, 
de todo~ os seus empregados, segundo o modelo que for expedido. 

§ 1." As relações terão, lia primeira via, o selo de três cruzeiros pela 
folha inicial e dois cruzeiros por folha excedente, além do selo do Fundo 
de Educação, e ~el~s ~~á. assinala~a;-emlfnta vermelhá; a modificação 
havida com referencla a ullima relaçao apresentada. Se se Jr?t.9r de nova 
dmpresa, a relação, encimada pelos dizeres - Primeira Relação - de­
verá ser feita dentro de 30 (trinta) dias de seu registro no Departamento 
Nacional da Indústfía e Comércio ou repartições competentes. 

§ 2.° A entrega das relações far-se-á diretamente às repartições com­
petentes do Ministério do Trabalho, ou, onde não as houver, às do Depar­
tamento da Receita Federal do Ministério da Economia, Fazenda e Pla­
nejamento, que as remeterão desde logo àqGelas repartições. A entrega 
operar-se-á contra recibo especial, cuja exibição é obrigatória, em caso 
de fiscalização, enquanto não for devolvida ao empregador a via autenti­
.cada-da-declaração.-

§ 3.° Quando não houver empregado far-se-á declaração negativa. 

Art. 429. Os estabelecimentos industriais de qualquer natureza, in­
clusive de transportes, comunicações e pesca, são obrigados a empre­
gar, e matricular nos cursos mantidos pelo Serviço Nacional de Aprendi­
zagem Industrial (SENAI): 

8) um número de aprendizes equivalente a 5% (cinco por cento) 
no mínimo e 15% (quinze por cento) no máximo dos operários exis­
tentes em cada estabelecimento, e cujos oHcios demandem formação 
profissional; 

b) (Revogada pelo Dec.-Iei n. 9.576, de 12-8-1946.) 

Parágrafo único. As frações de unidade no cálculo da percentagem 
de que trata o primeiro item do presente artigo darão lugar à admissão de 
um aprendiz . 

.......................................................................................................................•. 
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Art. 628. Salvo o disposto no art. 627, a toda verificação em que o 
agente da inspeção concluir pela existência de violação de preceito legal 
deve corresponder, sob pena de responsabilidade administrativa, a 
lavratura de auto de infração. 

§ 1.· Ficam as empresas obrigadas a possuir o livro intitulado "Inspe· 
ção do Trabalho", cujo modelo será aprovado por portaria ministerial. 

§ 2.· Nesse livro, registrará o agente da Inspeção sua visita ao esta­
belecimento, declarando a data e a hora do Inicio e término da mesma, 
bem como o resultado da inspeção, nele consignando, se for o caso, 
todas as irregularidades verificadas e as exigências feitas, com os res­
pectivos prazos para seu atendimento, e, ainda, de modo leglvel, os ele· 
mentos de sua Identificação funcionaI. 

§ 3.· Comprovada a má-fé do agente da inspeção, quanto à omissão 
ou lançamento de qualquer elemento no livro, responderá ele por falta 
grave no cumprimento do dever, ficando passlvel, desde logo, da pena 
de suspensão até 30 (trinta) dias; Instaurando-se, obrigatoriamente, em 
caso de reincidência, inquérito administrativo. 

§ 4.° A lavratura de autos contra empresas fictlclas e de endereços 
iilexistentes, assim como a apresentação de falsos relatórios, constitui 
Jalta grave.!.,punlvel na jorma.do § 3.·. 

CÓDIGO PENAL 

Agosto de 1999 

DECRETO-LEI N.o 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (*) 

............................................................................................................................... 
-

Art. 299. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia 
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser 
escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato 
juridicamente relevante: 

Pena - reclusão, de I (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e 
reclusão de I (um) a 3 (três) anos, e multa, se o documento é particular. 

Parágrafo único. Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo­
se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, au­
menta-se a peiia de sexta parte . 

......................................................................................................................... ..... . 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 
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PARECERES 
PARECER N° 557, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n2 119, 
de 1999, de autoria da Senadora Marlna 
Silva, que dispõe sobre a inclusão de avi­
so alertando sobre os maleflclos resul-
tantes do uso de equipamentos de som 
com potência superior a 85 declbéls_ 

Relator: Senador Tião Viana 

Relatório 

Esta Comissão de Assuntos Sociais deve-se 
pronunciar, em caráter terminativo, sobre o Projeto de 
Lei do Senado nO 119, de 1999, de autoria da Senado­
ra Marina Silva, o qual objetiva incluir, nos aparelhos 
de som, aviso relativo aos danos ao sistema auditivo, 
resultantes do uso desses equipamentos em potênci­
as superiores a 85 decibéis. 

O art. 1° da Proposição estabelece que cabe ao fa­
bricante ou importador de equipamento eletroeletrônico 
de geração'e propagação de ondas sonoras fazer inserir 
o referido aviso, cujo texto - ostensivo e de fácil compre­
ensão - deverá constar nas peças publicitárias, no Invó­
lucro e no manual do produto, bem como, quando as di­
mensões o permitirem, no próprio produto. 

O art. 2° impõe aos infratores as sanções previs­
tas na Lei nO 8.078, de 11 de novembro de 1990, que 
não é outra senão o nosso Código de Defesa do Con­
sumidor (CDC). 

O art. 3" estipula o prazo de noventa dias para a 
regulamentação da Lei, contado da publicação. 

Na justilicação, a autora argumenta que os danos 
causados pela poluição sonora afetam uma larga gama 
de aspectos da vida humana, estando comprovado que 
o barulho prejudica o desenvolvimento cognitivo, o com­
portamento social e o aprendizado, além de provocar al­
terações fisiológicas no sono, na pressão sangüfnea e 
na digestão. Aponta ainda que o excesso de barulho no 
ambiente de trabalho constitui-se em ameaça à seguran­
ça, por reduzir a concentração e aumentar o fndice de 
acidentes. Segundo estimativas, cerca de 25% dos tra­
balhadores expostos cotidianamente a altos nfveis de ru­
fdo deverão sofrer perda auditiva em algum grau. 

A autora chama atenção para os riscos a que 
estão expostos os jovens que habitualmente usam 
walkman na potência média de 115 decibéis, muito 
superior ao padrão de conforto para o ouvido humano 
estabelecido pela Organização Mundial de Saúde, 
que é de setenta decibéis. Lembra, também, que a 
exposição diária a cem decibéis durante uma hora é 

suficiente - segundo diversos estudos - para provo­
car déficit auditivo. 

O legislador brasileiro ao elaborar o Código de De­
fesa do Consumidor, que trata explicitamente da matéria 
e estabelece penas severas para os infratores, preferiu 
referir-se a riscos, e não apenas a danos: os produtos 
não poderão sequer expor a perigo a vida ou a saúde 
dos consumidores. Sob essa ótica, o dever de informa­
ção é inerente ao funcionamento do mercado, principal­
mente no tocante aos avisos relativos aos riscos decor­
rentes do uso previsto ou previsfvel dos produtos. 

Assim sendo, o presente Projeto assinala que 
uma vez comprovados os riscos que determinado uso 
de um produto oferece, impõe-se a adoção de provi­
dências que os evitem, em conformidade com as dire­
trizes internacionais e com a nossa legislação. 

A inclusão dos avisos simultaneamente nas pe­
ças publicitárias, no Invólucro do produto e no manual 
do usuár:o - e ainda, no caso dos aparelhos sonoros, 
no próprio aparelho _, lembrará o usuário repetida­
mente, de uma forma educativa, não Impositiva, do 
perigo de exceder o limite de 85 decibéis. 

Finalmente, em sua justificação a Ilustre Senado­
ra salienta o fato de que as medidas, relativamente sim­
ples, que ela ora propõe, terão grande eficácia sobre o 
grave problema social causado pelo barulho excessivo. 

O Projeto não recebeu emendas dentro do pra­
zo regimental. 

É o relatório. 

Voto 

Em que pese a relevância e oportunidade da 
matéria sob anátise nesta Comissão, fazem-se ne­
cessárias algumas pequenas alterações. 

O art. 12 requer uma pequena correção, referen­
te à grafia da palavra "eletroeletrônico", que consta 
com hffen. 

Em face do estabelecido pelo recente acórdão 
do Supremo Tribunal Federal (ADln 546-RS, relatada 
pelo Ministro Moreira Alves em 11-3-99), que julgou 
inconstitucional a estipulação, pelo Poder Legislativo, 
de prazo para o Poder Executivo regulamentar lei, o 
art. 32 deve ser suprimido. 

O art. 4" requer, Igualmente, adequação legal, em 
virtude das exigências da Lei Complementar n2 95, de 26 
de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a redação das 
leis e estatui, no seu art. 82, que a vigência da lei será In­
dicada de forma expressa e de modo a contemplar prazo 
razoável para que dela se tenha amplo conhecimento, 
reservada a cláusula "entra em vigor na data de sua pu­
blicação" para as leis de pequena repercussão. Assim, 
tendo em vistas as providências que terão de ser adota-
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das pelos fabricantes e importadores, proponho seja esta- música, deduz-se que é impreterlvel a adoção de medi-
belecido o prazo de noventa dias para o inicio da vigência. das de aleria sobre o perigo a que se expõem. 

O art. 52 deve ser suprimido, também em obe- Por todo o exposto, nosso voto é pela aprova-
dlêncla à citada lei complementar, que determina, em ção do Projeto de Lei do Senado n2 119, de 1999, 
seu art. 9·, que quando necessária a cláusula de re- com as emendas de redação que oferecemos, em 
vogação, esta deverá indicar expressamente as leis atendimento ao disposto pela Lei Complementar nº 
ou disposições legais revogadas, não sendo mais 95, de 26 de fevereiro de 1998. 
aceito adotar-se a fórmula genérica de revogação. EMENDA N0 1-CAS 

Quanto ao mérito da iniciativa em comento, é de 
reconhecer a sua indlscutfvel importância. Com efeito 
com relação a esse aspecto, até hoje restava por se 
aplicar o Código de Defesa do Consumidor, de modo 
que nem sequer os riscos de prejulzos ao sistema au­
ditivo dos usuários - riscos de dano com certeza con­
cretizáveis, e não meras possibilidades remotas de 
ocorrência, eram-lhes informados. 

O barulho excessivo, conforme exposto, tem con­
seqüências bem mais sérias que os danos à audição. 
Representa uma sobrecarga intolerável ao organismo 
humano, com reflexos, muitas vezes irremediáveis, de 
grande impacto sobre o mundo do trabalho e, em de­
corrência, sobre a economia dos palses. Por conta dis­
so, deve ser combatido de todas as maneiras. 

Dados recentemente divulgados pelo Ministério da 
Saúde mostram que 40% dos portadores de deficiência 
auditiva estão na faixa etária de 12 a 19 anos, o que re­
presenta 17% da nossa população. Isso demonstra cla­
(amente que há algo afetando especificamente os nos­
sos jovens. Observando o volume em que eles escutam 

COMISSÃO DE ASSUNTOS E. ::IAIS 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

No art. 1·, onde se lê "eletro-eletrônico", leia-se 
"eletroeletrônlco". 

EMENDA Nº 2-CAS 

Suprima-se o art. 3" do Projeto. 

EMENDA Nº 3-CAS 

Dê-se ao art. 4° do Projeto a seguinte redação: 
"Art. 4° Esta Lei entrará em vigor noventa dias 

após sua publicação" 

EMENDA Nº 4-C 

Suprima-se o art. 5° do Projeto 
Sala da Comissão, 11 de agosto de 1999. -

Osmar Dias, Presidente - Tlão Viana, Relator - Lea­
mar Qulntanllha - Sebastião Rocha - Marluce Pinto 
- Luiz Pontes - Juvênclo da Fonseca - Heloisa He­
lena - Emflla Fernandes - Moreira Mendes - DJalma 
8essa - Geraldo Cândido - Geraldo Althoff - Moza­
rildo Cavalcanti - Romero Jucá - Maria do Canno 
Alves - Arlindo Porto (sem voto) - Pedro Slmon. 

PLS Nt ll9199 

TOTALt~ SIM:--.LL NÃO:-===- ABSTENÇÃO:--===-

SALA DAS RE~IOES, EMJJ-'~1999 SENADOR ~ 
Prtlldente 

\ 'I 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO PARECER Nº 558, DE 1999 

SENADO N°119 DE 1999, APROVADO PELA Da Comissão de Assuntos Sociais, 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS EM ao Proleto de Lei do Senado nº 152, de 

REUNIÃO DE 11 DE AGOSTO DE 1999 1999, de autoria da Senadora Luzia Tole-

Dispõe sobre a Inclusão de aviso 
alertando sobre os maleflclos resultantes 
do uso de equipamentos de som em po­
tência superior a 85 decibéis. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° O fabricante ou o importador de equipa­
mento eletroeletrônico de geração e propagação de 
ondas sonoras fará Inserir texto de advertênCia, osten­
sivo e de fácil compreensão, de que constem informa­
ÇÕ9s referentes à eventualidade de ocorrerem danos 
no sistema auditivo exposto a potência superior a 85 
decibéis. 

Parágrafo único. A advertência deverá constar 
nas peças publicitárias, no invólucro do produto, no 
manual do usuário e, quando as dimensões o permi­
tirem, no equipamento. 

Art. 2º O descumprimento das disposições 
desta lei e de seu regUlamento acarretará ao infrator 
as sanções e as penalidades previstas na Lei nO 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Art. 32 Esta lei entrará em vigor noventa dias 
após sua publicação. 

Senador Osmar Dias, Presidente - Senador 
Tlão Viana, Relator. 

OF. N° 65/-PRES.lCAS 

Brasflia, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos do § 2°, do artigo 91 do Regi­
mento Interno do Senado, comunico a Vossa 
Excelência que esta Comissão, em reunião no dia 
11 de agosto de 1999, aprovou o Projeto de Lei do 
Senado nO 119, de 1999, que "Dispõe sobre a in­
clusão de aviso alertando sobre os maleHcios re­
sultantes do uso de equipamentos de som com 
potência superior a 85 decibéis", de autoria da Se­
nadora Marina Silva, com as Emendas de redação 
nOs 1,2,3 e 4-CAS. 

Atenciosamente, Senador Osmar Dias, Presidente. 

do, que "allera dispositivo da Lei nO 
8.213, de 24 de julho de 1991, que trata 
da concessão de salário-maternidade e 
dá outras providências". 

Relator: Senador Maguito Vilela 

I - Relatório 

O projeto de Lei do Senado nº 152, de 1999, 
de autoria da ilustre Senadora Luzia Toledo, visa 
a garantir a concessão de salário-maternidade às 
seguradas da Previdência Social que adotem ou 
obtenham guarda judicial de criança até um ano 
de idade. 

O benefício em questão seria concedido por 
noventa dias, seguindo assim as disposições em vi­
gor para as servidoras públicas. 

No prazo regimental, não foram apresentadas 
emendas à proposição. 

É o relatório. 

,,- Voto 

A proposição, como bem salientou a nobre 
Autora, atende a uma reinvidicação dos movimen­
tos de apresentação da mulher e visa a dar às 
mães adotantes tratamento similar ao dispensado 
às mães naturais, tendo em vista que o menor 
adotado, tanto quanto os filhos naturais, exige e 
necessita cuidados especiais. Ademais , consti­
tui-se em um estfmulo à adoção que "ainda é um 
mecanismo muito importante de enfrentamento do 
grave problema do abandono ou semi-abandono 
que atinge milhares, senão milhões, de crianças", 
como ressaltado na justificação do projeto. 

Vale acrescentar que a Constituição Federal 
dá especial importância à adoção e guarda, deter­
minando o "estfmulo do Poder Público, através de 
assistência juridica incentivos fiscais e subsídios, 
nos termos da lei ao acolhimento, sob a forma de 
guarda de criança ou adolescente órfão ou aban­
donado" (art. 227, VI) e estabelecendo que "os fi­
lhos, havidos ou não da relação do casamento, ou 
por adoção, terão os mesmos direitos e qualifica­
ções proibidas quaisquer designações discrimi­
natórias relativas à filiação" (art. 227. §6º). 
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O PLS nO 152/99 apresenta uma medida con- assegurado, quando adotam ou obtêm a guarda Ju-
ereta a favor da adoção e guarda judicial de menores dicial de criança até um ano de idade. 
de um ano, dando à mãe adotante condições de dis- Diante do alcance social da proposta, somos 
pensar à criança toda a atenção e cuidados necessá- favoráveis à aprovação do Projeto de Lei do Senado 
rios ao seu desenvolvimento e à sua adaptação ao nº 152, de 1999, com uma emenda, a fim de atender 
novo lar e famflia. dispositivos contidos na Lei Complementar nº 95, de 

Observe-se que o salário-maternidade propos- 26 de fevereiro de 1998. 
to, como o concedido às mães naturais, s6 benefici­
ará as adotantes que sejam seguradas emprega­
das, empregadas domésticas, trabalhadoras avulsas 
ou seguradas especiais, (produtoras rurais em regi­
me de economia familiar)_ 

O tempo de gozo do beneffcio, no entanto, é 
Inferior ao assegurado às mães naturais, que desde 
a Constituição de 1988, passaram a fazer jus a 120 
dias de licença a gestante_ No entanto, como antes 
salientado, os 90 dias que se pretende conceder às 
adotantes garantem tratamento IsonÔmico com as 
servidoras públicas federais, que já têm esse direito 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

TOTAL: 16 SIM: je NÃO: -

SALA DAS REUNIOES, EM_' __ !1999 

EMENDA N° 1 • CAS 

Suprime-se o art. 3º 

Sala da Comissão, 11 de agosto de 1999. -
Osmar Dias, Presidente - Magulto Vilela, Relator -
Luiz Pontes - Dlalma Bessa - Geraldo Cândido -
Maria do Carmo Alves - Geraldo Allhoff - Leo­
mar Qulntanllha - Sebastiâo Rocha - Marluce 
Pinto - Mozarlldo Cavalcanti - Juvêncio da Fon­
seca - Moreira Mendes - HeloIsa Helena - Emma 
Fernandes - Romero Jucá - Arlindo Porto (sem 
voto) - Pedro Slmon. 

PLS N' 152/99 

ABSTENÇÃO:. __ _ 

SENADOR 
Presidente 

I' 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO § 22 A lei disporá sobre normas de construção 
SENADO, 152, DE 1999, APROVADO PELA dos logradouros e dos ediffcios de uso público e de 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS EM fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de 
REUNIÃO DE 11 DE AGOSTO DE 1999 garantir acesso adequado às pessoas portadoras de 

Altera dispositivo da Lei nº 8.213, de 
24 de Julho de 1991, que trata da conces­
são de salário-maternidade e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho 

de 1991, passa a vigorar com ÇI seguinte alteração: 

"Art. 71 ............................................... .. 

Parágrafo único. À segurada que ado­
tar ou obtiver guarda judicial de criança até 
1 (um) ano de idade, serão concedidos 90 
(noventa) dias de salário·maternidade." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Senador Osmar Dias, Presidente - Senador 
Magullo Vilela, Relator. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali­
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1 º O Estado promoverá programa de assistên­
cia integral à saúde da criança e do adolescente, admiti­
da a participação de entidades não-govemamentais e 
obedecendo aos seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públi­
cos destinados à saúde na assistência mater­
no-infantil; 

11 - criação de programas de prevenção e aten­
dimento especializados para os portadores de defi­
ciência ffsica, sensorial ou mental, bem como de inte­
gração social do adolescente portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivên­
cia, e a facilitação do acesso aos bens e serviços co­
letivos, com a eliminação de preconceitos e obstácu­
los arquitetônicos. 

deficiência. 
§ 3º O direito a proteção especial abrangerá os 

seguintes aspectos: 
1- idade mínima de quatorze anos para admissão 

ao trabalho, observado o disposto no art. 7", XXXIII; 
11 - garantia de direitos previdenciários e traba­

IhistÇls; 
111 - garantia de acesso do trabalhador adoles­

cente à escola; 
IV - garantia de pleno e formal conhecimento da 

atribuição de ato infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilita­
do, segundo dispuser a legislação tutelar especfflca; 

V - obediência aos princípios de brevidade, ex­
cepcionalidade e respeito à condição peculiar de pes­
soa em desenvolvimento, quando da aplicação de 
qualquer medida privativa da liberdade; 

VI- estimulo do poder público, através de assis­
tência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos ter­
mos da lei, ao acolhimento, sob ÇI forma de guarda, de 
criança ou adolescente órfão ou abandonado; 

VII - programas de prevenção e atendimento 
especializado à criança e ao adolescente dependente 
de entorpecentes e drogas afins. 

§ 4° A lei punirá severamente o abuso, a violência 
e a exploração sexual da criança e do adolescente. 

§ 5º A adoção será assistida pelo poder público, 
na forma da lei, que estabelecerá casos e condições 
de sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º Os filhos, havidos ou não da relação do ca­
samento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações dis­
criminatórias relativas à filiação. 

§ 7º No atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente levar-se-á em consideração o disposto 
no art. 204. 

.......................................................................... , 
SENADO FEDERAL 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

OF. N° 66/99 - PRES.lCAS 

Brasília, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 11 de agosto 
de 1999, aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 152, 
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de 1999, que "Altera dispositivo da Lei nº 8.213, de 24 social poderá indicar e facultar às pacientes referidas 
de Julho de 1991, que trata da concessão de salá- no inciso 11 a esterilização cirúrgica." 
rio-matem Idade e dá outras providências", de autoria da Por fim, o art. 4º enumera as responsabilidades 
Senadora Luzia Toledo, com a Emenda nO 1 - CASo do Poder Executivo, obrigado a: promover campanhas 

Atenciosamente, - Senador Osmar Dias, Presi- permanentes de esclarecimento da população sobre o 
dente. uso da talidomida por gestante e sobre a vigência da 

PARECER Nº 559, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
ao Projeto de Lei do Senado nº 195, de 
1999 de autoria do Senador Lúcio Alcân­
tara, que dispõe sobre o uso da talldoml­
da. 

Relator: Senador Sebastião Rocha 

I - Relatório 

Apresentado com o propósito básico de refor­
çar o controle sobre o emprego da talidomida, o Pro­
jeto de Lei do Senado nO 195, de 1999, de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara, submete o medicamen­
to a normas especiais de controle e fiscalização a 
serem emitidas pelo órgão competente do Ministério 
da Saúde (art. 1º). 

Nessas normas incluem-se, obrigatoriamente: 
prescrição em formulário especial e numerado (inciso 
I); retenção do receituário pela farmácia e remessa de 
uma via para o órgão de vigilância sanitária corres­
pondente (inciso 11); embalagem e rótulo que exibam 
ostensivamente a proibição de uso por mulheres grá­
vidas ou sob risco de engravldar, acompanhada de 
texto, em linguagem popular, que explicite a grande 
probabilidade de ocorrência de efeitos teratogênicos 
associados a esse uso (inciso 111); e bula que conte­
nha as informações completas sobre a droga, inclusi­
ve o relato dos efeitos teratogênicos comprovados, 
acompanhada do termo de responsabilidade a ser 
obrigatoriamente assinado pelo médico e pelo paci­
ente no ato da entrega do medicamento (inciso IV). 

O art. 2º do projeto proibe a venda ou o fomecimen­
to da droga por fannácias comerciais, restringe sua distri­
buição ao âmbito dos programas oficiais de dennatologia 
sanitária e veda o fomecimento em cartelas ou amostras 
desacompanhadas de embalagem, rótulo ou bula. 

O art. 3° determina como obrigação dos progra­
mas de dermatologia sanitária o fornecimento, a to­
dos os usuários da talidomida, de orientação comple­
ta sobre os efeitos teratogênicos prováveis do uso da 
droga por gestante (inciso I) e, às mulheres em idade 
fértil em uso de talidomida, de todos os métodos con­
traceptivos (inciso 11). Além disso, o parágrafo único 
estabelece que, "em casos especiais, comissão inte­
grada por três médicos, um psicólogo e um assistente 

pensão especial devida aos portadores da Slndrome da 
Talidomida (inciso I), incentivar o desenvolvimento cien­
tifico de droga mais segura para substituir a talidomida 
(Inciso 11) e regulamentar a lei em noventa dias após sua 
publicação (inciso 111), prazo determinado para que a 
norma passe a vigorar (art. 5º). O úllimo artigo, apresen­
tado no projeto como um segundo "art. 4g

' - certamente 
por um lapso de redação - corresponde à cláusula re­
vogatória das "disposições em contrário". 

Ressalte-se que não foram oferecidas emendas 
à proposição. 

11- Análise 

Relatamos com apreço a proposição em exa­
me, pois consideramos o controle do emprego da tali­
dom ida e a proteção dos indivlduos por ela vitimados 
missões a serem assumidas com grande seriedade. 

A infonnação trazida a luz pela Associação Brasi­
leira de Vitimas da Talidomida (ABV1) de que, no Brasil, 
continuam a ocorrer milhares de novos casos da Sln­
drome da Talidomida é duplamente trágica por revelar 
também a atuação do Poder Público - ainda que por ra­
zões aparentemente bem justificadas - como agente de 
perpetuação do uso de droga. Assim, como co-res­
ponsável pela situação, o Govemo precisa empreender 
todos os esforços necessários para evitar ou, pelo me­
nos minimizar a ocorrência desses casos. 

Além disso, precisa assumir com mais empenho 
a obrigação de proteger as vitimas do medicamento. 

A proposição em análise contempla com grande 
acerto várias medidas que podem favorecer o atingi­
mento do primeiro objetivo. Assim, os arts. 1 º e 2º re­
forçam o controle governamental sobre o medica­
mento associando às medidas limitadoras da produ­
ção da droga - já adotadas pelo Ministério da Saúde 
- mecanismos para manobrar a distribuição da Tali­
dom Ida aos pacientes que dela necessitam. Já os in­
cisos 111 e IV do art. 1º, o art. 3º e o inciso I do art. 4º 
buscam promover a conscientização dos usuários do 
medicamento e da sociedade que precisam ser infor­
mados sobre a existência da Slndrome da Talidomida 
para tomar precauções e evitar a utilização da droga 
por mulheres grávidas ou em risco de engravidar. 

O segundo objetivo - oferecer proteção às víti­
mas do medicamento - toma forma no inciso I do art. 
4°. Ainda que pareça uma medida timida, a determi-

"' 

I' 
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nação pode melhorar a situação de muitas famflias de A segunda alteração tem como objetivo fazer 
vftlmas que, segundo a ABVT, desconhecem a asso- com que a emenda explicite melhor o propósito do 
ciação entre o uso da droga e as deformações congê- Projeto, que não é dispor, sobre o uso da talidomida, 
nlta das crianças nascidas com a Sfndrome e ignoram e sim sobre o controle desse uso_ Assim, apresenta-
o direito dessas crianças de receberem a pensão es- mos a Emenda nº 2_ 
peclal prevista a Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 
1982, e na Lei nº 8.686, de 20 de julho de 1993. 

É certo que essas crianças e suas famflias mere­
cem apoio mais consistente do que o recebimento de 
uma pensão vüalfcia. Porém, tendo em vista as d~icul­
dades por que passa a Previdência Social no Pafs, a 
existência dessa pensão - cujo valor depende da natu­
reza e do grau de dependência resultante da deformida­
des ffslca - constitui um alfvio para as famflias das vfti­
mas. Não se pode admitir que a falta de informação im­
peça parte delas de se beneficiar desse direito. 

Diante do exposto, verifica-se que os indisculf­
veis méritos do PLS nº 195, de 1999, recomendam a 
aprovação do Projeto nesta Casa, restando assinalar 
somente a necessidade de proceder a duas peque­
nas correções em seu texto. 

A primeira compreende a supressão do último 
artigo da Proposição, tendo em vista que, de acordo 
com a Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 
1998, a cláusula revogatória, se necessária, deve indi­
car expressamente as disposições revogadas. Como 
não há norma a ser revogada, deve-se suprimir esse 
dispositivo do Projeto, na forma da Emenda nº 1. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS S· -:IAIS 
LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL 

111- Voto 

Em virtude das considerações expostas, o voto 
é pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 195, 
de 1999, alterado pelas seguintes emendas: 

EMENDA Nº 1 - CAS 

Suprima-se, no PLS nº 195, de 1999, o último 
artigo, que é apresentado como um segundo "art. 4"" 
e estabelece cláusula revogatória das "disposições' 
em contrário". 

EMENDA Nº 2 - CAS 

Dê-se, à ementa do PLS nº 195, de 1999, a se­
guinte redação: 

Dispõe sobre o controle do uso da talidomlda. 
Sala da Comissão, 11 de agosto de 1999. -

Osmar Dias, Presidente - Sebastião Rocha, Relator 
- DJalma 8essa - Helofsa Helena - Geraldo Althoff 
- Emllla Fernandes - Juvênclo da Fonseca - Luiz 
Pontes - Leomar Qulntanllha - Marluce Pinto -
Mozarlldo Cavalcanti - Moreira Mendes - Romero 
Jucá - Maria do Carmo Alves - Arlindo Porto (sem 
voto) - Pedro Simon. 

PLS N" 195199 

TOTALl~ SJl\f:~ N,\O:--=---- ABSTENÇÃO:----===---

SALA DAS ~EUNIOES, EMli-'-~ .. -'J999 SENADOR ~~ 
Pruldcnte .. 
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TEXTO FINAL DO PROJETO DE LEI DO I - promover campanhas permanentes, de al-
SENADO 195 DE 1999, APROVADO PELA cance nacional, de educação sobre as conseqüênci-
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS EM as do uso da talldomida por gestantes e de informa-

REUNIÃO DE 11 DE AGOSTO DE 1999 ção sobre a vigência do beneficio previsto nas Leis nº 

Dispõe sobre o controle do uso da 
talidomlda. 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art, 1 º O medicamento talidomida, sob nome 

genérico ou qualquer marca de fantasia, estará sujei­
to a normas espeCiais de controle e fiscalização a se­
rem emetidas pelo órgão competente do Ministério da 
Saúde, nas quais se Incluem, obrigatoriamente: 

1- prescrição em formulário especial e numera-
do; 

11 - reterição do receituário pela farmácia e re­
messa de uma via para o órgão de vigilância sanitária 
correspondente; 

111- embalagem e rótulo que exibam ostensiva­
mente a proibição de seu uso por mulheres grávidas 
ou sob risco de engravidar, acompanhada de texto, 
em linguagem popular, que explicite a grande proba­
bilidade de ocorrência de efeitos teratogênlcos asso­
ciados a esse uso; 

IV - bula que contenha as informações comple­
tas sobre a droga, inclusive o relato dos efeitos terato­
gênicos comprovados, acompanhada do termo de 
responsabilidade a ser obrigatoriamente assinado 
pelo médico e pelo paciente, no ato da entrega do 
medicamento. 

Art. 2º A talidomida não será fornecida ou vendi­
da em farmácias comerciais e sua distribuição no 
Pafs será fella exclusivamente pelos programas ofici­
ais de dermatologia sanitária, vedado seu forneci­
mento em cartelas ou amostras desacompanhadas 
de embalagem, rótulo ou bula. 

Art. 3° O programa de dermatologia sanitária 
deverá oferecer. 

I - orientação completa a todos os usuários da 
talidomida sobre os efeitos teratogênicos prováveis 
do uso da droga por gestante; 

11 - todos os métodos contraceptivos às mulhe­
res, em idade fértil, em tratamento de hansenfase ou 
de qualquer outra doença com o emprego da talido­
mida. 

Parágrafo único. Em casos espeCiais, a comis­
são Integrada por três médicos, um picólogo e um as­
sistente social poderá indicar e facultar às pacientes 
referidas no inciso 11 a esterilização cirúrgica, 

Art. 4° Caberá ao Poder Executivo a responsa­
bilidade de: 

7,070, de 20 de dezembro de 1982, e nO 8.686, de 20 
de julho de 1993; 

11 - incentivar o desenvolvimento cientffico de 
droga mais segura para substituir a talidomida no tra­
tamento das doenças nas quais ela vem sendo utili­
zada; 

111 - regulamentar esta lei no prazo de noventa 
dias. 

Art. 5º Esta lei entrará em vigor noventa dias 
após sua publicação. 

Sala da Comissão, 11 de agosto de 1999. 
Osmar Dias, Presidente - Sebastião Rocha, Rela­
tor. 

OF. Nº 64/99-PRES/CAS 

Brasflia, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 11 de agosto 
de 1999, aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 195, 
de 1999, que "Dispõe sobre o uso da talidomida", de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, com as Emendas 
nOs 1 e 2-CAS, 

Atenciosamente, - Senador Osmar Dias, Presi­
dente. 

DOCUMENTO ANEXADO PELA 
SECRETARIA-GERAL, NOS TERMOS DO 

ART. 250 DO REGIMENTO INTERNO 

RAZÕES PARA UM VOTO FAVORÁVEL 

Na reunião da Comissão de Assuntos Sociais, 
realizada no dia 12 de maio próximo passado, solici­
tei, nos termos regimentais, vista do PLS/195/99, de 
autoria do Ilustre Senador Lúcio Alcântara, que dis­
põe sobre o uso da talidomida. Minha solicitação de 
vista visava conhecer, de forma mais apurada, o teor 
e a justificativa do ilustre autor para apresentação 
dessa matéria que se reveste da maior relevância e 
oportunidade, Lembra o representante do Estado do 
Ceará que a medicação, conhecida como talidomida, 
de triste memória, diga-se de passagem, horrorizou o 
mundo na década de 50, pelos efeitos perversos cau­
sados em milhares de crianças deformando-as, con­
genitamente, devido ao seu uso pelas mães, no mun­
do todo. Em conseqüência, a medicação maldita foi 
banida em todo mundo, o mesmo ocorrendo no Brasil 
em 1962. Passado o horror, verificou-se que a talido-
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mida, apesár dos efeitos deletérios para as mães grá- normas que constam dos Enunciados nOs 5 e 94 do 
vidas e seus fetos, tem poderosa efetividade na pre· Tribunal Superior do Trabalho. O primeiro dos enunci-
venção de lesões resultantes da hansenlase e oulras ados constava do projeto originai e o segundo do Pro-
dermatológicas, razão que fez retornar, ao mundo jeto de Lei nº 3.018, de 1992, do mesmo autor, apen-
médico, o uso da droga. Essa nova realidade, fez com sado na Casa de origem. 
que o licenciamento para a fabricação desse medica- Basicamente a apresentação das propostas 
menta, ficasse a cargo do Ministério da Saúde, sen- fundamenta-se, nos termos das justificações,. na 
do, no Brasil, a licença para sua produção conferida a existência de reiteradas decisões judiciais de mesmo 
um único laboratório. Infelizmente, em nosso País, os conteúdo. O autor afirma que, tratando·se de jurlspru-
mecanismos fiscalizadores são falhos e denúncias da dência pacífica e tranqüila, "impõe-se que seus pre· 
Associação Brasileira das Vflimas da Talidomida ceitos passem a constar da legislação trabalhista, 
(ABVT) dão conta que "nos últimos vinte anos, pelo com o que serão evitados piei los judiciais cujos resul· 
menos sete mil novos casos de bebês com deforma· tados já podem, de antemão, ser previstos". 
ções ([sicas aconteceram no Brasil". O Projeto do Se- É o relatório. 
nadar Lúcio Alcântara, por isto mesmo, eslabelece 
maior rigor no controle e fiscalização da droga, como, 
por exemplo, a exigência de formulário especial e nu­
merado; retenção, pela farmácia e remessa de uma 
via ao órgão da vigilância sanitária; proibição de ven­
da ou fornecimento por farmácias comerciais, etc. 
São porlanto, um elenco de medidas que deverão 
permitir o melhor controle e distribuição do medica­
mento. Em seu parecer, favorável à proposição o ilus­
tre Senador Sebastião Rocha, do Bloco de Oposição, 
ressaltou as virtudes da matéria, afirmando que ela 
ensejará o controle governamental sobre o medica­
mento, oferece, ainda, proteção às vitimas, conforme 
se configura no inciso I do art.4º, alravés de campa· 
nhas permanentes, de âmbito nacional, de responsa· 
bilidade do Poder Executivo, sobre os efeitos do me­
dicamento, bem como a garantia da manutenção da 
pensão especial para os deficientes físicos portado· 
res da Slndrome da Talidomida. Assim, pelos motivos 
expedidos pelo iluslre relator, aprovando o texlo da 
proposição, em sua íntegra, concluímos, igualmente, 
pela justeza e oportunidade do projeto. 

Nosso voto é favorável. 
Sala das Comissões, 1 º de junho de 1999. -

Senador Geraldo Cândido. 

PARECER N° 560, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 50, 
de 1998 (nO 2.298/91, na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivos ao art. 487 
da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Relator: Senador Anlero Paes de Barros. 

I - Relatório 

Esta Comissão recebe, para análise, projeto do 
iluslre Deputado Luiz Carlos Santos, que pretende in· 
traduzir na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT 

" - Análise 

A matéria - efeitos da concessão de reajustes 
sobre os salários dos empregados pré·avlsados e a 
integração do valor das horas extras no aviso préVio 
indenizado .- insere·se no campo do Direito do Traba­
lho. O tema, em conseqüência, é de competência prl· 
vativa da União, nos termos do inciso I do art. 22 da 
Conslituição Federal, e a iniciativa é a c<lI1lltm, previs­
ta no caput do art 61 da Carta. 

.) 

O conteúdo das proposições não conflita com 
princípios constitucionais gerais ou normas que regu­
lam, na Carta Magna, os direitos sociais. f~espeltados 
esses pressupostos, não há reparos á fazer no que se 
refere à constitucionalidade das disposições e do pro­
jeto. Também em relação à jurldlcldade, à (eglmenta­
lidade e à técnica legislativa não há aspectos a recon­
siderar. 

Trata·se de iniciativa de validado Inquestioná­
vel. É necessário quo as lacunas da lei sejam cober­
tas, na medida do possível, pelo próprio legislador. 
São muitas, ainda, as circunstâncias em que o Po­
der Judiciário é obrigado a utilizar-se dos costumes, 
da analogia, da eqüidade ou dos principias gerais 
do direito para suprir eventuais deficiências norma­
tivas. 

Quando um entendimento firma-sé a ponto de 
tornar-se enunciado jurisprudencial de tribunal su­
perior, é razoável supor que fundamenta-se em 
bons princípios e om boa lógica. Assim, podemos 
perfeitamente alça·los à condição de lei: Dessa for­
ma, evitamos que interpretações destoantes slr~am 
apenas para prolongar os procedimentos' no tempo 
ou gerar insegurança jurídica nas relações entre as 
parias. 

Registre·se, finalmente, que a transposição da 
regra para um nível hierárquico mais eleva<io certa­
mente tem um valor educativo considerável e reduz o 
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desrespito a direito reiteradamente reconhecidos. Os b) organização administrativa e judiciária, maté-
maus empregadores perderão o argumento da Inexls- ria tributária e orçamentária, serviços públicos e pes-
têncla de lei, largamente utilizado para sonegar par- soai da administração dos Territórios; 
celas remuneratórias. c) servidores públicos da União e Territórios, 

Assim, consideradas as razões jurfdicas e de seu regime jurldico, provimento de cargos, estabilida-
mérito expostas, opinamos pela aprovação do proje- de e aposentadoria; 
to de Lei da Câmara nO 50, de 1998, de autoria do d) organização do Ministério Público e da De-
nobre Deputado Luiz Carlos Santos, com uma fensoria Pública da União, bem como normas gerais 
emenda, a fim de atender dispositivos contidos na para a organização do Ministério Público e da Defen-
Lei Complementar nO 95, de 26 de fevereiro de soria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
1998. Territórios; 

EMENDA N° i-0AS 

Suprima-se o art. 3° 
Sala das Comissões, 11 de agosto de 1999 -

Osmar Dias, Presidente, Antero Paes de Barros, 
Relator - Geraldo Cândido - Carlos Bezerra - Lu Iz 
Pontes - Emllla Fernandes - Romero Jucé - Mo­
zarlldo Cavalcanti - Geraldo Althoff - SebsstUlo 
Rocha - DJalma Bessa - Marluce Pinto - Heloisa 
Helena - Leomar Qulntanllha - Moreira Mandas -
Magulto Vilela. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

........................................... , ............................... , , .. ", .. 
'Art. 22. Compete privativamente à União legiS­

lar sobre: 
1-direito civil, comerciai, penal, processual, ele­

Itoral, agrário, marftlmo, aeronáutico, espacial e do 
trabalho; 
.......................... , ........ , ............................. , ...... , .......... . 

, Art. 61. A Iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão 
da Cãmara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da Repúbli­
ca, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Su­
periores, ao Procurador-Geral da República e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição. 

§ 1 ° São de Iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 

11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

e) criação, estruturação e atribuições dos Minis­
térios e órgãos da administração pública. 

f) militares das Forças Armadas, seu regime ju­
rfdlco, provimento de cargos promoções, estabilida­
de, remuneração, reforma e transferência para a re­
serva. 

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mfnimo, um por cento do ele­
Itorado nacional, distribufdo pelo menos por cinco 
Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles. 

o SR_ PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido consta mensagem presiden­
cial, encaminhando os Projetos de Lei nOs 14, 15 e 16, 
de 1999-CN, qu<o ."~ à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e f-t~,,~!ização. 

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos: 

até 28-8 publicação e distribuição de avulsos; 
até 05-9 prazo final para apresentação de 

emendas; 
até 10-9 publicação e distribuição de avulsos 

das emendas; 
até 20-9 encaminhamento do parecer final à 

Masa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pre­
sidência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei 
da Câmara nº 50, de 1998, cujo parecer foi lido an­
teriormente, ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, olfcios que serão lidos pelo Sr. 1· Secretário 
em exercício, Senador Tião Viana. 

São lidos os seguintes: 
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OF_ Nº 64/99 - PRES/CAS 

Brasflia, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 11 de agosto 
de 1999, aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 195, 
de 1999, que "Dispõe sobre o uso da talldomida", de 
autoria do Senador Lúcio Alcântara, com as Emendas 
nOs 1 e 2 - CASo 

Atenciosamente, Senador Osmar Dias, Presi­
dente da Subsecretaria de Comissões Comissão de 
Assuntos Sociais. 

OF. Nº 65/99 - PRES/CAS 

Brasflia, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2º, do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 11 de agosto 
de 1999, aprovou o Projeto de Lei do Senado nº 119, 
que "Dispõe sobre a Inclusão de aviso alertando so­
bre os maletrclos resultantes do uso de equipamentos 
de som com potência superior a 85 decibéis", de auto­
ria da Senadora Marina Silva, com as Emendas de re­
dação nOs 1, 2, 3 e 4 - CASo 

Atenciosamente, Senador Osmar Dias, Presi­
dente da Subsecretaria de Comissões Comissão de 
Assuntos Sociais. 

OF. N" 66/99 - PRES/CAS 

Brasflia, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2", do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão, em reunião no dia 11 de agosto 
de 1999, aprovou o Projeto de Lei do Senado n" 152, 
de 1999, que "Altera dispositivo da Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991, que trata da concessão de salá­
rio-maternidade e dá outras providências", de autoria 
da Senadora Luzia Toledo, com a Emenda n" 1 -
CASo 

Atenciosamente, Senador Osmar Dias, Presi­
dente da Subsecretaria de Comissões Comissão de 
Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter­
mos do art. 91, §§ 3" a 5", do Regimento Interno, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição 
de recursos por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetos de Lei do Senado nOs 119, 152 e 
195, de 1999, sejam apreciados pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr. 
1º Secretário em exercfcio, Senador Tião Viana. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 510, DE 1999 

Acrescenta a letra "i" ao art. 38 da 
Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
que institui o Código Brasileiro de Tele­
comunicações. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 38 do Código Brasileiro de Teleco­

municações institufdo pela Lei nº 4.117, de 27 de 
agosto de 1962, passa a ter a letra i, com a seguinte 
redação: 

"Art. 38 ................................................ .. 

i) a publicidade de bebidas alcoólicas e 
fumo, por meio das emissoras de rádio e te­
levisão, dar-se-á somente após as vinte e 
duas horas. 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará, no 
prazo de noventa dias, o disposto nesta lei. 

Justificação 

Crescem alarmantemente, em nossa socieda­
de, as estatfsticas que dão conta dos efeitos nefan­
dos do fumo e do álcool sobre as camadas mais jo­
vens. É de conhecimento comum, hoje em dia, que 
um viciado começa sua trajetória com menos de quin­
ze anos de idade. Na grande maioria dos casos, a má 
influência vem dos lares, coadjuvada pela carfssima 
propaganda da televisão. Esta associa seus produtos 
ao sucessos, à saúde, à popularidade e a diversos 
outros valores importantes à juventude. 

Em sentido oposto, cresce, em todo o mundo, o 
movimento de bom-senso que reage a essa "indústria 
da morte". Nesse movimento, queremos também nos 
inserir. 

O que se requer dos canais de rádio e televisão 
é pouco, considerando o que reza a letra d do mesmo 
art. 38, ora ampliado: 

"Art. 38 ................................................ .. 
d) os serviços de informação, diverti­

mento, propaganda e publicidade das em­
presas de radiodifusão estão subordinadas 
às finalidades educativas e culturais ineren­
tes à radiodifusão, visando aos superiores 
interesses do Pafs; 
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Temos sarena segurança de que este Projeto estão subordinadas às finalidades educativas e cultu-
conspira a favor dos superiores Interesses naciona- rais inerentes à radiodifusão, visando aos superiores 
is, penalizando tão-somente as rendas auferidas Interesses do Pais; 
pela referida "indústria da morte", a saber, a indús- e) as emissoras de radiodifusão, excluidas as 
tria do álcool €' do tabaco e, subsidiariamente, aque- de televisão, são obrigadas a retransmitir, diariamen-
las auferidas pelo governo, naquilo que recolhe pol- te, das 19 (dezenove) às 20 (vinte) horas, exceto aos 
pudos impostos_ sábados, domingos e feriados, o programa oficial de 

Aos meu,; nobres pares, peço o apoio para este informações dos Poderes da República, ficando re-
Projeto de lei, que visa aos superiores interesses do servados 30 (trinta) minutos para divulgação de noti-
País. ciário preparado pelas duas Casas do CongressoNa-

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1999. - Se- cional; 
nador Mozarildo Cavalcanti. f) as empresas, não só através da seleção de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

lEI N2 4.117, DE 27 DE AGOSTO DE 1962 

I nstltul o Código Brasileiro de Tele­
comunicações 

CAPíTULO I 
Introdução 

Alt 1º .............................................................. .. 

CAPíTULO V 
Dos SlIrvlços de Telecomunicações 

Art. 38. Nas concessões e autorizações para a 
execução de serviços de radiodifusão serão observa­
dos, além de outros requisitos, os seguintes preceitos 
e cláusulas: 

a) os dirotores e gerentes serão brasileiros na­
tos e os técricos encarregados da operação dos 
equipamentos transmissores serão brasileiros ou es­
trangeiros com residência exclusiva no País permiti­
da, porém, em caráter excepcional e com autorização 
expressa do Conselho de Telecomunicações, a ad­
missão de especialistas estrangeiros, mediante con­
trato, para est;js últimas funções. 

b) a modificação dos estatutos e atos constituti­
vos das empresas depende, para sua validade, de 
aprovação do Governo, ouvido previamente o Conse­
lho Nacional de Telecomunicações; 

c) a transferência da concessão, a cessão de 
cotas ou de a;:ões representativas do capital social, 
dependem, para sua validade, de autorização do Go­
verno após o pronunciamento do Conselho Nacional 
de Telecomunicações. 

(Vetado). 
d) os serviços de informação, divertimento, pro­

paganda e puhlicidade das empresas de radiodifusão 

seu pessoal, mas também das normas de trabalho 
observadas nas estações emissoras devem criar as 
condições mais eficazes para que se evite a prática 
de qualquer das infrações previstas na presente lei; 

g) a mesma pessoa não poderá participar da di­
reção de mais de uma concessionária ou permissio­
nária do mesmo tipo de serviço de radiodifusão, na 
mesma localidade; 

h) as emissoras de radiodifusão, inclusive tele­
visão, deverão cumprir sua finalidade informativa, 
destinando um mínimo de 5% (cinco por cento) de 
seu tempo para transmissão de serviço noticioso. 

Parágrafo único. Não poderá exercer a função 
de diretor ou gerente de empresa concessionária de 
rádio ou televisão quem esteja no gozo de imunidade 
parlamentar ou de foro especial. 

(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
será publicado e remetido à Comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador lúcio Alcântara. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Luiz Estevão, 
por cessão da Senadora Marluce Pinto. 

O SR. lUIZ ESTEVÃO (PMDB - DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, a melhor sintese até hoje do pensamento e 
da ação do militante peemedebista, parlamentar, ho­
mem público, Renan Calheiros, foi articulada por um 
amigo que o inclui naquele precioso grupo de pesso· 
as "que imprimem tanta paixão e dinamismo ao de· 
sempenho de sua missão que parecem viver várias 
vidas em uma só." 

Quanto a mim, se me fosse demandado resumir 
em uma única expressão o sentido profundo e maior 
dos 465 dias de sua profícua atuação à frente da Pas· 
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ta da Justiça, não hesitaria em responder: "resgate da graves "passivos de imagem pública" do Poder Judi-
cidadania". clárlo: o congestionamento das pautas dos tribunais, 

Essa diretriz básica, reflexo de uma preocupa- com conseqüente e exasperante demora nos jUlga-
ção sincera e abrangente com a dignificação da pes- mentos. 
soa humana em todas as suas dimensões, Renan já a Da mesma forma, emprestou Renan todo o 
estabelecera com lucidez e firmeza no seu sincero peso de sua experiência como hábil e influer>fe nego-
discurso de investidura em abril do ano passado, ao clador político para acelerar, no âmbito do C",lgresso 
substituir nosso ilustre Colega e Correligionário, Se- Nacional, proposta de emenda constitucional que au-
nador íris Rezende naquele Ministério. Dizia, na oca- torlza a criação desses mesmos juizados na Justiça 
sião, o novo titular: "Creio que, de um Ministro da Jus- Federal. 
tiça, exige-se, acima de tudo, a sensibilidade para as Sem ser jurista, mas com a sensibilidade própria 
agruras e os anseios da sociedade. A maturidade e a do Uder temperado e amadurecido na escola da re-
experiência para lidar com desafios e problemas. A presentação popular, o ex-Ministro da Justiça preocu-
capacidade para administrar conflitos de interesses. pou-se continuamente com o hiato cada vez maior 
A vontade e a determinação de acertar e fazer acon- entre norma jurídica e realidade social em um mundo 
tecerem as transformações necessárias. A compe- marcado por rápidas e prOfundas transformações. 
tência para estimular a sociedade civil no sentido de Daí seu interesse e respeito pelo trabalho da 
mobilizá-Ia e organizá-Ia na construção de um Brasil Comissão Revisora formada do âmbito do Ministério 
que se quer' livre, justo, democrático e igualitário." com alguns dos maiores expoentes do saber jurídico 

Mais adiante, ele traduziria operacionalmente nacional, à qual coubera a elaboração do anteprojeto 
esse compromisso fundamental em termos de priorida- de reforma do nosso Código Penal, que d Jo início 
des de trabalho, afirmando: "Os vetores básicos de nos- dos anos 40. O anteprojeto da comissã( ,cl encami-
sa ação formam o tripé Justiça-Segurança-Cldadanla. nhado à apreciação e ao debate do Poder Legislativo, 

Tendo a encarar o terceiro vetor (a busca da pie- sugere a alteração da parte especial do estatuto pe-
nitude cívica) como uma meta-síntese da sua gestão, nal, exprimindo notáveis avanços como a clara defini-
na qual, ao longo desses 15 meses, condensa- ção do crime de assédio sexual; dos delitos contra a 
ram-se, refletiram-se e foram realçados os acertos do administração e o patrimônio públicos, a exemplo do 
compromisso solenemente assumido por Renan pe- crime de improbidade administrativa; da violação de 
rante os dois primeiros. privacidade, com prisão para os "grampeadores" de 

Naturalmente, não me seria possível nos limites telefonemas ou Interceptadores de mensagens via 
de tempo e espaço deste discurso-homenagem reca- Internet; do prolongamento das penalidades nos ca-
pitular de maneira exaustiva, dia-a-dia, pas- sos das repugnantes práticas do tráfico de menores, 
so-a-passo, os bons e abundantes frutos da gestão da violação ou abuso sexual de crianças e adolescen-
Renan Calheiros. Por isso, contento-me apenas em tes ou da pornografia Infantil. 
realçar alguns daqueles que considero seus eplsódl- Decisivo foi o apolo de Renan para que o Poder 
os mais marcantes à luz do trinômio que ele próprio Executivo sancionasse a lei das "chamadas penas ai-
elegeu como norte, referencial, azimute e prioridade ternativas de serviço à comunidade", em linha com os 
de sua missão ministerial. requisitos da mais moderna e abalizada ciência pe-

Justiça nal, que preconizam manter na prisão apenas os cri-
Já alertava Rui Barbosa que "justiça tardia não é mlnosos violentos e reincidentes, permitindo até mes-

justiça, senão injustiça qualificada e manifesta". No mo vislumbrar o fim do pesadelo da superlotação car-
ministério, Renan Calheiros destacou-se como aliado cerárla. Ao tomar a corajosa defesa desse ponto de 
entusiástico e fiel da democratização da Justiça, facl- vista, Renan teve consciência da nefasta realidade da 
litando seu acesso a todos quantos necessitam da cadela ou do presídio como "universidade do crime", 
proteção do Estado para fazer valer os seus direitos, de onde os condenados saem piores do que quando 
independentemente de posição econômico-financeira, lá chegaram. Isso se reflete nas estatísticas internaci-
classe social ou influência de suas conexões polrti- onais, segundo as quais um aumento de 25% da po-
caso Assim, prestigiou a implantação e disseminação pulação carcerária reduz em apenas 1 % a criminali-
dos Juizados Especiais Cfveis e Criminais, cujo rito, dade. Outro aspecto a que ele, sem dúvida, se mos-
extremamente simples, rápido e informal, privilegia a trou atento consiste nos vultosos custos acarretados 
oralidade e a conciliação entre as partes, o que contrl- pelo Inchaço do sistema carcerário brasileiro, onde o 
bui para dissipar um dos maiores problemas e mais Governo gasta quase 300 milhões de reais/ano para 
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manter 58 mil detentos que cometeram crimes sem bem o sabe Renan, em perfeita sintonia com o angus-
violência, verba suficiente para construir mais de 23 tiado clima de opinião hoje reinante na nossa socle-
mil casas populares, cerca de 6.500 postos de saúde dade, face ao alastramento e à banalização dos as-
ou 5.000 escolas. sassinatos sem causa. O ex-ministro da Justiça conti-

Segurança nua sinceramente convicto de que a onipresença das 
Em seu revelador e sempre lembrado discurso armas, por si só, é capaz de transformar em tragédia 

de posse, Renan Calheiros identificou dentre os te- qualquer briga de rua e em episódio sangrento um 
mas que mais afligem o povo brasileiro, a inseguran- simples bate-boca no trânsito, no botequim, na escola 
ça coletiva resultante da escalada de violência e cri- ou mesmo no lar. 
minalidade, assim se pronunciando: "".violência que Invoco mais uma vez seu eloqüente testemunho 
nos agride. Criminalidade que ameaça as nossas fa- de homem público empenhado em pôr um ponto final 
mflias. Violência que corrói o tecido social. Criminali- nesses massacres cotidianos fomentados pela vulga-
dade que tem profundas e variadas raízes, além de rização das armas: "A proposta traduz um convite à 
numerosos elementos potencializadores." vida e um compromisso com a paz, aos quais, tenho 

Renan obstinou-se na batalha por recursos fi- certeza, os representantes do povo, na Câmara e no 
nanceiros que garantissem a sobrevivência e a con- Senado, não faltarão. Afinal, nossos legisladores pre-
solidação dos três grandes eixos programáticos atua- cisam reconhecer que, a cada tiro disparado, a cada 
is da ação da PF contra o narcotráfico, a saber: o nova vítima calda ao chão, o lucro é de poucos e o 
Pró-Amazônia, que prevê novas unidades e bases prejuízo, de toda a sociedade". . 
operacionais em áreas críticas; o Promotec, destina- Cidadania 
do às regiões não-abrangidas pelo Pró-Amazônia; e o Esteja Renan Calheiros dentro ou fora do Minis-
Projeto de Modernização da Academia Nacional de tério da Justiça, sua visão da problemática do trânsito 
Policia. mantém a coerência de sempre. Ele o considera uma 

No entanto, acima e para além desses empre- arena estratégica, um termômetro sensível para a 
endimentos de atualização tecnológica e fortaleci- aferição dos avanços da cidadania. Ardente defensor 
mento organizacional, Renan Calheiros acreditava e do novo Código de Trânsito Brasileiro, Renan ceie-
segue acreditando que a vitória sobre o narcotráfico brou como Ministro o primeiro ano de sua vigência, 
depende, essencialmente, de parceria e coparticipa- ressaltando a significativa queda verificada nos índi-
ção responsável entre o Governo Federal, os Gover- ces de acidentes e de mortes (22 e 25%, respectiva-
nos Estaduais, as Prefeituras e todo o espectro de mente) nas vias urbanas e rodovias do Pais inteiro 
grandes, médias e pequenas associações voluntárias naquele perlodo. Com efeito, quase seis mil precio-
(desde a Ordem dos Advogados do Brasil até clubes sas vidas humanas foram poupadas. 
comunitários de serviço, como Lions e o Rotary), pas- A atenção dedicada pelo ex-Ministro da Justiça 
sando pelas Igrejas das mais variadas confissões, aos direitos históricos dos índios, os "brasileiros de 
sempre com a indispensável colaboração dos meios primeira hora", como gosta de chamá-los, materiali-
de comunicação. Aliás, ontem e hoje, não perde ele zou-se, dentre várias decisões e ações, em uma iné-
nenhuma oportunidade de repetir, com toda a razão, dita intensificação do processo de demarcação de 
que "a guerra contra as drogas começa em casa, na terras indígenas: 13 milhões de hectares apenas nos 
vizinhança, na escola, nos locais de trabalho ou lazer. oito primeiros meses de sua gestão, consolidando a 
Dal que o engajamento irrestrito de pais, professores, posição do Governo do Presidente Fernando Henri-
sacerdotes, profissionais da mldia e todos os demais que Cardoso como aquele que mais demarcou terras 
lideres de opinião é indispensável para promover com essa finalidade em toda a história do Brasil. Ci-
aqueles valores espirituais, culturais e éticos que for- ente, no entanto, de que demarcar, só, não basta, Re-
necem sólidas e genuínas alternativas ao mundo nan orientou a Funai para que apoiasse a au-
mentiroso, violento e degradante das drogas". to-sustentabilidade econômica dos grupos indígenas, 

Contudo, a mais marcante e ousada incursão de com base na utilização racional dos recursos' naturais 
Renan Calheiros no debate e encaminhamento de ai- de suas terras e nos saberes tradicionais de sua cul-
ternativas contra a violência foi, sem dúvida, como re- tura. 
feri há pouco, o projeto de lei recentemente encami- Renan Calheiros tampouco faltou ao seu encon-
nhado ao Congresso, que proíbe a comercialização tro marcado com a promoção dos direitos humanos 
de armas de fogo e munições em todo o território na- de outros numerosos setores exclufdos, formulando 
cional. Trata-se de atitude drástica e polêmica, mas, projetos que garantem o acesso adequado às pesso-
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as portadoras de deficiência, por meio da supressão • imposição aos supermercados de critérios e 
de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públi- padrões para a clara visualização dos preços dos pro-
cos, no Imobiliário urbano, na construção e reforma dutos à venda, nos termos precisos do Código de De-
de ediffcios. fesa do Consumidor; 

Para possibilitar a Integração social dos cerca 
de 2.200 refugiados que ao Brasil chegaram tangidos 
pela guerra e pela violência étnica, política ou racial 
em seus palses de origem, deu efetivas condições de 
funcionamento ao Conselho Nacional de Refugiados 
(Conare) 

Outro ato de Renan teve um significado todos 
especial em um paIs como o nosso, predominante­
mente formado por Imigrantes das mais diversas pro­
cedências. Refiro-me à concessão de anistia aos es­
trangeiros em situação irregular, com providências 
especIficas para assegurar que apenas aqueles com 
bons anteceqentes possam aqui permanecer, elimi­
nando a chaga da clandestinidade, propicladora da 
chantagem e da exploração de trabalhadores indefe­
sos. 

Dedicado a eliminar absurdos "custos de aces­
so" à cidadania, o Ministério da Justiça, sob o coman­
do de Renan Calheiros, propôs medida provisória ca­
pacitando os' municlpios a emitirem gratuitamente 
certidões de nascimento e de óbito, mediante convê­
nio com o Tribunais de Justiça de cada Estado. Nesse 
aspecto, foi ele movido pela pura indignação diante 
do enorme contingente de milhões de brasileiros po­
bres ou miseráveis que vegetam como pares, priva­
dos de existência legal por lhes faltarem recursos 
para o pagamento de uma certidão de nascimento em 
cartório, o qual, como todos sabem, serve de base à 
emissão dos demais documentos exigidos pela vida 
afora, Inclusive as indispensáveis carteiras de Identi­
dade e de trabalho. 

Mas foi Inegavelmente a "garra" demonstrada 
por Renan Calheiros na proteção e defesa dos direi­
tos do consumidor que entronizou seu nome como re­
ferência positiva e agora cada vez mais saudosa nas 
mentes da maioria dos nossos concidadãos. 

Nessa arena, ele consolidou a imagem do Mi­
nistro trabalhador, onipresente, infalivelmente ao lado 
das pessoas comuns, sempre a parte mais fraca nas 
relações de consumo. Por Intermédio de sua Secreta­
ria de Direito Econômico, o Ministério tomou muitas 
atitudes firmes, decerto inéditas e até mesmo contun­
dentes, com destaque para as seguintes: 

• abertura de processos administrativos contra 
empresas de turismo que levaram seus clientes na 
compra de pacotes por ocasião da Copa do Mundo na 
França; 

• ataque frontal aos agiotas, com o fechamento 
de várias "arapucas" e mesmo a prisão de diversos 
desses exploradores de miséria alheia, algozes de 
mais de um milhão de aposentados pobres e de pe­
quenos funcionários públicos; 

• aplicação da, até então, maior multa da histó­
ria das relações de consumo no Brasil (3 milhões de 
Ufir's, cerca de 3 milhões de reais) a uma indústria 
farmacêutica multi nacional pela venda de "anticon­
cepcionais de farinha" que colocaram em risco a saú­
de de numerosas mulheres e lesaram a boa fé da co­
letividade. Paralelamente, foram abertos processos 
contra laboratórios de análises cifnlcas no Rio de Ja­
neiro por absoluta e flagrante imprecisão dos resulta­
dos de seus exames; 

• multa no valor global de 4 milhões e 550 mil re­
ais foi aplicada a 35 instituições financeiras, entre 
bancos e administradoras de cartões de crédito, por 
remeterem, via mala direta, cartões não-solicitados, 
gerando para seus clientes constrangimentos, coa­
ções e transtornos de toda ordem; 

• portaria do Ministério da Justiça que obriga os 
postos de combustíveis a informarem os consumido­
res sobre a origem da gasolina e dos lubrificantes co­
mercializados, no intuito de coibir ou, ao menos, difi­
cultar a prática criminosa e cada vez mais generaliza­
da de adulteração/falsificação de combustfveis, com 
simultânea orientação à Polícia Federal para que in­
vestigasse e desbaratasse as quadrilhas interestadu­
ais envolvidas; 

• aplicação de multa de 3 milhões de Ufir's con­
tra as recém-privatizadas empresas de telefonia do 
Rio e de São Paulo, por desrespeito a seis artigos do 
Código do Consumidor e inúmeros prejulzos causa­
dos aos assinantes com o caos inicial na operação e 
o virtual colapso dos serviços de manutenção; 

• em um de seus derradeiros atos como minis­
tro, Renan determinou uma atuação conjunta com a 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) 
para responsabilizar e punir, com multas novamente 
exemplares, as empresas telefônicas envolvidas na 
pane quase generalizada conseqüente à implantação 
do novo sistema de ligações Interurbanas, especial­
mente grave nas regiões sudeste e sul. Justificando 
sua ação enérgica, o ainda ministro da Justiça assim 
se pronunciou: os telefones ficaram mudos, mas este 
ministério não se calará". 



21930 Terça-feira 24 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, sei que, 
transp0l1ado pela amizade e admiração, estendi-me 
demasiadamente neste pronunciamento, e mesmo 
assim, receio não ter feito integral justiça, à obra mi­
nisterial desenvolvida por Renan Calheiros em um 
lapso de tempo tão espantosamente curto. Paciência. 
A nós, senadores, cabe celebrar o retorno ao nosso 
convivia desse colega leal, honrado, pertinaz, respei­
toso, inteiramente dedicado às causas populares e 
democráticas de Alagoas e do Brasil. 

Era o que tinha a comunicar, Senhor Presiden­
te. Multo obrigadol 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra ao Senador Mozarildo Cavalcanti por 20 mi­
nutos. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL- RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, inicio o 
meu pronunciamento pelo registro da visita que o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso fez ao Estado do 
Acre, do nosso querido Senador Tião Viana, parabe­
nizando-o por estar Sua Excelência mais vez na Ama­
zônia. Sabemos que aquela região necessita, com 
certeza, de maior atenção do que aquela que vem 
sendo dispensada desde o início da gestão do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. 

Cometeria, no entanto, uma injustiça se não re­
gistrasse aqui também iniciativas importantes como, 
por exemplo, a conclusão do asfaltamento da 
BR-174, no meu Estado, os entendimentos e os acor­
dos feitos com a Venezuela para a aquisição da ener­
gia da Hidrelétrica de Guri, objetivando abastecer o 
nosso Estado de ~loraima. Porém, se essas iniciati­
vas são e têm sido valiosas para o desenvolvimento 
do meu Estado e de toda a Amazônia, é importante 
que, neste momento, ao elogiarmos a iniciativa do 
Presidente, apelemos também para que ele dê maior 
atenção a este momento crítico em que toda a Nação 
se volta para a Amazônia, preocupando-se com a cri­
se da Colômbia, que mostra a vulnerabilidade das 
nossas fronteiras, a extensão da nossa Amazônia, to­
talmente desamparada e desguarnecida. 

Quero ler, como testemunho elo que estou afir­
mando, dois documentos que recebi da Funai, em 
resposta a requerimentos de informação por mim fei­
tos, mostrando bem corno efetivamente devemos 
preocupar-nos mais com a Amazônia. 

Li na imprensa que dois cidadãos russos tinham 
sido presos no Estaclo do Amazonas em atividades 
ilegais dentro de áreas indígenas. Indagando à Funai 
a respeito, recebi, assinada pelo Dr. Sidney Possue­
lo, a seguinte resposta: 

"". este Departamento tem a informar 
a V. S' que, de fato, dois cidadãos de ori­
gem russa foram presos no interior da Terra 
Indlgena Vale do Javari, em operação con­
junta desencadeada pela Frente de Contato 
Vale do Javari, Departamento de Policia Fe­
deral e Ibama". 

Em oulro documento, também assinado pelo 
Dr. Sidney Possue lo, ele vai além: 

"Em uma ação conjunta Fu-
nai/DPF/IBAMA, foram presas duas pesso­
as no interior da Terra Indlgena Vale do Ja­
vari. Por tratar-se de estrangeiros, foram de­
portados do território brasileiro. Chamo a 
atenção de V. S' para observar que, nos do­
cumentos encontrados em posse dos es­
:rangeiros, observa-se que um<l entidade re­
ligiosa internacional está promovendo a 
"adoção" de grupos indlgenas isolados da 
América do Sul, para serem catequizados, 
inclusive divulgando que os Indios isolados 
foram abandonados pela Funai". 

Ora, srªs e Srs. Senadores, quando se fala que 
a Amazônia está há muito tempo sendo vasculhada 
por estrangeiros, muita gente do sul e do sudeste, do 
litoral do Brasil acha isso um exagero, para chamar a 
atenção sobre o problema. Mas documentos oficiais 
estão aí para provar que nós precisamos, efetivamen­
te, mudar a postura em relação à Amazônia. Nós, Se­
nadores, nós, Senado, que temos a responsabilidade 
de representar os Estados e representar a Federa­
ção, não podemos nos calar diante de fatos tão visí­
veis a toda hora sendo constatados. 

O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - V. Ex' me 
permite um aparte, nobre Senador Mozarildo Caval­
canti? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL- RR) 
.- Pois não, nobre Senador Tião Viana. 

O Sr. Tião Viana (BlocolPT - AC) - Senador 
Mozarildo Cavalcanti, gostaria de cumprimentá-lo 
pelo seu pronunciamento. V. Ex' está, mais uma vez, 
preocupado com os interesses da Amazônia e daque­
le povo sempre em situação de grande expectativa 
em relação às pollticas públicas do Brasil. Atualmen­
te, mais do que nunca, a Amazônia é uma região para 
a qual todos os olhos da inteligência brasileira devem 
estar voltados, pois, como V. Ex' muito bem coloca, 
daqui a poucos anos ou mesmo meses, estaremos di­
ante do risco iminente de aproximação da cobiça in­
ternacional. O caso da Colômbia nada mais é do que 
uma intervenção desnecessária no interesse de al-
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guns parses a fim de que se justifiquem outras inten- de aproximadamente R$144 milhões em projetos de 
ções, outras cobiças junto à Amazônia brasileira. Ali infra-estrutura, saneamento básico, saúde, educa-
se encontram os recursos naturais que falarão alto no ção, comunicação, viabilização das artérias cio Esta-
próximo século: sua biodiversidade, sua capacidade do, que são as estradas, foi algo fantástico ,.'lIa (> 

genética que pode contribuir profundamente com o povo acreano. Temos o claro discernimento de que 
planeta e a água. Como todos os Senadores têm se afirmou Lima grande possibilidade de mudança, 
mencionado, aquela será a grande reserva de água surgiu o paradigma de uma nova realidade socioeco-
doce do mundo. Mas gostaria de me prender especifi- nômica e pOlítica do Estado, porque o Governo é con-
camente à visita do Presidente da República ao Acre, fiável e vai aplicar muito bom cada centavo. Entãó, a 
que, como cita V. Ex·, foi um gesto de atenção àAma- visita da Presidência da Ropública fnchou um ciclo e 
zônla. Confesso que considerei a visita oportuna e fe- afirmou um novo momento. O povo acroano está feliz, 
Iiz para o povo acreano. A instituição da Presidência porque há esperança de que o Governo, sendo confiá-
da República chegou ao Acre após 18 anos. Antes vel, vai aplicar cada centavo. Acredito que isso se cha-
parecia que ali era um lugar distante dos interesses ma agenda positiva. Espero sinceramente que outros 
do Pais. A Presidência da República chegou lá, Estados estejam vivendo o mesmo ciclo da política lim-
acompanhada de vários Ministros de Estado: o Minis- pa e verdadeira e que possam fazer, como V. Ex' colo-
tro do Meio Ambiente, o Ministro da Defesa, o Ministro ca muito bem aqui, com que a Amazônia e o Brasil se: 
dos Transportes, além do Comandante da Aeronáuti- jam vistos com outros olhos. Muito obrigado. 
ca e o Ministro das Comunicações. Travou-se uma O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
discussão sobre uma idéia que a equipe de Governo - Senador Tião Viana, agradeço a V. Ex' o seu apar-
e setores polfticos do Estado estavam tendo, e à qual te, que vem enriquecer meu pronunciamento. Aliás, é 
me incorporo, qual seja, a de que a ida do Presidente um depoimento. Como V. Ex· diz, depois de 18 anos, 
da República estaria fechando um ciclo que surgiu no um Presidente da República visita o Acre, um Estado 
Acre 100 anos atrás. Como disse recentemente ao mais a oeste do Pais, que brigou para ser Brasil. Essa 
Presidente da República o Presidente da Fundação é uma demonstração clara de quanto nossos gover-
de Cultura: "estaria encerrando os 'cem anos de soli- nantes vinham negligenciando a Amazônia. Foram 
dão' que o Acre estava vivendo". Um pouco antes do necessários 18 anos para um Presidente ir ao Acre, 
ano de 1900, o "ouro negro da Amazônia", ou seja, a mas garanto que, peto menos, 18 vezes por semestre 
economia da borracha afirmou o Brasil como um pais Sua Excelência vai a São Paulo. No entanto, São Pa-
de economia forte no mundo inteiro. E a cobiça Inter- ulo não precisa de tanto cuidado assim, porque é um 
nacional se fez presente na região com a entrada do Estado industrializado e desenvolvido. Precisamos, 
Bolivian Syndicate, que foi a tomada daquela região Senador Tião Viana, cobrar mais apoio e atenção do 
do Brasil, uma tomada daquela região da Bolfvia para Governo Federal, como bem disse V. Ex', não como 
grupos econômicos internacionais. Depois disso, um favor, mas como um dever que este tem para com 
houve a crise da borracha, a crise econômica pro- aquela região. 
gressiva, a crise social e a busca dos caminhos para o Aproveito o ensejo para falar da oportunidade 
Estado, um Estado que, em cem anos, explorou ape- do estudo de uma nova divisão territorial do Pais. A 
nas a seringueira e a castanheira, e precisava de uma Amazôn ia, com Estados imensos como o Amazonas, 
mudança de rumo e de um novo modelo socioeconô- o Pará e o próprio Mato Grosso, não pode responder 
mico que marcasse a administração dos tempos atu- ao dinamismo da era moderna, à atual filosofia de ad-
ais. E foi o que houve. Entrou um Governo em janeiro ministração. A prova disso é que os exemplos que ti-
que disse não à corrupção; é zero hoje o Indice de vemos de uma nova divisão, nos Estados do Acre, 
corrupção no Governo do Acre. Há um grupo que diz Rondônia e Amapá, responderam positivamente à 
"não" à polftica do fisiologlsmo, à polftica de humi- experiência. 
Ihar-se e abaixar-se para conseguir recursos ou de Ao finalizar meu pronunciamento, gostaria de 
trocá-los por votos. É um grupo que apresenta proje- retornar à tese de uma nova divisão polftica do País, 
tos, defende a soberania do povo e acredita na perso- principalmente dos três maiores Estados que são, 
nalidade socioeconômlca e cultural daquete povo pe- pela ordem, o Amazonas, o Pará e o Mato Grosso. 
rante a Amazônia e perante o Brasil. Mudou-se a re- O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMOB - AM) - V. 
presentativldade pOlftica; saiu a representatividade Ex' me concede um aparte, nobre Senador? 
viciada. Ainda sobre a Presidência da República, pos- O SR. MOZARILDO Ci\ VALCANT/ (PFL - RR) 
so lhe dizer com profundo respeito que a aprovação - Ouço, com prazer, o Senador Gilberto Mestrinho. 
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O Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Se- ter sido criado no regime de território federal, tall,)ez 
nadar Mozarildo Cavalcanti, V. Ex' aborda um tema seja um pouco avesso à tese da criação de território 
importante para o Pais: uma nova divisão territorial. federal. Mas V. Ex' disse muito bem: com o estatuto 
Efetivamente, há no Pais Estados imensos com difi- moderno, com uma legislação mais democrática, tal-
cu Idades de administração, vazios demográficos e vez seja esse o caminho. Não sou radical quanto a 
econômicos, aumentando a disparidade regional já essa posição. O que defendo, sim, é que Estados, 
existente. Só discordo de V. Ex' quanto à criação de como disse V. Ex', como o Amazonas, o Pará e o 
Estados. Ponso que a melhor medida seria termos no Mato Grosso, com a dimensão que têm, são ingover-
Brasil urna redivisão criando territórios federais, com návels e não propiciam o desenvolvimento, e o que é 
estatuto nO'lo de território, uma administração pró- pior: no caso do Amazonas, justamente a região mais 
pria, pro[Jramas a serem executados, ou áreas, prin- fronteiriça, quer dizer, a região de toda a faixa de fron-
cipalmente nas fronteiras, especiais de administração teira, é a menos desenvolvida, porque a capital Ma-
para que a presença brasileira se faça mais efetiva e naus está muito mais ao Norte, muito mais a Leste, 
seja um instrumento de crescimento e desenvolvi- próxima do Estado de Roraima, do que das fronteiras 
mento dessas regiões. Imagine o Amazonas, com um imensas com a Colômbia, Bolfvia etc. 
milhão e meio de quilômetros quadrados, quer dizer, Entendo que o importante é fazermos caminhar, 
150 milhões de hectares, duas vezes e meia a Fran- tirar da gaveta esse estudo da redivisão territorial, seja 
ça, o maior pais da Europa Ocidental; o Pará, um mi- pela criação de territórios federais, seja pela criação de 
Ihão e pouco mais de 300 mil quilômetros quadrados, novos Estados. Embora tenhamos exemplos diferen-
e assim vai. Veja as dificuldades e as diversidades tes, no caso do Tocantins e do Mato Grosso do Sul, cri-
que há dentro dos próprios Estados e o incipiente de- ando-so diretamente o Estado, o desenvolvimento 
senvolvimento desta região dentro da AmazÔnia. Dai veio mais rápido pela via própria: as Instituições demo-
a idéia de V. Ex' é muito boa, apenas que, em vez de cráticas propiciam esse desenvolvimento rápido. 
Estados que seriam, sob certos aspectos, talvez in- Esse não foi o caso de Roraima e do Amapá, que 
viáveis inicialmente por questões econômi- passaram 44 anos como território federal, porque não 
co-financeiras, não teriam num primeiro momento havia interesse dos Ministérios que administravam es-
renda suficiente para se manterem como Estados, ses territórios em trabalhar efetivamente no sentido de 
nem a própria estrutura administrativo-cultural para desenvolvê-los e transformá-los em Estados, porque 
se transformarem em Estados. A situação do interior essa era uma forma de manter um poder sobre uma 
desses grandes Estados é um pouco diferente da do região sem precisar passar pelo voto do povo. 
Acre, que foi uma conquista; de Rondônia, que tinha Assim, penso que o caminho do novo modelo de 
uma estrutura e se liga muito mais facilmente ao Cen- território federal possa realmente ser ~ncampado e 
tro-Oeste; de Roraima, que já era secular, mas teve estarei ao lado dessa tese. V. Ex", que conhece muito 
dificuldades Iniciais. A idéia do território é muito boa, bem essa região, tendo sido por três vezes Governa-
como muito boa foi - e V. Ex' abordou muito bem - a dor do Estado do Amazonas, poderia juntamente co-
visita do Presidência da República ao Acre. O Acre nosco engrossar essa tese momentânea e mais do 
distante, o mais ocidental rincão do Pais, dividido por que atual da divisão territorial do nosso Pais. 
dois vales, recebe a visita do Presidente da Repúbli- Multo obrigado. 
ca, que leva benefícios efetivos para lá, sem olhar a DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
cor partidária, sem olhar se o Governador é da situa- SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
ção ou da oposição. No Acre, Sua Excelência viu EM SEU PRONUNCIAMENTO. 
acre anos, brasileiros e - sou testemunha - um Go-
verno sério que trabalha, que realiza, que constrói e MINISTÉRIO DA JUSTiÇA 
que está modificando a própria estrutura econômi- FUNDAÇÃO NACIONAL DO íNDIO 
co-social do Estado. Por isso, parabéns a V. Ex' pelo DEPARTAMENTO DE íNDIOS ISOLADOS 
pronunciamento que está fazendo. Memo nº 35/DEIi/99 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Agradeço a V. [x· pelo aparte. Minha proposta de 
redivisão propõe efetivamente a criação de novos 
Estados. V. Ex' já foi Deputado Federal pelo meu 
Estado, I) então Território Federal de Roraima, sabe 
bem do que está falando. Eu, por tor nascido lá e por 

Brasilia, 22 de março de 1999 

À: Das 

Senhor Diretor, 
Em anexo, encaminho para seu conhecimento, 

documentos oriundos do Departamento de Policia 

,\ 
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Federal- Tabatinga - Amazonas e da Frente de Con- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM. 
tato Vaie do Javari. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

Em uma ação conjunta Funai/DPF/lbama, fo- dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, há um 
ram presas duas pessoas no interior da Terra Indíge- assunto que está preocupando a nós, da Amazônia, e 
na Vale do Javari. Por tratar-se de estrangeiros, fo- a nós, brasileiros, que vem sendo abordado no Sena-
ram deportados do território brasileiro. Chamo a aten- do Federal, na imprensa, nos meios de comunicação 
ção de V. S' para observar que, nos documentos en- como um todo, mas que precisa cada vez mais ser 
contrados em posse dos estrangeiros, observa-se debatido, e pensado: a crise que está vivendo um 
que uma entidade religiosa internacional está promo- país da América do Sul, vizinho da Amazônia: a Re-
vendo a "adoção" de grupos indígenas isolados da pública da Colômbia. Todos sabem que aquele país 
América do Sul, para serem catequizados, inclusive vive um clima de guerra civil. 
divulgando que os índios isolados foram abandona- Há grupos guerrilheiros da FARC, da ELN avan-
dos pela Funai. Pessoalmente informarei maiores de- çando cada vez mais no território colombiano. Segun-
talhes. do notícias de ontem, a FARC já estava a 70km de 

Cordialmente, - Sydney Possue lo, Departa- Santa Fé de Bogotá, capital da Colômbia, e tudo isso 
mento de índios Isolados Chefe. numa simbiose com outros grupos paramilitares, que 

Memo nº 77/DEII/99 

Brasília, 4 de junho de 1999 

À: Das 

Senhor Diretor, 
A respeito da solicitação contida no Despacho 

assinado pelo Dr. Wagner Montogomey de Carvalho 
- Assessor Parlamentar do Ministério da Justiça, que 
encaminha o' Requerimento nº 120/99 do Senador 
Mozarildo Cavalcanti, respondendo ao item 3 do 
mencionado documento, este Departamento tem a in­
formar a V. S' que, de fato, dois cidadãos de origem 
russa foram presos no interior da Terra Indígena Vale 
do Javari, em operação conjunta desencadeada pela 
Frente de Contato Vale do Javari, Departamento de 
Polfçia Federal e Ibama. 

Cabe esclarecer que cópia da documentação 
pertinente foi encaminhada à essa Diretoria através 
do Memo nº 035/DEII, datado de 22 de março do ano 
em curso. 

Cordialmente - Sydney Possuelo, Departa­
mento de índios Isolados Chefe. 

Durante o discurso do Sr. Mozarildo 
Cavalcanti, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr_ Lauro Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - V. Ex' 
será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Sr. Eduardo Suplicy, (Pau-
sa.) 

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quinta­
nilha. (Pausa.) 

Concedo a palavra, por vinte minutos, ao Sena­
dor Gilberto Mestrinho. 

também fazem vítimas. Ao longo de 40 anos da guer­
rilha colombiana, agravada pelo narcotráfico, mais de 
um milhão de pessoas já morreram. 

Não se sabe o que são os guerrilheiros, nem o 
que são os paramilitares, mas a verdade é que essa 
convulsão no país vizinho preocupa a nós, da Amazô­
nia, porque grande parte do território colombiano, cer­
ca de 1_600km de terras lineares, faz fronteira com o 
Brasil, exatamente com o Estado do Amazonas. Isso, 
no passado recente, quando o M-19, outro grupo 
guerrilheiro da Colômbia, resolveu ingressar no pro­
cesso de paz, disputando eleições e elegendo o Co­
mandante Uno Deputado na Colômbia. 

Nesse tempo da guerrilha colombiana do M-19, 
o local para onde fugiam os guerrilheiros era o territó­
rio brasileiro, na região do Traíra, afluente do Alto So­
limões. Lá se misturavam o tráfico, o garimpo e uma 
série de atividades preocupantes para o Brasil. Dessa 
forma, as Forças Armadas fizeram uma incursão na 
Cabeça do Cachorro, zona muito bem configurada no 
mapa da Amazônia e do Brasil, que faz fronteira com 
a Colômbia, perto da cidade colombiana de Mitu, 
quando os guerrilheiros praticamente tomaram essa 
cidade. O Brasil teve que fazer uma intervenção ar­
mada e houve até mortes, 

Então, o que é fundamental, o que é importante, 
o que queremos da Amazônia? Não queremos que 
nossa Região continue desprotegida. Queremos que 
nossa fronteira seja guarnecida com a presença dos 
responsáveis pela segurança nacional. Não que os 
guerrilheiros façam medo à seguranç? nacio,nal, mas 
quase toda aquela região é zona indígena, de difícil 
acesso, e é muito fácil que nossos índios sejam usa­
dos para a produção do epadu, planta típica da re­
gião, que faz parte de seu ritual religioso. Dessa plan­
ta se extrai um produ In sr Ihante à coca, mas de 
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qualidade superior. Os Indios poderiam ser usados Estado extraordinário e de terras excelentes para a 
para produzi-lo dentro do Brasil, evitando-se a perse- agricultura: o Acre dos seringueiros e dos castanhei-
gulção interna na Colônia. Dal a necessidade da pre- ros, um dos responsáveis pela riqueza do Brasil no 
sença brasileira na fronteira. Não cremos que o Brasil passado. Houve um tempo - mas pouco se fala disso 
tenha que se envolver com o que acontece na Colôm- - em que a borracha da Amazônia deu metade das dl-
bla Internamente, mas temos que defender nossas visas de que o Brasil precisava para se desenvolver e 
fronteiras e nossa gente, combatendo efetivamente o para se estruturar numa economia incipiente, que 
tráfico em toda aquela Região. procurava se industrializar. O Acre teve participação 

A droga hoje é o grande mal da humanidade, fantástica nesse processo. 
que destrói famflias, destrói a juventude, destrói os A Ida do Presidente a essa região foi muito Im-
povos e precisa ser combatida por todos. E temos a portante. Todos os brasileiros deveriam ir até lá, pois 
obrigação de fechar nossas fronteiras, de cuidar bem a Amazônia é maravilhosa, não s6 pelo verde da flo-
delas, para que não sejamos corredor nesse proces- resta, pela água dos rios, mas porque é a maior pro-
so de tráfico e também para evitarmos o cultivo do víncla mineral da terra e o maior banco genético do 
epadu na Imensidão da Amazônia verde. O epadu é mundo. 
produzido na própria floresta, debaixo das árvores, O mundo novo de hoje viverá futuramente com 
sendo diffcil de se detectar a existência de planta- toda a sua economia baseada na Informática, na ge-
ções. Há três anos, as Forças Armadas Brasileiras, nética ou na biotecnologia. E, já que devido ao nosso 
juntamente com a Policia Federal, descobriram na atraso cultural não podemos dominar a informática, 
fronteira uma plantação de 50 mil pés, no melo da flo- porque os palses desenvolvidos têm maior capacida-
resta. de de investimento na pesquisa, o Brasil pode avan-

Todos esses riscos que corremos devem ser çar na genética, na biotecnologia, na engenharia dos 
evitados, para que nossa fronteira na Amazônia não genes, apesar da Lei de Patentes, das dificuldades 
seja presa fácil para os interesses daqueles que não que enfrentamos e de alguns quererem adotar um 
se preocupam com o desenvolvimento e a estabilida- conceito novo de neodarwlnlsmo, afirmando que nós 
de do Pais, nem com a segurança de nossos filhos, do Norte e do Nordeste somos de segunda categoria, 
mas apenas com o lucro. que não temos Inteligência nem capacidade. Não, Sr. 

Nosso apelo é para que o Brasil redobre a segu- Presldentel O Brasil tem um potencial fantástico na 
rança na fronteira. Os jornais estão noticiando que Amazônia, que, olhada, compreendida e conhecida, 
120 policiais federais foram enviados para lá, sob o poderá contribuir para o crescimento deste Pais. 
comando de um policiai chamado Mauro Spóslto, que O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Permite-me 
foi Superintendente da policia Federal do Amazonas. V. Ex' um aparte? 
Contudo, além da POlicia Federal, que tem contingen- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
te pequeno, é preciso que nossas Forças Armadas, - Ouço V. Ex' com prazer. 
tão sem recursos - estão até antecipando férias aos O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Senador 
praças por não poderem alimentá-los -, recebam tra- Gilberto Mestrinho, hoje a Bancada amazônica está 
tamento especial para que possam dar à nossa fron- viva, presente, falando extremamente forte mais uma 
teira a segurança necessária. vez no Senado Federal. V. Ex' está envolvido na 

O Presidente da República tem feito bem em vi- emoção de quem conhece o coração da Amazônia, 
silar a Amazônia, especialmente o norte da Região. de quem sabe que ali pode estar a grande oportunlda-
3ua Excelência esteve no Amazonas há pouco mais de de o Brasil Inserir-se no Primeiro Mundo, em multo 
'e um mês e, há dois dias, no Acre, Essas visitas dão pouco tempo, se exigir como pré-requisito o desen-

1 1 gr lernante uma percepção ffsica da realidade. volvimento inteligente e a utilização de todo aquele 
5_ ... excelência sentiu a luta dos que lá vivem, os an- potencial. Tenho lutado obstinadamente em favor da 
seios de nossa gente, suas esperanças, a vontade de biotecnologia para o nosso Estado, como uma parte 
crescer e de se integrar, porque ninguém é mais bra- da luta amazônica. Sei que no Amazonas há um tra-
slleiro do que nós da Amazônia, balho incipiente no campo da biotecnologia, Tenho 

A Amazônia é uma conquista brasileira, feita tentado levar a Universidade de Brasília para traba-
com sacrlffclo e luta, O Acre boliviano foi conquista Ihar numa parceria com o Governo do Estado e, se 
dos nordestinos, dos sírios que foram para a Amazô- tudo correr bem, em breve teremos o Instituto da Bio-
nla, comandados por Plácido de Castro e pela Policia tecnologia, Um banco genético também começará a 
Estadual do Amazonas. Eles deram ao Brasil esse funcionar no Estado do Acre, a fim de criar um meca-
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nismo d .. defesa (;ue nos permita investir na tecnolo- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
gia necessária para ter personalidade. Se isso não - Ouço V. Ex· com prazer. 
acontecer, continuaremus no velho ciclo do O Sr. Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - Se-
pau-brasil, exportande .,~ '1ossas riquezas sem qual- nador Gilberto Mestrinho, sinto-me felil. em ouvir uma 
quer valor agregado e caminhando para o empobreci- verdadeira aula sobre a Amazônia. V. Ex' é, talvez, o 
mento e para a escravização tecnológica e blotecno- Senador que mais experiência tenha de Amazônia, 
lógica, as mais perigosas do próximo século. A Ama- pois foi, por três vezes, Governador do maior Estado 
zõnia pode livrar este Pars das mazelas, independen- da Amazônia e Deputado pelo então Território do Rio 
temente de toda a conjuntura internacional perversa Branco, atual Estado de Roraima. Parabenizo-o pelo 
que se abate sobre os países do Terceiro Mundo. O oportuno pronunciamento que faz num momento em 
Acre teve um papel fundamental na economia nacio- que a Amazônia, mais do que nunca, precisa do apoio 
na I, tendo colocado, junto com a polrtica do café, o e da atenção do Governo Federal. 
Brasil na ponta da exportação internacional, afirman- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
do economicamente o Pars, pois, no inrcio do século, _ Muito obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti. V. 
a borracha e o café afirmavam o nosso Pars. O inte- Ex" é generoso. Não importa a idade nem a experiên-
resse internacional na Amazônia é comprovado pela cia administrativa, mas a vivência amazônica. É pre-
situação da Colômbia, uma justificativa para a entra- ciso viver naquela região para entendê -Ia. compreen-
da e para a afirmação da cobiça Internacional. Se não dê-IR, Interpretá-Ia. Não somos daqueles que falam 
fosse isso, não haveria tanta polêmica, tanto debate a da "Amazônia que eu vi" sem nunca ter estado naque-
favor de uma intervenção militar. Felizmente, os par- la região, como o célebre autor de um livro com este 
ses da América do Sul, de modo maduro e equilibra- nome que nunca pisou na Amazônia. 
do, assumiram ser inconveniente, Improcedente e O Sr. Pedro Slmon (PMOB - RS) - Permite-me 
desnecessária uma intervenção militar de apoio à Co- V. Ex. um aparte? 
lômbia, salvo se houver um pedido da própria Colôm- O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMOB - AM) 
bia. O nosso apoio deve dar-se nos campos institucio- _ Ouço V. Ex. com prazer. 
nal e político, para que a Colômbia se livre do narco- O Sr. Pedro Slmon (PMOB _ RS) _ Também re-
tráfico. Esse é o grande caminho. Felizmente, o Ge- conheço em V. Ex' a autoridade e a competência 
neral McCaffrey recuou, dizendo não haver qualquer 

para falar da matéria, talvez como nln!)uém, pelo seu 
intenção do governo americano de realizar ação mili- nome, pelo que representa. pela importância dos car­
tar na Colômbia nesse momento. Fico feliz com isso 

gos que Já desempenhou e pelo debate permanente 
porque se avizinhava o clima da Iugoslávia, onde, à que vem realizando com relação ao i,eu Estado e à 
revelia da ONU, houve uma ação da OTAN perigosrs- Amazônia em geral. Acompanhei o aparte do Sena-
sima para a soberania e autodeterminação daquele dor Tião Viana e não estou tão tranqüilo quanto S. 
povo, cujos resultados todos conhecemos. Na Améri- Ex". Acredito que estamos vivendo um momento tre-
ca do Sul, ainda houve um escudo forte de proteção, mendamente irresponsável e difícil na atual contin-
e falou mais alto a autodeterminação dos nossos po- gência. Em uma reunião em Buenos Aires, tive a 
vos. Parabenizo V. Ex' pelo pronunciamento. Se to- oportunidade de encontrar um ex-Presidente da Co-
dos gritarmos no Senado Federal a favor do que a lômbia. Quando eu lhe perguntei sobre as palavras 
Amazônia pode fazer pelo Brasil, seguramente este de intervenção que estavam havendo na Colômbia 
Pars fará mais pela Amazônia. por parte do Governo americano, S. Ex' disse ser ra­

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMOB - AM) 
- Muito obrigado, Senador Tião Viana. V. Ex' pode fi­
car tranqüilo porque a Amazônia jamais ficará calada 
ou de cócoras. A Amazônia é verde, pujante, bela; 
suas árvores não se dobram nem se quebram. Às ve­
zes, são feias; às vezes, as serras não as cortam, são 
duras, e é com essa dureza da Amazônia que todos, 
juntos, daremos a nossa contribuição a este Pars ex­
traordinário que é o nosso Brasil. 

O Sr. Mozarlldo Cavalcanti (PFL - RR) - Per­
mite-me V. Ex' um aparte? 

dicalmente contra, mas, lamentavelmente, por plebis­
cito, a maioria da população colombi<tna mostrou-se 
favorável a essa intervenção, por viverem em uma si­
tuação caótica, catastrófica, dramátic'l e estarem di­
ante de um futuro imprevisível. Ouvi iambém as de­
clarações do Presidente Menem, co'ocando tropas 
argentinas à disposição dos Estados Unidos, se ne­
cessário, para intervir na Colômbia. Ouvi ainda os 
Estados Unidos falando mais de uma vez sobre o as­
sunto. Quando estive na Amazônia, participando de 
um convite feito pelas Forças Armadai' para conhecer 
a região - V. Ex' era Governador à ér:oca -, o Gene-



21936 Terça-feira 24 mÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

ral então Comandante da Amazônia levou-me à esco- Eu vi, nobre Senador - o que é impressionante -, es-
la do Exército destinada à formação de pessoas, de trangeiros fazendo esterilização em nossas mulhe-
militares encarregados de viver e de fiscalizar a Ama- res, em uma região em que a superpopulação não me 
zônia_ Esse general dizia, num discurso muito revolta- parece ser o principal problema. Sou favorável aos in-
do, que o Brasil deveria estar muito atento, porque ele digenas, sempre fui; no mundo inteiro, eles foram ex-
sabia que os Estados Unidos estavam preparando terminados, mas, principalmente, nos Estados Uni-
tropas para qualquer eventualidade na região. Ele di- dos, foram esmagados de uma maneira brutal e vio-
zia que, às vezes, americanos apareciam na escola, lenta. Também o meio ambiente nunca foi tão maltra-
pois convidados dos demais países da América Lati- tado quanto em algumas regiões daquele país, tudo 
na podiam freqüentar o curso. Mas os americanos es- em nome do desenvolvimento e da tecnologia para o 
tavam montando uma escola semelhante no Panamá avanço das cidades. Sinceramente, sinto um interes-
ou numa das Guianas. A verdade é que o americano se gritante do mundo - quando se fala do mundo, fa-
tem interesse verdadeiro com relação ao tráfico da la-se dos Estados Unidos - pela nossa Amazônia, por 
coca, da droga, e Amazônia é, talvez, hoje, uma pas- sua Internacionalização. A droga pode ser um pretex-
sagem desse tráfico, enquanto a Colômbia, dramati- to a mais que estão usando no momento, porque é 
camente, um dos maiores fornecedores de coca para oportuno. Não sou tão otimista quanto o meu querido 
os Estados Unidos e para a Europa. A Colômbia, ba- e jovem Senador Tião Viana, quando diz: "Graças a 
sicamente, vive uma situação em que há as guerri- Deus, ficou decidido pela autodeterminação". Queira 
lhas e as brigas poHticas, de um lado, e os traficantes, Deus, mas não tenho essa tranqüilidade. Penso que 
de outro. Os homens da droga vivem uma mistura em é um momento predeterminado; há má vontade e in-
que não se sabe onde termina a guerrilha e começa a teresse. Senti uma mágoa muito grande na declara-
luta do tráfico, onde começa a profissionalização do ção do Presidente da Argentina; até parece que, de 
roubo e da falcatrua. A verdade é que o americano certa forma, S. Ex' fica olhando, embora não tenha 
iem e~sa pi60cupação, sim, mas, se analisarmos o nada que ver com isso. Se a Amazônia fosse interna-
problema da droga, veremos que ele é muito sério cionalizada, o Brasil perderia metade do seu território, 
nos Estados Unidos também. Não se trata de eles ficaria praticamente do tamanho da Argentina. Sinto 
acusarem o Brasil, porque o tráfico passa por aqui, ou este fato como um problema grave e tremendamente 
a Colômbia, porque produz a coca. São mil e uma ra- cruel. Amanhã, provavelmente, por solicitação minha, 
zões que levam o povo americano a ser um dos maio- estará na Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
res consumidores de droga. Isso é um pretexto, na Nacional o Ministro das Relações Exteriores do Bra-
minha opinião, como diz o Senador Tião. No entanto, sil. Pedi que viesse explicar-nos os problemas da Co-
não deixa de ser interessante que, neste exato mo- lômbia e o que o Brasil defende em relação a eles. 
mento, esteja o general responsável pelo combate à Não sei a opinião de V. Ex', mas creio que é idêntica à 
droga falando com o Presidente do Brasil, o Senhor minha. O Projeto Calha Norte, de autoria do Chefe da 
Fernando Henrique Cardoso. Gostaria de saber se, Casa Militar do então Presídente Sarney, é espetacu-
em alguma oportunidade, o Gregori ou o Minis- lar. Vi várias organizações desse projeto, que são, na 
tro-Chefe da Casa Civil teve a chance de falar com minha opinião, a medida exata, correta, perfeita para 
um Ministro de Estado dos Estados Unidos. Mas ser aplicada ali. Até 30 anos atrás, metade do Exérci-

to brasileiro estava na divísa do Rio Grande do Sul 
acreditar no que dizem os representantes dos Esta-
dos Unidos, meu querido Tlão, é piadal Foi no "dls- com a Argentina, porque se acreditava que haveria 
se-não-disse" que eles terminaram tomando conta da uma guerra; na cidade de São Borja há três quartéis, 
metade do território do México, e hoje são o que são. em Alegrete, quatro. 
Foi no "disse-não-disse" que fizeram o Canal do Pa- O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Sena-
namá; pegaram um pedaço da Colômbia e transfor- dor Pedro Slmon, alerto V. Ex' de que seu aparte já 
maram em um paiS independente, e, agora, o Pana- se estende por nove minutos. Há outros oradores ins-
má não quer devolver o território. O que mais estra- critos, e V. Ex', que será o próximo, terá mais 20 mi-
nhei, quando andei pela floresta, nobre Senador, fo- nutos. 
ram os estrangeiros falando inglês, fazendo pesquisa O Sr_ Pedro Slmon (PMDB - RS) - Peço des-
e andando por todos os lados, não sei para quê, bem culpas, Senador Lauro campos, mas vendo V. Ex' na 
como a preocupação que tinham com relação à pene- Presidência, insuflei-me, lembrei-me dos apartes de 
tração em nosso País. Discutir a esterilização de nos- V. Ex' e quis imitá-lo. Perdoe-me. Realmente, V. Ex' 
sas mulheres, o controle da natalidade é importante. é inimitável. 
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O SR. PRESIDE NTE (Lauro Campos) - É um ternos de outros. Basta obselVarmos o que acontece 
prazer. na Venezuela, na Colômbia, no Chile - cantado 11 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Senador verso e prosa como modelo de uma sociedade n<' 
Gilberto Mestrlnho, digo a alguém com a autoridade e na América do Sul -, naJ,rgentina e voremos quo ,)f, 
a presença de V. Ex· que deverramos, neste momen- tão preparando uma mudança ou há uma tentativa de 
to, estar atentos ao que avalio como o grande proble' mudança. Querem criar aqui, efetivamente, novos 
ma do Brasil, ou seja, a nossa Amazônia. Essa ques- "Vietnãs". Devemos estar atentos, precavidos; adotar 
tão das drogas e da Colômbia é da maior importância. posições que nos fortaleçam Internamente. 
Penso que não se deve aceitar o pedido dos amerlca- Estou inscrito para falar amanhã sobre ques-
nos de inteIVirem na Colômbia, mas nós da América tões muito sérias, que multo preocupam o País, a 
Latina deverramos ter preocupações com a situação questão cambiai e a questão econômica. Há pouco, 
Interna da Colômbia. Não podemos ver um irmão nos· acabei de escrever meu pronunciamento, mas como 
so autodestrulndo·se em uma autoflagelação, sem to- ainda está manuscrito, estou então falando de Im pro-
mar uma atitude. Não devemos fazer o que os amerl- viso. 
canos querem: transformar a Colômbia em um Viet- O Brasil tem de se fortalecer, acabar ou pelo 
não Colocar americanos no melo da floresta Amazôni- menos reduzir as desigualdades sociais, um eufemis-
ca é repetir a Guerra do Vietnã, com a diferença de mo para o que o eminente Presidente Antonio Carlos 
que se trata de um Vietnã do qual pode resultar um Magalhães disse com toda a clareza: "a miséria e a 
novo Pars. Meus cumprimentos, Senador. pobreza brasileiras". Quase metade da nossa popula-

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) ção está abaixo da linha de pobreza e cerca de 20% 
- Nobre Senador Pedro Simon, agradeço o aparte de são miseráveis. Esse rndice, porém, não é só privilé· 
V. Ex·. gionosso. Ele está acontecendo em toda a América 

Como já foi dito, os parses têm interesses, e o Latina, que se encontra num processo constante de 
que se obselVa no mundo é a predominância dos par- empobrecimento, desorganização social e fraqueza 
ses desenvolvidos, o chamado G-l, sobre os demais. dos governos. O mundo está ness? situação. 
O G-l segue, exclusivamente, o interesse polrtico Hoje, apenas dois dirigentes apresentam posi' 
nessas questões internacionais de suas corporações ção favorável nas pesquisas: o Presidente Clinton, 
econômicas. No passado, a polftica fazia a economia. dos Estados Unidos, e o Primeiro·Ministro José María 
No mundo moderno, nesse mundo globallzado, traris- Aznar, da Espanha. Eles adotaram pOlíticas diferen-
nacional, a economia está dominando a política, e o teso A economia norte-americana vive um boom, há 
que se discute são os Interesses econômicos. 10 anos, embora tenha havido redução salarial. Não 

Estamo!; preocupados com a soberania, mas, há aquele desenvolvimento em relação ao cresci-
no fundo, há b interesse econômico, e não apenas o mento econômico. E o José Marra Aznar encontrou a 
dos Estados Unidos. No mesmo barco - basta obser- Espanha mergulhando na pobreza, com 24% da r 
var as declarações -, está o Governo da Inglaterra, pulação desempregada, e hoje está com a taxa L,' 

da Alemanha, do Japão, da França, da Rússia; todos apenas 14%. O próprio Primeiro-Ministro inglês Tony 
esses parses, por seus dirigentes maiores, pregam a Blair, que começou de maneira excepcional, já não 
Internacionalização da Amazônia, porque conhecem desfruta do mesmo comodismo. 
o que temos ali. Eu, que pensava conhecer a Amazô· Nosso papel é exatamente buscar as causas. À 
nla muito bem, já vi imagens de satélites que mostra- medida que as encontremos e alarguemos os benefí-
vam o subsolo da Amazônia, tamanho o volume de in- cios sociais, a atenção com os problemas populares, 
formações que eles têm. estaremos aumentando, agregando valor à faixa de 

Dessa forma, temos de ser pragmáticos, não consumidores e criando um cicio de desenvolvimento 
podemos enfrentar, com nossas forças, o poderio para este Pars. 
desses parses. Mas podemos defender o que é nos- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, como 
so. brasileiro, apelo ao Presidente da República para que 

A questão da Colômbia é interna, e o Brasil não redobre sua atenção com as fronteiras do Pars na 
tem que se envolver. O Presidente Fernando Henri- Amazônia. 
que Cardoso, quinta-feira, numa entrevista, fez muito Muito obrigado. 
bem em dizer que a Amazônia brasileira continuará O SR. PRESIDENTE (Lauro Campos) - Conce-
brasileira. Temos de proteger nossas fronteiras, de- do a palavra ao próximo orador inscrito, Senador Tião 
fender o que é nosso, e não interferir nos assuntos In- Viana, por vinte minutos. 
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O SfI. TIÃO VIANA (Bloco/pr "- AC. Pronuncia Amazônia. O que acontece na região - e eu já vi isto 
o seguln!:; discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. por trás da nascente do Urubu, perto de Manaus - é 
Presidente, Sr"se Srs. Senadores, a Amazônia tem que há jazidas subterrâneas de mercúrio na Amazô· 
sido mUnClialtllente exaltada por sua extrema beleza, nia. O mercúrio, em determinada época do ano, aflo-
um meio ambiente tão fantástico que atrai o mundo ra. Várias vezes, levaram-me vidros desse mercúrio 
Inteiro. Portanto, a luta por sua preservação ambien- colhido e os vi nas duas vezes em que fui Governa-
tal tem um "gninde significado para os que falam por dor. Talvez seja essa a causa. Mas é fundamental 
ela. que se pesquise, porque, se fizermos um exame nas 

Refiro-me, especificamente, à intoxicação por populações, quase todas as pessoas terão mercúrio 
mercúrio na Amp.zõnla. Pouco falado, pouco discuti- no organismo. V. Ex' tem razão em abordar esse as-
do, e'lsa assunto é profundamente intrigante para a sunto. Devemo'nos unir para encontrar a causa e, 
comunidade científica Internacional e precisa de uma pelo menos, prevenir, porque o mercúrio não se extin-
resposta rápida () (,bjetlva, pois ti uma ameaça con- gue e, o que é pior, para ele, não há antfdoto. Isso 
ereta à população "~ltO vive naquola região. Os estu- prejudica todos nós. Parabéns a V. Ex' por abordar 
dos feitos pelo Ins\ltl.lto Evandro Chagas do Pará, ór- um assunto tão sério, especialmente por tratar de po-
gãolaboratorial ofir:ial do Mlnlslérlo da Saúde, e por pulações do interior da Amazônia. 
todas as frentes clentfflcas que lá aluam têm apresen- O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Agrade-
tado um grave Indiee de contmnlnação por mercúrio ço ao nobre Senador Gilberto Mestrinho. 
na população da Amazônia. De fato é um assunto urgente, Sr. Presidente, 

Por isso, há a urgência de lima resposta clentífi- porque a literatura médica afirma que a intoxicação 
ca e adequada, para quo se posso tento conter a con- por mercúrio compromete gravemente o sistema ner-
taminação daqueles já infootudoB Gomo partir para voso central, o aparelho ocular, o aparelho geni-
uma campanha do prevenção e proteção da popula- to-urinário, especificamente a função renal, e a parte 
ção amazônica. pevemos considerar essa preocupa- muscular do paciente. Não temos a presença tfpica 
ção ti o MlflistérlQ da Saúde deve dar uma atenção dessas manifestações clfnicas de que a literatura fala 
multo maior aos problem~s de Intoxicação por mercú- em pessoas da região, mas qualquer exame feito em 
rio na região. pacientes das populações amazônicas detecta um 

Há ut'Oi!.intri9a cien!ífica em relação à contam i- elevado índice de intoxicação por mercúrio. Alguma 
nação e U "119 polêmica entre a Embrapa, o Instituto coisa tem de ser esclarecida do ponto de vista científi-
Evandro Ci1P,r'flS, ge610gos e médicos que lá atuam, co. A minha tendência é concordar com o Senador 
pflfcl li! qu,)1 n!Xó hé uma resposta. O que se sabe é Gilberto Mestrinho, porque todas as teorias apresen-
quo h6 um altlssimo índice de contaminação de mer- tadas parecem conlluir para que se imagine ser esse, 
cúria janto na POpulação vizinha às áreas de garimpo de fato, um problema geológico da região, que amea-
()ilinO ':lm popul»r;ões que não têm qualquer convivi o ça a nossa população. 
com e)l~~s ár0as, como é a população do Estado do Sr. Presidente, é sabido que o mercúrio é em-
Acro. pregado nos garimpos brasileiros como instrumento 

t.' Si'_ Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - Se- técnico para extração de ouro por meio do processo 
nado.-, permita-mo um aparte? de amalgamação. Para separar o minério do mercú-

. 'f) I';li. TIÃO VIANA. (Blo(;l)/PT - AG) - Com rio, portanto, os garimpeiros se valem da queima des-
mvJw; P' azer, Senador Gilberto Mestrinho. se amálgama, ocasionando a emissão excessiva-

(:,. •. Sr. GlIl;lerto Mestrlnho (PMBD .- AM) -- Se- mente tóxica do metal na atmosfera. Isso ocorre sem 
nade)! TiÉÍQ Viana, V. Ex' tem razão. É preciso verlll- considerarmos os efeitos ecologicamente nocivos já 
car, @{i\\l.!lr, técnica e cientificamente, qual a causa da produzidos pelo mercúrio durante o processo prévio 
contêR\\nação por mercúrio. Houve tempo em que de amalgamação, que, necessariamente, implica o 
pe~6IiVal)1, que era conseqüência do garimpo, mas, despejo abundante desse metal no leito dos rios. Se-
corl'lO li. Exl disse, áreas em que não há nem nunca guindo os cálculos dos ambientalistas, para 1 Kg de 
hoUVe garimpagem têm o mercúrio. Falaram que es- ouro gastam-se 1,3Kg de mercúrio, dos quais 40% 
tarla ClCorrendo o Mal de Minarna\a e. depois, verifica- são jogados na natureza e outros 60% evaporam na 
ram qUe não. Cientistas japoneses chegaram à con- queima da amálgama. 
clusAI) de que não há nenhuma influência, na neOl'- Nos anos 50 e 60, o mundo testemunhou com 
rêncla de contaminação por mercúrio, do trabalho de- perplexidade a tragédia de Minamata, no Japão, -
senvolvido por garimpeiros em certas regiões da como muito bem observou o Senador Gilberto Mestri-
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nho há pouco - que vitimou milhares de trabalhado- amálgama. Mesmo assim, especialistas afirmam que, 
res em virtude da contaminação mercurial provocada comparativamente, a transmutação do mercúrio em 
por despejos industriais criminosos. Desde então, a metil, depois de despejado nas águas dos rios, provo-
preocupação dos ambientalistas com a questão do ca risco de proporções muito mais dramáticas. Isso 
uso Inapropriado do mercúrio se converteu em um as- se dá porque tal metal, uma vez perdido para os rios, 
sunto premente nos foros de discussão sobre preser- acumula-se preferencialmente nos sedimentos de 
vação da qualidade de vida do planeta. A Amazônia, fundo das águas estagnadas, o que ensejaria uma si-
por excelência, transformou-se, desde os anos 80, tuação de contaminação mais favorável aos reserva-
em foco permanente de atenção mundial. A combina- tórios artificiais, onde se armazena, em geral, a água 
ção de sua riqueza ecológica com a consciência de destinada ao abastecimento das casas. 
todos de que a manutenção de sua biodiversidade O Professor Wolfang Pfeitler, da Universidade 
afeta diretamente as condições de sobrevivência da Federal do Rio de Janeiro, declara que "No topo da 
Terra faz com que a Amazônia deixe de ser patrimô- cadeia alimentar, o homem que consome peixe é o . 
nio exclusivamente brasileiro apenas no sentido do mais ameaçado. Por isso, os ribeirinhos, que só co-
Interesse e da proteção do melo ambiente, e não da mem peixe, encontram-se em pior estado de saúde 
autodeterminação e da soberania. que os garimpeiros habituados à carne". Aliás, foi de 

Hoje, sua preservação conquistou a sensibilida- iniciativa do próprio Professor Wolfang a assinatura 
de e a simpatia de uma parcela enorme da população de convênio entre a Universidade Federal do Rio de 
brasileira. No entanto, isso não tem sido suficiente Janeiro e o Imperial COllege, de Londres, por meio do 
para reverter movimentos catastróficos de devasta- qual se implementaram experimentações de tecnolo-
ção ambientai na região, sucessivas queimadas, des- gla capaz de detectar e reduzir nfveis de contamina-
matamentos e derramamento de mercúrio, como uma ção de mercúrio em áreas de garimpagem na Amazô-
das hipóteses apresentadas em relação à gravidade nla. 
desse problema. 

Sem dúvida, o problema não data de recentes 
intervenções do homem na Amazônia. Se revisitar­
mos nossa história, daremos conta de que, desde a 
aceleração do processo industrial brasileiro nos anos 
JK, o mercúrio adquiriu raio de consumo muito ampli­
ado, culminando com a retomada da atividade garim­
peira de ouro, na década de 80, nos Estados do Pará, 
Rondônia e Mato Grosso. Durante essa mesma déca­
da, a produção de ouro no garimpo passou de cerca 
de seis toneladas anuais para mais de 100 toneladas 
ao ano I E o que é mais lamentável: consiste no fato 
de que, no pico dessa atividade, cerca de um milhão 
de pessoas trabalhavam nas áreas de garimpo, lan­
çando mão das técnicas básicas de amalgamação 
por mercúrio. 

Mais do que qualquer outro agente poluente, o 
mercúrio dos garimpos de ouro degrada Indiferente­
mente rios, margens e Solos, incorporando substânci­
as altamente tóxicas à cadeia alimentar. Conhecido 
como mal de Minamata - numa crítica homenagem à 
tragédia do Japão -, a contaminação do mercúrio 
apresenta sintomas bem caracterfsticos, como tre­
mores, tontura, cegueira, surdez, perda de controle 
motor, perda da sensibilidade de membros, confu­
sões mentais, além de disfunções renais e gástricas. 

Evidentemente, caem na desgraça do próprio 
garimpeiro os primeiros efeitos danosos da contami­
nação ao inalar mercúrio metálico na queima da 

À época da instalação do projeto, em 1994, esti­
mava-se que 200 mil toneladas de mercúrio eram des­
pejadas no meio ambiente amazônico mediante a ação 
de 350 mil garimpeiros. Por mais bem-Intencionada 
que seja, à luz de hoje, tal pesquisa, em si, ainda não 
conseguiu modificar a tendência de degradação da 
ecologia amazônica pelo mercúrio. Os números per­
manecem estarrecedores, sem que se vislumbre no 
horizonte perspectiva alvissareira. Mesmo depois da 
sanção do decreto preSidencial de 1988, que prevê 
punições para quem cometer crimes ecológicos, o 
quadro escandaloso de deterioração ambiental ainda 
vigora na Amazônia. 

Segundo esse dispositivo legal, garimpo sem 
autorização pagaria cem mil reais de multa, sendo 
esse valor majorado para até dez milhões se flagrado 
o uso de mercúrio metálico aliado à comprovação de 
dano à saúde da população. Acontece que nenhuma 
lei consegue lograr aplicação eficaz se não for acom­
panhada de vontade polftica. 

É este o impasse, a grande dúvida: por onde 
está vindo a contaminação mercurial na Amazônia? 
Como V. Ex', também considero uma discussão pos­
sivelmente superada a de que seja em decorrência 
do garimpeiro. É um assunto mais polêmico, possivel­
mente mais antigo do que essa investida de garimpa­
gem na Amazônia nos anos 70 e 80. 

Não tenho dúvidas de que os estudos da 
Embrapa estão muito mais avançados do que aque-
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les feitos por esse grupo de pesquisa_ Acredito tam- tribuna. Então, vou Iniciar pelo assunto que tenho a 
bém que as parcerias são fundamentais entre Gover- obrigação de falar. Amanhã serão 45 anos da morte 
no do Estado e instituições de pesquisa do Ministério do Dr. Getúlio Vargas. Até hoje, tenho diante da mi-
da Saúde, como o Instituto Evandro Chagas, que tem nha retina - jovem, criança praticamente - quando lá 
na DI'" Ellzabeth Santos uma vanguardista na investi- em Porto Alegre o povo todo la para as ruas chorar, 
gação por intoxicação por mercúrio na população lamentar e protestar a morte de Getúlio Vargas. Até 
amazônica. Até estudos Internacionais refletem uma hoje tenho diante de mim a carona que consegui e fui 
preocupação com essa realidade. a São Borja. E assisti aos discursos fantásticos de 

A amálgama tem sido proibida nos palses euro- Tancredo Neves e Osvaldo Aranha, chorando a mor-
peus. Os alemães, por exemplo, recebem o beneficio te do Presidente Vargas. É muito dificil encontrar na 
de retirada das obturações, das restaurações dentári- História do Brasil um nome que tenha o significado 
as de amálgama, em função da liberação gradativa que teve a figura de Getúlio Vargas. É claro: alguns 
do mercúrio. vêem apenas a fase dos erros e equlvocos de Getúlio 

O Brasil ainda não chegou a esse ponto. Não Vargas. 
discute esse aspecto como fator importante de conta- Jamais defendi o Estado Novo - 1937; jamais 
mlnação. O que existe hoje é uma tese da contamina- defendi as violências que ali se cometeram. Aquelas 
ção de peixe e dos reservatórios ambientais dos rios contra Prestes, por exemplo - a entrega de sua mu-
amazônicos e outra, ligada à situação geológica da Iher aos nazistas - não têm explicação. Mas aquele 
região, como V. Ex· muito bem expôs. foi um contexto cruel do mundo, onde parecia que a 

Imagino que seja uma situação muito especial e democracia tinha terminado. Era o comunismo na 
delicada, não se afirmando como um grave caso de Rússia; era o nazismo na Alemanha; o fascismo, na 
saúde pública, porque as manifestações clinicas aln- Itália; e mesmo aqui no Brasil era o Integrallsmo. Inte-
da não são exuberantes na região - elas se dão lenta- gralismo e comunismo se digladiando, dando-se mul-
mente - mas, sem dúvida alguma, trata-se de um as- to pouco valor à democracia. 
sunto que exige resposta Imediata. Acredito que o Mas a história do Dr. Getúlio Vargas, se nós 
Acre seja o grande exemplo, porque não temos, no olharmos para este Pais ... 
nosso Estado, área de garimpagem, e o que se inves- Dizia o nosso Presidente Fernando Henrique, 
tiga na população é extremamente preocupante: o despedindo-se desta Casa para assumir a Presidên-
elevado Indlce de contaminação, porque, em regra, cia da República, que considerava terminada a Era 
se aceita como normal até 0,2 ppm. No Acre, encon- Vargas. No fundo, eu olhava com simpatia aquela 
tram-se casos de até 28 pontos de intoxicação de afirmativa, porque achava que talvez estivesse Inicl-
mercúrio no organismo humano. ando-se a Era Fernando Henrique. Lamentavelmen-

Deixo esse alerta ao Ministério da Saúde e es- te ... 
pero que o setor responsável, junto com a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, tome os procedi­
mentos para elucidar e dar uma resposta à Amazônia 
o mais rapidamente posslvel. 

O Instituto Evandro Chagas merece o mais am­
plo respeito e pode fazer um trabalho de parceria para 
elucidar esse assunto. 

Multo obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, 
o Sr. Lauro Campos, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Gilberto 
Mestrinho. 

O SR, PRESIDENTE (Gilberto Mestrlnho) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Slmon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sl'"s e Srs. Senadores, não sei como co­
meçar. Não sei se terei chance, amanhã, de ocupar a 

Depois de Vargas, tivemos Juscelino, é verda­
de, que marcou sua presença nesta Nação. Mas, la­
mentavelmente, o Brasil vem caminhando, à deriva, 
na busca de que alguém o leve ao seu' verdadeiro 
destino. 

Vargas foi um estadista. Para todos os cantos 
que olharmos neste Pais, foi Vargas que Iniciou. 

Até Vargas, este Pais, que tinha tido em Dom 
Pedro 11 e no seu reinado uma época de respeito. A 
República foi lamentável: democracia inexistente, 
partidOS inexistentes e a eleição "café com leite" - MI­
nas Gerais e São Paulo - deixava o povo praticamen­
te à margem. Na Revolução de 30, as transformações 
efetuadas no Pais foram uma realidade. Este Pais se 
transformou num pais industrial. O que Getúlio teve 
que fazer para que pudéssemos produzir aço na 
construção de Volta Redonda foi qualquer coisa de 
extraordinário. O que tiveram de fazer Getúlio e o 
Congresso Nacional, tendo à frente alguém da UDN, 
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Gabriel Passos, para criar a Petrobrás foi algo de ex- Olha, é um exemplo fantástico o de Getúlio Var-
traordinário. Grande e extraordinária foi a luta do Dr. gasl Que carta profunda a que ele deixou! Que emoci-
Getúlio Vargasl onante a fórmula como, de alguma maneira, se vin-

Não podemos esquecer o trauma vivido por ele gou dos seus algozes e daquela gente que estava 
praticamente na sua deposição. preparada para prendê-lo, daquela UDN odienta e 

Os nossos amigos hoje, que muitas vezes exi- ensangüentada, que, durante longo perrodo, desejou 
gem a renúncia do Senhor Fernando Henrique Car- pela força aquilo que nunca conquistou pelo voto e 
doso, devem estar presentes naqueles que exigiam a pensava conquistar! Na verdade, na verdade, Vargas 
renúncia de Getúlio e ganharam o seu cadáver; na- deu a resposta. 
queles que exigiam a renúncia de Jango e viram os Uma figura impressionante a de Getúlio Vargas. 
militares derrubá-lo. Sim, fantástico, olhando a distân- Os comunistas nunca gostaram dele porque sempre 
cla, o que aconteceu em 1964 a um homem digno, argumentaram que fora o grande fator de impedimen-
honesto e decente! to do comunismo no Brasil. Pai dos pobres e mãe dos 

O Banco do Brasil tinha concedido empréstimos ricos, Vargas, com a conversa de brincar com os tra-
ao Sr. Samuel Wainer paràque criasse o Jornal ÚIIJ- balhadores e de passar a mão neles; teria evitado e 
ma Hora. Toda a imprensa ara contra Getúlio. A gran- impedido a presença e o crescimento do Partido Co-
de imprensa nacional jamais admitiu a volta de Getú- munista. Que a figura de Vargas impediu o cresci-
lio Vargas; não concebia que ele poderia ter Voltado. mento do Partido Comunista não há dúvida nenhuma .. 
E em cima daquilo, criaram uma mrdia eletrônica fan- O PTS criado por ele, partido que, para mim, que era 
tástica, terrrvel, que levou o Dr. Getúlio Vargas prati- seu membro, não era o PTS que queria, porque o 
camente a estar deposto na madrugada de 24 de PTB que eu queria era aquele que tinha conteúdo ide-
agosto, trardo por seu Ministro do Exército, que fazia ológico-social, enquanto o que ·fora criado era mais 
a intermediação entre os militares e o gabinete, reuni- um partido genérico. O PTS, por exemplo, nunca con-
do permanentemente no Palácio do Catete. O Minis- seguiu ser grande em São Paulo. E há quem diga até 
tro vendeu a cabeça do ex-Presidente e disse que S. que ele nunca conseguiu ser grande em São Paulo, 
Ex' tinha que se afastar. Quando o Dr. Getúlio per- porque os gaúchos - o Dr. Getúlio, o Jango - não fazi-
guntou: "Sim, mas e por quanto tempo a minha licen- am questão que ele fosse grande em São Paulo, por-
ça?" A resposta foi: "Não há volta." Foi quando o Dr. que, no momento em que o PTS fosse grande em 
Tancredo Neves, Ministro da Justiça, praticamente São Paulo, os gaúchos perderiam o comando do Par-
um menino, em revolta, disse a S. Ex': "Presidente, tido para São Paulo. 
nomeie-me Ministro da Guerra e garanto terminar 
com a rebelião agora." 

Mas o Dr. Getúlio Vargas sentiu que estávamos 
à beira de uma guerra civil e que o confronto entre o 
povo e as Forças Armadas seria interminável entre o 
povo e as Forças Armadas. E suicidou-se. Gesto fan­
tástico, gesto de grandeza de um homem que, sere­
namente terminou, com a própria vida, pensando na 
sua terra e na sua gente. Quando se abriu a vida de 
Getúlio Vargas, verificou-se que ali estava talvez um 
dos homens de dignidade moral e ética jamais igualá­
vel na História deste País. 

O seu patrimônio, depois de 20 anos ocupando 
a Presidência da Repúbllc?,.era inferior ao que ele ti­
nha recebido de herança de seu pai. A herança que 
Getúlio tinha recebido de· seu pai, estancieiro muito 
rico de São Sorja, era maior do que a que ele deixou 
para seus filhos. A fazenda que ele tinha era aquela 
que seu pai lhe deixou; ele não possura residência, 
nem casa, nem nada, nem no Rio, nem em Porto Ale­
gre, onde ele fora Governador do Estado, nem em lu­
gar algum. 

Mas a verdade é que, durante toda a sua vida, 
ele teve a preocupação com o sociál, com o nosso 
Pars, com a nossa terra e com a nossa gente. 

Figura extraordinária essa, um divisor de águas 
da nossa nacionalidade, que tinha a convicção de 
que este Pars tinha de avançar, crescer, progredir e 
ter o seu lugar na História. 

Amanhã é dia 24 de agosto. Nós, principalmen­
te do Rio Grande do Sul, nós, do PMDS, o PTS, presi­
dido pelo Deputado Zambiase e o PDT, principalmen­
te, estaremos na Praça da Alfândega, diante da car­
ta-testamento do Dr. Getúlio Vargas, fazendo as nos­
sas homenagens e colocando as nossas flores. Car­
ta-testamento essa que o Dr. Leonel Srizola, quando 
Governador, colocou no bronze, na Praça da Alfânde­
ga, em Porto Alegre. Quando houve a Revolução, 
roubaram, não sendo mais encontrada. 

Nós, do MOS, fizemos uma coleta popular e, em 
pleno regime militar, fomos à praça, cercada pelas 
forças militares do Exército, e fizemos uma nova inau­
guração da carta, que está lá até agora. 
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Amanhã é um dia em que, em São Borja, muitos via dado um tiro no próprio peito e deixara essa car-
irão levar seu testemunho. Na entrada do cemitério, ta-testamento, que é uma verdadeira aula de nacio-
dá-se de frente com o túmulo de Getúlio, pertencente nalismo e de amor ao Brasil. É assim que vejo a carta 
à famflia Vargas, singelo, de mármore branco do ta- de um homem que governou e muito fez por este Pais 
manho de um caixão. Para a época, para o seu pai, o por tantos anos. Não fosse ele o criador da Petrobrás 
General Manuel Vargas, era um túmulo representati- e da Eletrobrás - e já que estamos no perfodo das re-
vo, mas, para um ex-Presidente do porte do Dr. Getú- formas -, não fora ele o autor da Consolidação das 
lio, está muito aquém. A cinqüenta metros de distân- Leis do Trabalho, de 1943, atravessando todo esse 
ela, está o túmulo de João Goulart. Os dois preslden- tempo e, só agora, nesta legislatura, sofrendo algu-
tes da República nasceram em São Borja; os dois sai- mas modificações. Foi o pai dos trabalhadores deste 
ram de São Borja para serem presidentes e voltaram Pais, foi um homem que pode ter errado, mas lutou 
para serem enterrados. Um era Getúlio Vargas, leva- por uma pátria melhor, em circunstâncias históricas 
do ao sulcidio; o outro, Jango, morrendo no exterior de transformação no mundo, Senador Pedro Simon, 
porque não lhe deram o direito nem de voltar à sua que foi o periodo da 11 Guerra Mundial. Gostaria de 
pátria, embora, doente, muito doente, desejasse mor- deixar esse registro nos Anais do Senado da Repúbli-
rer em solo pátrio. Morreu na Argentina. Um e outro ca. Conheci Getúlio Vargas no poder, não de 1930 a 
polfllcos gaúchos. Um levado ao suicidio; outro, à de- 1945, pois eu era ainda muito jovem, mas quando ele 
posição. Os dois, por movimentos da midia brasileira, retornou à Presidência da República pelo voto direto, 
insufladora do povo, terminaram como terminaram. em 1950. Getúlio não conseguiu terminar seu manda-

Sessenta e quatro foi algo de. cruel, porque, já to, falecendo em conseqüências trágicas, mas seus 
com o rádio e a televisão, fez-se a transformação fan- atos são a própria História do Brasil. Agradeço a V. 
tásllca da cabeça do Brasil, modifiéando um homem Ex". 
que podia ter os seus equivocos, os seus erros, mas 
que era digno, honesto e bem intencionado - João 
Goulart -, num inimigo público,número um. E os mili­
tares entraram para ficar mais de 20 anos. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Permite· me 
V. Ex' um aparte, ilustre Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Ouço 
com multo prazer o aparte de V. Ex", eminente Sena­
dor Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Pedro Simon, só tenho a ousadia de interromper o 
seu pronunciamento, porque sinceramente gostaria 
de deixar registrado nos Anais desta Casa o meu 
pensamento sobre a figura extraordinária de Getúlio 
Dornelles Vargas. Lamento interrompê-lo, porque V. 
Ex' tem conhecimento de causa e respeito para com 
um coestaduano seu. V. Ex" está ai fazendo história, 
lembrando à Nação a figura de um homem de excep­
cional grandeza, que foi Getulio Vargas. Eu era estu­
dante, Senador Pedro Simon, no Rio de Janeiro, es­
tava no inicio da minha faculdade de Direito e recor­
do-me, na rua do Cate te, das luzes do Palácio ilumi­
nado. Um conterrâneo meu, do então Estado de Mato 
Grosso, dizia-me da gravidade dos acontecimentos 
no Palácio: estavam exigindo a renúncia do Presiden­
te Getulio Vargas. Era a noticia que ele tinha como 
jornalista do então Jornal O Correio da Manhã. Sai 
dali - morava nas proximidades - e acordei no outro 
dia COI.1 o anunciar do Repórter Esso, na voz de Eron 
Domingues, anunciando que o Presidente Vargas ha-

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Senador 
Ramez Tebet, fico muito honrado com o aparte de V. 
Ex", que, com muito conteúdo e profundidade, ilustra 
meu pronunciamento. 

Que interessante: Getúlio e Jango não foram 
aceitos por certa elite brasileira! Ambos pregavam re­
formas, modificações estruturais. E foram duas as 
grandes manifestações da grande mfdia brasileira: 
em 1954, quando houve uma espécie de lavagem ce­
rebral da sociedade com relação a GeWlio Vargas, e, 
em 1964, contra João Goulart. O fato se repetiu e, 
também para evitar a guerra civil, Jango'saiu do Bra­
sil. 

Por isso, Sr. Presidente, temos que meditar mui­
to sobre o dia 25, dia da renúncia de Jânlo Quadros. 
O dia 24 é a data do suicidio de Getúlio Vargas, que 
queria uma renúncia, e o dia 25 é o dia da renúncia de 
Jânio Quadros, cujo motivo até agora ninguém sou­
be. A informação que tenho é a de que ele entregou a 
carta a Pedroso Horta, para que este viesse ao Sena­
do e a mostrasse ao Presidente, com a intenção de 
assustar o Brasil- "O homem vai renunciar" - e gerar 
um movimento. O ingênuo Sr. Pedroso Horta entre­
gou a carta ao Presidente do Senado, peessedista da 
maior malandragem politica, que veio à tribuna e pas­
sou a lê-Ia. Lida a carta, estava consolidada a renún-
cia. 

Importante esse dia 25 em que, por coincidên­
cia, haverá á marcha dos cem mil rumo a Brasma. Ti­
vemos a vinda dos caminhoneiros, classe pela qual 

"' 
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tenho o maior respeito. Caminhoneiro, normalmente, da nossa economia. Fez Volta Redonda, começou a 
é dono do próprio caminhão; todo seu capital vai com Petrobrás e lançou as bases de uma política social 
ele na estrada. Foram aumentos e aumentos de pe- que, além de ter sido a primeira no Continente, foi 
tróleo, aumentos e aumentos do óleo, aumentos e au- uma das mais avançadas do mundo na época, ao 
mantos das tarifas da pedágio que elas tinham da pa- conceder direitos ao trabalhador. Outro ponto impor-
gar. tante é que Getúlio soube negociar a participação 

Estão ai os homens da agricultura, e o Govemo brasileira na Segunda Guerra Mundial. Figura extra-
não dá resposta. Quando vejo o Ministério da Fazen- ordinária, deu nova dimensão a este País, sobretudo 
da dizendo que cerca de 5% dos grandes produtores humana, justa. Instituiu o sistema do mérito no servi-
são responsáveis por 80% da divida e que 85% dos ço público brasileiro. Eu sempre disse e repetirei: 
produtores são responsáveis por 20% da dívida, per- devo muito do que sou a Getúlio Vargas. Eu era meni-
gunto por que o Banco do Brasil não faz esse cálculo. no, vivia no interior do Amazonas. Cresci. Naquele 
Por que, de salda, já não se resolve o problema des- tempo, o melhor cargo que havia na República era o 
ses 85%, que correspondem a 20% da divida?! E va- de Agente Fiscal do Imposto de Consumo, cujo salá-
mos discutir o restante. rio era 15 vezes maior do que o do Governador do 

Há má vontade do Governo com os homens do Amazonas. E Getúlio criou o DASP, que estabeleceu 
campo. Estão misturando o joio com o trigo. No Rio o concurso público, o que fez com que eu pudesse 
Grande do Sul, sou testemunha da Imensidão de pes- concorrer com 64 mil brasileiros e ser Fiscal de Con-
soas que estão praticamente perdendo tudo na agri- sumo naquela época, cargo em que iniciei minha vida 
cultural A cidade de São Borja é um caso trpico. Suas pública. Nós, que fomos do PTB e hoje somos do 
terras não valem hoje um terço do que valiam. Anteri- PMDB, devemos todas as homenagens a Getúlio. Em 
ormente cidade de fartura, IIder da produção de trigo, minha vida pública, só conheci dois Partidos: o PTB 
soja e arroz, hoje está à beira da miséria. de Getúlio e o PMDB. Todos os meus mandatos fo-

Sr. Presidente, não vai bem o Governo. Aliás, ram por esses Partidos. 
quero voltar a esta tribuna para discutir algo que me Vou concluHos assim: fiel ao pensamento de 
custa acreditar: que o Governo fez uma reforma admi- Getúlio Vargas, fiel à necessidade de independência 
nlstrativa por meio da qual o Ministério da Agricultura deste País e fiel aos princlpios que ele sempre defen-
ficará com a grande propriedade, com o café, o álcool deu: de igualdade, de solidariedade humana e, espe-
e as exportações. E a pequena produção, a produção clalmente, de preocupação social. Parabenizo V. Ex' 
familiar vai para o Ministério da Reforma Agráriallsso pela homenagem bellssima que presta a Getúlio Var-
é piada I Juro que não acredito no que li. gas. 

É certo que o Sr. Pratini de Moraes entende do O SR. PEDRO SIMON (PMDB _ RS) - Sou co-
assunto, já que é um homem fantástico para tratar de lega de V. Ex. porque também só conheci dois Parti-
exportação. Que se criasse, então, o Ministério da dos: o PTB, pelo qual fui Deputado, e, com a sua ex-
Exportação, aliás um bom Ministério a ser criado. No tlnção, o MDB, nosso PMDB de hoje, que, para mim, 
entanto, tirar a agricultura familiar do Ministério da é o MDB. 
Agricultura, que possui toda a Infra-estrutura para 
Isso, e colocá-Ia no Ministério da Reforma Agrária, Mi­
nistério Extraordinário que mal sabê fazer a própria 
reforma agrária? Misturar o homem do'assentamento 
com o pequeno produtor? \. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - V. 
Ex· me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Ouço V. 
Ex' com prazer. 

O Sr. Gilberto Mestrlnho (PMDB - AM) - No­
bre Senador Pedro Slmon, nunca é demais e nunca 
será demais render homenagens e fazer justiça a Ge­
túlio Vargas. Getúlio marcou o Brasil de ontem e de 
hoje. Foi o primeiro a defender a mulher brasileira, 
emanclpou-a dando-lhe cidadania pelo direito de 
voto. Getúlio iniciou o processo de desenvolvimento 

Cometi um equívoco, pois a marcha não é dia 
25, mas dia 26. Isso faz com que o fato seja mais gra­
ve. No dia 24, houve o suicldiode Getúlio; no dia25, a 
renúncia de Jânlo. Que não aconteça nada, se Deus 
quiser, no dia 26. 

A marcha é legitima, correta. Lamentavelmente, 
o Presidente Fernando Henrique acercou-se 'de al­
guns, que, na minha opinião, não têm falado com o 
conjunto da sociedade. Se ele tivesse falado com o 
Scalco ou com o Richa ... 

Ele foi falar com o Governador do Acre, e não 
sei como voltou de lá. Pelas Informações de jornais, 
ele veio entusiasmado pela recepção que teve. Quei­
ra Deus que ele não confunda a recepção - fruto da 
simpatia de um povo que, há muito tempo, não via um 
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Presidente da República - com o aplauso aos equívo- Jango; e, atrás, os militares tramavam o golpe. Gra-
cos do seu Governo. ças a Deus não há ninguém tramando golpe no Brasil. 

Essa marcha dos cem mil é importante, tem um Graças a Deus! Mas não me parece que nós que fize-
significado. Um Presidente da República não pode mos o que fizemos para chegar ao Brasil de hoje, que 
debochar. O Líder do Governo na Câmara não pode lutamos para reconquistar a democracia, vamos vol-
dizer cem mil. O importante seria se fosse um milhão. tar para a velha tese da renúncia e do golpismo. Não 
Devagarl Se não houver cuidado, pode terminar com é por aI. 
um milhão. Vou ao discurso dos cem mil. Vou à tribuna dos 

Mas essa marcha não pode ter a intenção de cem mil. Falo na tribuna dos cem mil. Digo que o Go-
exigir a renúncia do Presidente. Isso não pode. O Dr. vemo está mal. Faço as acusações que achar neces-
Brizola e meu amigo Lula, quando votaram contra o sárias. Mas fazer uma caminhada para iniciar um mo-
Parlamentarismo, deveriam entender que votaram vlmento para renúncia, vamos ser sinceros. A renún-
contra o regime que permitia botar para fora quem cia é um ato de vontade: assina o cidadão se quiser. 
não está governando bem. Se assinar, assume o Vice-Presidente. No inIcio, o 

Este é o regime presidencialista. Para tirar um Dr. Brizola dizia que o Vice-Presidente podia assumir, 
Presidente, faz-se golpe militar, a fórmula que conhe- por ser um homem multo bom e por não haver nada 
cem os, ou organiza-se uma CPI, que já tirou um Pre- contra ele. Agora, querem a renúncia também do Vi-
sidente. ce-Presidente. Onde vamos chegar? 

Sr. Presidente, juntamente com o Senador Su- Renunciam o Presidente e o Vice. O Presidente 
plicy, criamos e coordenamos a CPI do Impeach- da Câmara é candidato a Deputado. Quem tem man-
ment, mas não imaginava que aquela CPI, que seria dato de oito anos é o Dr. Antonio Carlos. O Dr. Brizola 
vitoriosa e afastaria o Presidente, seria o principal aceita a posse do Dr. Antonio Carlos na Presidência 
motivo da derrota do Parlamentarismo. Os homens da República? 
do Presidencialismo iam à televisão e diziam: "Se é O que estão querendo? Democracia é isso:. 
bom, a gente deixa; se é ruim, a gente tira". E o pobre agüentar o Governo mesmo que seja ruim. Debater, 
povo brasileiro, sem memória nenhuma, não entendia discutir, cobrar, e, se for o caso, pedir o Impeach-
que o "a gente tira" na História do Brasil era o golpe. men!. Mas pede-se o Impeachment no Parlamento, 
Uma vez, democraticamente, tiramos o Collor. não nas ruas. Enganam-se os que estão falando que, 

Querem criar a Comissão do Impeachment? no caso Collor, houve isso. Estão querendo comparar 
Que criem. Digo aqui, com todas as letras: não estou esse movimento com o do Collor. Devagarl No caso 
satisfeito com o Governo do Senhor Fernando Henri- Collor, não houve isso. Com o Collor, criamos a Co-
que Cardoso. Há grandes equívocos em seu Gover- missão, debatemos, discutimos. A Comissão não foi 
no, mas não vejo razão para votar o seu impeach- feita para Impeachment, mas,para apurar denúncias 
men!. Não vejo razão de corrupção, de imoralidade, do Pedro Collor, irmão do Preside,nte, contra o PC Fa-
para votar o seu Impeachmen!. Poderão conven- rias, e, no bojo das investigaçõe~', apareceram fatos 
cer-me. Mas hoje não tenho essas condições. graves contra o Presidente da República. Dal, saiu a 

Colher assinaturas para exigir o impeachment, CPI, que foi avançando e provando. Provados os fa-
vir para cá e fazer uma pressão nesse sentido não tos, o Presidente Collor foi pa~a a televisão e pediu 
digo que é golpismo. Jamais me passa pela cabeça que a cidade fosse para as ru~s vestida de preto em 
que o PT defenda isso, pelo respeito, carinho e admi- protesto contra o Congresso. Ei a mocidade saiu, mas 
ração que tenho pelo PT. Mas dá margem a Interpre- saiu em solidariedade ao Congresso e pedindo a ca-
tações negativas. beça do Presidente. 

Façam o Movimento dos Cem Mil. Ótimol Ve- Agora, não. Se querem pedir o Impeachment, 
nham para cá. Ótimo! Digam as verdades. Ótimol vão à Câmara dos Deputados, onde o processo co-
Mas não podem misturar esse movimento com a exi- meça. Primeiro, a Câmara dos Deputados tem de 
gência da renúncia. Era isso que o nobre Senador do conceder licença para processar o Presidente. Depo-
Mato Grosso via no Rio de Janeiro nodia 23 de agos- is, o processo vem ao Senado, que se transforma em 
to. Era o povo, levado por Carlos Lacerda, na frente tribunal. Mas não se deve começar com uma movi-
do Palácio, exigindo a renúncia. E atrás, os militares mentação de assinatura, com uma colheita de assina-
tramando o golpe. Para isso que a Igreja Católica foi tura, com a lotação dessa praça, numa mobilização 
usada, nas cruzadas com Deus e a fam ilia, para sal- que sabemos como começa mas não sabemos como 
var o Brasil. É isso que faziam, exigindo a renúncia do termina. 
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Falo hoje, véspera de 24, que começou assim o há pouco: como S. Ex·, muitos jovens devem ter débi-
suicldlo de Getúlio. Lembro-lhes o dia 12 de abril, que tos para com Getúlio por ter permitido que alçassem 
começou assim e derrubou Getúlio. Meu aplauso à vôo naquilo que ficou convencionado como DASP -
Caminhada dos Sem-Rumo. Minha mágoa ao Senhor Departamento Administrativo do Serviço Público. 
Fernando Henrique e à sua equipe, pois soltam vãs Não quero apenas registrar meus cumprimentos a V. 
acusações ao inimigo, chamando-o de gol pistas. Dis- Ex·, Senador Pedro Simon, mas também dizer que V. 
seram tratar-se da Caminhada dos Sem-Rumo. Essa Ex' faz bem em trazer para o Senado, às vésperas do 
frase, Senador Bernardo Cabral, considerei fantásti- dia 24, esse relato que fez. V. Ex· chama a atenção 
ca. Se essa é a Caminhada dos Sem-Rumo, tenho para a gravidade que o Pais atravessa, como quem 
que lá estar, assim também o Congresso. Talvez o tenha visto o filme em preto-e-branco e agora tem 
Presidente da República tenha que puxá-Ia, pois este medo de vê-lo éolorldo. Cumprimento-o, Senador Pe-
Pais não possui um rumo. Assim dizem os produtores dro Simon. 
do Rio Grande do Sul, da Farsul, uma entidade tradi­
clonai. Estamos às vésperas da Expointer, o aconte­
cimento mais Importante para a agricultura da Améri­
ca Latina, e há uma dúvida entre a Farsul e o Governo 
do Estado, com a ameaÇa dos produtores de não le-
varem seu gado para ser exposto. . 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex· me 
permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não, 
Senador Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Senador 
Bernardo Cabral, V. Ex·, sem dúvida, abrilhantará o 
pronunciamento magistral do Senador Pedro Simon, 
mas considere, juntamente com o Senador Agnelo 
Alves, que S. Ex· já extrapolou o tempo regimental 
em 19 minutos. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
Pedro Simon, é claro que sabemos que V. Ex· nunca 
fez da violência uma arma pOlfllca, nem sequer a pra­
ticou. Esta parte do discurso de V. Ex·, que mais uma 
vez comprova o indisciplinado do espontâneo, deixo 
de lado; quero voltar à primeira parte. Poucas vezes 
tenho ouvido um discurso sobre alguém, como o que 
V. Ex' fez hoje sobre Getúlio. É pena que não dispo­
nha de mais alguns minutos para dizer que, nesta tar­
de, V. Ex· consegue embutir nos seus colegas um 
sentimento de Inveja, que nunca nos assalta; pelo 
menos em mim, por não ter podido ser o autor do dis­
curso. V. Ex·, nessa orquestra si,lfônlca da Inteligên­
cia da oratória, é um bom maestro. Quero cumpri­
mentá-lo e dizer que vivemos o drama do suicldlo de 
Getúlio. Já caminhávamos, Gilberto Mestrinho, Plfnlo 
Coelho e eu, pelo PTB e sabemos o que foi aquela 
noite, quando o luto transformava a nossa cidade. E 
V. Ex· a foi trazendo, aos poucos, hoje, com tintas for­
tes. Esta página os gaúchos ficarão lhe devendo, 
pouco Importa que V. Ex· seja conterrâneo, ali tenha 
nascido. A figura de Getúlio começa a ficar esmaeci­
da por aqueles que tanto devem e se esquecem. 
Aquilo que o Senador Gilberto Mestrlnho dizia ainda 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agrade­
ço a tradicional gentileza e a amigável palavra de V. 
Ex·. Concordo com V. Ex·. A nossa geração, V. Ex·, o 
Senador Gilberto Mestrinho e eu já vimos esse filme 
duas vezes e temos medo de vê-lo pela terceira vez. 
Quem está à frente não é um Lacerda da vida, 
mal-Intencionado, que fazia o esquema diabolica­
mente preparado com os militares, mas os meus ami­
gos do PT, que têm as melhores intenções. Tenho 
medo é de entrarmos por um caminho que não sabe­
mos para onde vai. Disso eu tenho medo. 

Penso que são duas coisas que devem ser dis­
cutidas em terrenos diferentes. Há motivos para se 
pedir o Impeachment do Presidente? Está lá o pro­
cesso; vamos debatê-lo, analisá-lo, aprofundá-lo. Há 
motivos para se fazer uma caminhada para chamar a 
atenção do Presidente? Vamos fazê-Ia. Mas não va­
mos misturar. A informação que tenho é a de que vão 
entregar não sei quantas assinaturas para o Presi­
dente da Câmara, exigindo a renúncia. 

Nãol A renúncia não vai sair. Que se entre, en­
tão, com o pedido, exigindo-se que seja aberto um 
processo contra o Presidente. Isso é outra coisa. Pe­
dir a renúncia é golpismo, perdoem-me a sinceridade. 
"Exijo a renúncial" Essa é uma frase que ouvimos em 
54 e em 64, porque havia tanques atrás da exigência. 
Agora, exigir a renúncia, nãol Exija-se que se leve 
adiante o inquérito na Câmara dos Deputados. Exi­
ja-se que a Câmara Instaure um processo, para se 
decidir sobre a denúncia do Presidente da República. 

Eu penso que não há motivo para isso. Motivo 
de mau governo? O que vamos fazer? O PT que refli­
ta, que vá reunir-se e ver o erro que cometeu, unin­
do-se com o Sr. Brizola, com o Sr. Antonio Carlos, 
com não sei quem, para ficar a favor do presidencia­
lismo. 

Presidencialismo é isso que está ali 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - V. Ex' me 
permite um aparte? 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com o maior nome do que o Sr. Fernando Henrique Cardo-
maior prazer, Senador Agnelo Alves. so. 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, ouço, com a' maior 
atenção, o discurso do Senador gaúcho Pedro SI­
mono Se antes eu estava com a palavra do Presidente 
da República de que' esse é o movimento dos 
sem-rumo, agora sei que esse movimento pode to­
mar o rumo da legalidade. Senador Pedro Simon, 
este Pais não tem nenhuma tradição do fazer por 
convicção ou por revolução. Nunca tivemos, na ver­
dade, uma revolução como as que foram ou têm sido 
feitas em muitos palses. Também não temos a tradi­
ção da convicção, exceto quando do movimento que 
terminou com o Impeachment legal do Presidente 
Fernando Collor de Meilu. Foi aquele o único movi­
mento, o único sentimento de convicção que uniu 
toda a Nação em torno de fatos concretos, apurados 
pelo Congresso Nacional. Chegou-se a um ponto em 
que não era mais permitida a continuação do que vi­
nha acontecendo. Tanto foi feito dentro da legalidade, 
que assumiu o Vice-Presidente da República. Para 
que o movimento pede renúncia, renúncia, renúncia? 
Em nome de quê? Como? Com que destino? Visando 
a quê? V. Ex' tem toda a razão. É preciso que se dê 
rumo ao que atualmente está sem rumo. O discurso 
de V. Ex' aponta esse rumo. Vamos ficar dentro da le­
galidadel Se é necessário, vamos fazê-lo, mas assu­
mamos, nós que somos os representantes do povo, a 
responsabilidade do inicio, melo e fim. Não deixemos 
que as coisas aconteçam a granel ou no bordel, por-
que, senão, realmente estaremos sem rumo. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Nobre Se­
nador Pedro Simon, apelo para que conclua o seu 
pronunciamento, pois há outros oradores Inscritos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eminen­
te Senador Agnelo Alves, agradeço o aparte de V. 
Ex.·, e concordo plenamente com ele, acrescentando 
que o Presidente da República entenda esse movi­
mento e sala da sua grandeza, da sua majestade. 

Não, ele não está com um Indice de pesquisa 
tão baixo, mais baixo do que o Collor, na hora do Im­
peachment, por causa da Oposição, nem por causa 
do Congresso Nacional. Ele, que esteve com o Indice 
lá em cima, no auge, e, se ele baixou agora, que me­
dite sobre isso. E não vai ser com uma série de medi­
das populares, para ganhar a popularidade, que ele 
vai ganhar popularidade. Ninguém neste Pais assu­
miu a Presidência com capacidade pessoal, compe­
tência pessoal e condições quase unânimes de ser o 

De um lado, que a Oposição faça a sua marcha, 
mas não atravesse o sinal, porque não é bom para to­
dos; mas que o Presidente da República entenda 
que, se essa gente vem aí, ela não vem insuflada, 
porque lá onde ela está as pesquisas já mostram o 
seu pensamento. 

Sr. Presidente, peço licença a V. Ex." para dirigir 
duas palavras apenas ao meu Estado. 

Governador do Rio Grande do Sul, faço um ape­
Io, Dr. Ollvio Dutra: faça um acerto em torno da Expo­
Inter. 

Sr. Presidente da Farsul, Srs. expositores, eu 
faço um apelo em nome da Expointer. Divergências, 
problemas, dificuldades, mágoas, ressentimentos, 
tudo bem, mas que não haja o boicote dos produtores 
para a Expointer e que o Governo tenha um pouco de 
humildade para sentar-se à mesa com os exposito­
res, para que esses anos todos - a Expointer não tem 
dono - que o Rio Grande do Sul levou para transfor­
mar a Expointer na maior exposição da América e a 
segunda do mundo não se transformem num equivo­
co, num erro que poderemos levar muito tempo para 
recuperar. 

Agradeço a V. Ex", Sr. Presidente, agradeço à 
Casa e encerro, mais uma vez, com as minhas as ho­
menagens à figura do Dr. Getulio Vargas. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Gilberto Mestrinho, deixa a cade­
ira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Tião Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Concedo a 
palavra à nobre Senadora Heloisa Helena. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, sem 
dúvida a tarde de hoje foi muito produtiva, apesar da 
presença de poucos Senadores, como já é corriquei­
ro nas segundas e sextas-feiras. 

Desde o inrcio da sessão, tivemos a oportunida­
de de discutir problemas da nossa querida Amazônia. 
Não apenas dos Senadores que fazem parte da Ban­
cada, essa preocupação hoje está na consciência co­
letiva de todo o povo brasileiro. 

Também tivemos oportunidade de registrar be­
las homenagens feitas pelo Senador Pedro Simon 
que nos levaram a reflexões. 

Ontem, assisti à entrevista, apresentada pela 
Rede Globo, do Presidente da República. E, mais 
uma vez, escutei dos meus filhos a demonstração da 

.. 
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desesperança da juventude. Quando, semana passa- que temos da nossa Identidade partidária, das nossas 
da, falei da minha indignação com o resultado de concepções Ideológicas, tivesse prezado por fiscali-
Eldorado de Carajás, meu filho mais novo disse: "Mai- zar os atos do Poder Executivo. 
nha, nem se estresse porque este Brasil não tem Não tenho dúvida de que a experiência do Se-
mais jeitol" E ontem ,diante da minha indignação, nador Pedro Slmon - a experiência de S. Ex' e o res-
mais vez, com o pronunciamento do Presidente das peito que temos pela trajetória do Senador - talvez o 
República, eles repetiram as mesmas palavras. faça dizer, com multo mais confiança, que não vê ne-

Exatamente por isso, estou cada vez mais con- nhuma motivação para enquadrar o Presidente da 
vencida, cada vez mais motivada pela esperança que República em crime de responsabilidade. Talvez a 
todo brasileiro tem que ter em relação ao dia 26. Te- minha pouca experiência encontre fatos extrema-
nho absoluta certeza, e até pelo misto de arrogância e mente claros, dentro da própria legislação, que pOde-
desespero que foi demonstrado pelo Presidente na riam enquadrar o Presidente da República em crime 
sua entrevista, diante da sua clara demonstração de de responsabilidade. 
arrogância e o misto de desespero, tive a certeza de Sr. Presidente, o art. 85 da Constituição Fede-
que essa marcha será muito bonita. ral, desde o seu Inciso I, tem sido desrespeitado pelo 

Haverá muita gente. Certamente, milhões de Presidente da República. O Presidente da República 
brasileiras e brasileiros gostariam de estar aqui, em massacrou, rasgou cláusula pétrea constitucional em 
Brasflia, dando seu grito de indignação e fazendo relação à Federação. A Federação hoje não existe 
dessa marcha uma verdadeira declaração de amor à mais. O Preslden.te da República não respeita o Esta-
Nação brasileira, ao nosso Pars, ao nosso Brasill do, não respeita as prerrogativas asseguradas consti-

Por mais que, em muitos momentos, existam tuclonalmente na gestão financeira dos Estados. O 
milhares de palavras de ordem, quer sejam as ditas Presidente da República não respeita Isso I O Presi-
nos horários gratuitos de alguns Partidos, quer sejam dente da República trata os Estados do nosso Pars 
as ditas pela população quando na coleta de asslna- com penduricalhos materna listas ou paternalistas, 
tura - certamente palavras de ordem muito mais cru- conforme a pressão. de uma ou outra personalidade 
éis e realistas pela sua dor, sua humilhação e seu so- polrtlca. É assim em relação à Ford da Bahia, a um 
frimento diante dessa polftica econômica, dessa op- penduricalho do Piaur e em relação a outros Estados. 
ção perversa do Governo Federal -, nós, do Partido Como o pai irresponsável, quanto mais o filho bate, 
dos Trabalhadores, em relação à discussão sobre a mais ele assume a Irresponsabilidade de tratá-lo de 
renúncia, que multo tem sido feita, como também on- forma diferenciada. 
tem pelo Presidente da República, efetivamente não Quanto ao Inciso" - o livre exercrcio dos direi-
estamos pedindo a renúncia de Sua Excelência. Isto tos sociais individuais - sinceramente, se estivésse-
não apenas em função do debate sobre a democra- mos em um pars em que as Instituições de controle 
cla, mas porque a renúncia exige um gesto de gran- fossem suficientemente Independentes, não estarra-
deza pessoal que a arrogância demonstrada pelo mos calados em relação à construção do superávit 
Presidente da República, que o cega na sua Intole- primário do nosso Pars. Não poderramos aceitar isso, 
rância e na sua possibilidade de mudar os rumos do já que é requisito irrenunciável na própria Constitui-
seu Governo, não permitiria. ção, em relação à polrtlca econômica traçada por um 

Então, é importante deixar registrado que toda a governo, a soberania nacional. 
coleta de assinaturas que está sendo feita tem um ca- Estamos abrindo mão da nossa soberania naci-
beçalho, multo claro, que trata da vontade de milha- onal. Hoje, o Brasil é um anexo do Fundo Monetário 
res de pessoas - temos a certeza de que já temos Internacional. O superávit primário tem sido construl-
mais de um milhão de assinaturas - que cobram do do à luz da dor, do sofrimento, da miséria, do empo-
Congresso Nacional a abertura do processo de crime brecimento e do desemprego de milhares de pessoas 
de responsabilidade contra o Presidente da Repúbli- do nosso Pars. E o que é mais grave: depois que 
ca. constroem o superávit primário, as vidas das pessoas 

É isso que está sendo feito em todo Brasil. Tal- não são recuperadas. 
vez não precisássemos disso se o Congresso Nacio- O governo passou um ano todo, como até ago-
nal não fosse simplesmente um belfssimo patrimônio ra, sem Investir um único centavo no Pronaf - Progra-
arquitetônico. Talvez não precisássemos disso se o ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Famili-
Congresso Nacional, mesmo representando a plurali- ar. Os dados da Rede de Proteção Social indicam 22 
dade de uma sociedade, mesmo com as divergências programas estabelecidos pelo Governo Federal para 
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atender aos miseráveis, aqueles que estão abaixo da 
linha da miséria e da pobreza. No entanto, absoluta­
mente nada foi investido. Essas vidas não são recu­
peradas. As pessoas, as crianças são assassinadas 
pela Irresponsabilidade do Governo, as pessoas que 
vão para a marginalidade, para as drogas ou para o 
alcoolismo como último refúgio, em função do desem­
prego, essas pessoas não recuperam a sua dignida-
de. . 

o superávit primário é a maior vergonha nacio­
nal. E é uma vergonha para nós, do Congresso Naci­
onal, também. Talvez; se o Congresso Nacional tives­
se agido com independência, talvez, se o Congresso 
Nacional, mesmo à luz da pluralidade ideológica, da 
pluralidade que realmente representa a nossa socie­
dade, tivesse agido com firmeza, o Presidente da Re­
pública não teria feito o que efetivamente fez. 

Olha, não é posslvell O processo de privatiza­
ção neste Pais ... Não são apenas as declarações que 
aparecem, as ligações telefônicas, os grampos ilega­
Is; o processo de privatização do nosso País é uma 
vergonha nacional. Se nós estivéssemos em outro 
pais, com instituições mais firmes, mais independen­
tes, mais corajosas, com certeza o Presidente da Re­
pública não precisaria da 'Marcha dos Cem Mil', com 
certeza o Presidente da República não seria mais o 
Presidente da República. O processo de privatização, 
o entreguismo do patrimônio nacional, a fraude, a far­
sa que foi montada com o dinheiro público em relação 
ao processo de privatização ... Será posslvel, será 
posslvel que gritar contra tudo Isso, negar tudo isso, 
exigir ao menos o respeito à legislação vigente. 

Não tenho dúvida de que penso a construção de 
uma nação diferente da do Presidente da República. 
Não tenho dúvida de que talvez muitos da sua própria 
base de sustentação também pensem a construção 
de um pais extremamente diferente do que está sen­
do construido. 

Mas será que vale a pena se Insurgir contra tudo 
Isso, Inclusive sem o respaldo da m Idia, porque a di­
mln~ção da popularidade do Presidente da Repúbli­
ca nao tem sido em função da mídia, porque a mldia­
salvo alguns poucos articulistas que subscrevem 
suas posições de critica - está voltada, completa­
mente voltada, a dar sustentação a esse processo ir­
responsável de um Brasil sem rumo, de um Brasil que 
abre mão de ser a grande nação do próximo século? 

O nosso Pais já poderia ter sido a grande nação 
neste século; Nenhum outro pais do mundo pode cri­
ar um novo modelo de inserção na globalização, sem 
ser o Brasil. Nenhum outrol Porque só nós é que te­
mos as dimensões continentais, o nosso potencial de 

áreas agricultávels, os nossos recursos hldricos, a 
nossa Amazônia. 

~ 

Nenhum outro país pode se inserir nessa globa­
!ização de uma forma diferente e significando, inclusi­
ve, Senador Gilberto Mestrlnho, quando V. Ex' falava 
que o oxigênio para a América Latina passa pelo Bra­
sil, um comportamento diferente, escolhendo seus 
parceiros internacionais ... 

O Sr. Pedro Sfmon (PMDB - RS) - Por Isso te­
mos que cuidar da Amazônia. 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Exatamente, escolhendo seus parceiros internacio­
nais, inserindo-se na globallzação, vislumbrando o 
que será o debate do próximo século, tecnologia, mo­
dernidade tecnológica e recursos naturais. O Brasil 
abre mão de tudo issol O Brasil abre mão de cumprir 
a Constituição I Rasga a Legislação em tantos mo­
mentosque me dá tristeza. Já disse várias vezes nes­
ta Casa que não me sinto alegre quando o Presidente 
da República aparece ruim na televisão. Não me dá 
nenhuma alegria. Não me dá nenhuma alegria, quan­
do, a cada momento, vejo a banalização da corrup­
ção, a banalização da miséria. Não fico contente por­
que isso não respinga apenas do Presidente da Re­
pública, quando o mesmo é associado à imagem de 
corrupção e de promotor da fome e da miséria. Não é 
apenas a imagem dele, individuaI. É a Imagem de 
todo o poder polflico, é a imagem de todos nós, é o 
desencanto, é o desalento da juventude e das mulhe­
res e homens de bem e de paz do nosso querido Bra­
sil. 

É exatamente por isso que espero que esse dia 
26 seja um dia em que nós possamos, nós, brasilei­
ros, nós que amamos o nosso Pais, nós, que não 
aceitamos que o Brasil seja um anexo das grandes 
potências, nós, que não aceitamos, não podemos ser 
a nação brasileira que o povo brasileiro tem direito a 
ser ... Espero que esse dia 26 seja um dia com muita 
gente, seja um dia de muita alegria, porque tenho ab­
soluta certeza de que lá estarão mulheres e homens 
de bem e de paz. Da nossa parte, da parte dos que 
estão trabalhando na mobilização, com certeza não 
haverá nenhum problema de violência, com certeza 
não haverá nenhum problema que possa qUebra; 
esse momento tão importante, esse momento que re­
almente significa uma verdadeira declaração de amor 
ao nosso Pais. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - V. Ex' me 
concede um aparte? 

A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Concedo um aparte ao Senador Pedro Simon. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 24 21949 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Sempre fico cultura para produzir para exportar?! Isso é urna atitu-
empolgado com o pronunciamento de V. Ex·. Sena- de de quem não está regulando bem. E o Governo 
dora Heloisa Helena, V. Ex' traz a sinceridade e a pu- não está regulando bem. Minha querida e brilhante 
reza, diria, de quem saiu da porta da fábricá e velo di- Senadora, temos que ter a capacidade necessária de 
retamente à tribuna do Senado. Sem ter passado pe- perceber que o movimento do dia 26 é um movimento 
los tapetes, sem ter se esquecido da visão originai, de protesto, de demonstração e de esclarecimento; é 
advindas de um milhão de responsabilidades, de coi- um movimento para pedir que se abra urna comissão 
sas que temos feito, que fazemos. E, muitas e muitas na Câmara dos Deputados para fazer o indiciamento 
vezes, nos esquecemos das origens. V. Ex' tem sido do Presidente. Mas não é urna determinação: "Quere-
uma voz muito Importante, que lembra, que bate, que mos a renúncia". Atrás dos que querem a renúncia-
fere nossos ouvidos nó sentido de lembrar das ori- se houve um milhão de assinaturas e se houver um 
gens, do outro lado do Brasil, que, muitas e muitas ve- milhão de pessoas na rua querendo a renúncia - vem 
zes, queremos esquecer. Estou totalmente solidário um coronelzinho da vida se achando com autoridade 
ao seu pronunciamento. V. Ex· afirma que vão entre- para dizer: "Vou conseguir a renúncia". Era isso ape-
gar ao Presidente da Câmara dos Deputados uma so- nas que queria dizer a V. Ex". 
licitação a fim de que seja aberta uma proposta de In- A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) -
vestigação do Presidente da República. Isso foi feito Tenha absoluta certeza, Senador Pedro Simon, de 
no Congresso Nacional. O Senado realizou uma CPI que todos nós - e faço questão de repetir - não gosta-
para Investigar o Presidente José Sarney. E o Presi- riamos de ver a renúncia do Presidente da República, 
dente concordou. E a CPI foi feita, e foi desenvolvida; até porque não acreditamos nesse gesto de grandeza 
houve uma série de levantamentos, e a CPI concluiu, pessoal por parte do Senhor Fernando Henrique. Qu-
para a honra e felicidade do Presidente José Sarney, eremos realmente que Sua Excelência deixe a Presi-
que não havia nada contra a sua dignidade. Que era dência da República por um processo de crime de 
responsável pela inflação, que a Inflação estava mul- responsabilidade. A Constituição, a legislação vigen-
to alta, etc., mas, com relação aos princlpios éticos, te obriga o Congresso Nacional a cumprir pelo menos 
não havia nada. Mas o Senado fez a CPI. Então, eu a sua simplória obrigação constitucional. Queremos 
penso que pedir a criação de uma comissão de inves- que o Congresso abra um processo de crime de res-
tigação, isso é normal. Mas é que o inicio, as palavras ponsabilidade para que possamos, não solicitar a sua 
de ordem, a fala do Dr. Brizola, foi no sentido de pedir renúncia, massim, à luz da Constituição, retirá-lo da 
a renúncia do Presidente, de fazer uma grande movi- Presidência da República. 
mentação do povo brasileiro para exigir a renúncia do Era o que tinha a dizer. Muito obrigada, Sr. Pre-
Presidente. Disso é que tenho medo. Assim como sidente. 
confio em V. Ex" e a respeito pela sinceridade, gosta- O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) _ Não há 
ria que V. Ex' respeitasse a sinceridade de minhas mais oradores inscritos. 
palavras. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
A SRA. HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL) - passo a ler. 

Respeito. Tenha absoluta certeza de que respeito, 
Senador. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Não consi­
dero nem o Dr. Brizola, nem ninguém, por amor de 
Deus, sou um homem de bem, democrata, honesto, 
decente. Mas essas coisas sabemos como começam 
e não sabemos como terminam. Repito o que V. Ex' 
disse: que o dia 26 seja um grande dia. Que seja uma 
grande movimentaçãol Que venham 100 mil pessoas 
e que digam as verdadesl Que o Senhor Fernando 
Henrique desça do seu pedestal e tenha a humildade 
de reconhecer os equlvocos que tem praticado I Pelo 
amor de Deus, tirar a agricultura familiar do Ministério 
da Agricultura para colocá-Ia no Ministério da Refor­
ma Agrária, um ministério extraordinário que não tem 
infra-estrutura alguma, e deixar o Ministério da Agri-

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 511, DE 1999 

Concede desconto de 50% no preço 
do Ingresso de eventos culturais às pes­
soas com mais de 60 anos de idade, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º As pessoas com mais de 60 (sessenta) 

anos de idade terão desconto de 50% (cinqüenta por 
cento) sobre o preço de face do bilhete, nos cinemas, 
teatros, e eventos culturais, sociais e esportivos, em 
todo o território brasileiro, quando acompanhados de 
uma ou mais pessoas da fam flia. 
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Art. 22 A comprovação da data de nascimento, Luiz Carlos Prestes foi eleito senador, em 
para efeito do disposto no artigo anterior, será feito 1946, com a queda do Estado Novo, recebendo a 
por meio de qualquer documento legal, no ato da maior votação conferida a todos os candidatos 
compra do bilhete, e no de acesso ao evento. naqule pleito. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A baixa renda da grande maioria de idosos no 
Brasil impede que os mesmos possam se beneficiar 
de eventos culturais que, muitas vezes, é a atividade 
que mantém a própria saúde ffsica e mental desses 
milhares de brasileiros que decisivamente contribui­
ram para o progresso da pátria. Nesta condição, po­
de-se dizer que eles se equiparam a estudantes que 
pagam meia entrada. 

Essas pessoas, ao comparecerem a um evento 
cultural, diurno ou noturno, estão invariavelmente 
acompanhados de uma ou mais pessoas da famflia, 
que lhe servem de companhia. 

O objetivo do presente projeto é propiciar ao 
idoso a possibilidade de comparecer a esses eventos 
culturais, participando mais das Iniciativas sociais e 
exercendo, assim, sua cidadania de modo mais pleno 
e gratificante. 

À consideração de Vossas Excelências. 
Sala das Sessões, 23 de agosto de 1999. - Se­

nador Luiz Estevão. 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 512, DE 1999 

Denomina "Rodovia Luiz Carlos 
Prestes" o trecho que especifica, da ro­
dovia BR-020, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O trecho da rodovia federal BR-020, situ­

ado entre as cidades de Brasilia, no Distrito Federal, e 
de Formosa, no Estado de Goiás, é denominado 
"Rodvia Luiz Carlos Prestes". 

Parágrafo único. Para efeito de sinalização e 
Informações visuais, será admitida a expressão 
abreviada "Via Prestes" na identificação do trecho 
discriminado no caput deste artigo. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A nação brasileira ainda não resgatou sua divi­
da de reconhecimento para com Luiz Carlos Prestes. 

Coerência, sinceridade e determinação patrió­
tica foram qualidades que até os mais ferrenhos ad­
versários nele reconheciam. 

Por suas convicções pOlrticas, teve seu man­
dato cassado, foi exilado e sofreu torturas. 

Luiz Carlos Prestes foi figura central de uma 
das maiores epopéias vividas por um brasileiro: a 
coluna Prestes que, movida por ideais polfticos, 
cortou o Brasil, na década de 20, de norte a sul, a 
partir de São Borja e Santa Maria, no Rio Grande 
do Sul, até a Bolfvia. 

Uma das etapas mais Importantes da saga da 
coluna Prestes foi sua passagem pelas terras do 
atual Distrito Federal, então provincla de Goiás, 
onde sofreu um assédio violento das chamadas for­
ças legalistas, que chegaram a montar um grande 
centro de Inteligência e de operações em Planaltl­
na. 

Hoje, não mais se discutem os matizes Ideoló­
gicos de Luiz Carlos Prestes, que a história julgará. 
Está acima de qualquer divergência sua obstinação 
de lutar pelo ideal que escolheu como lema e moti­
vação para a vida, sem medir sacriffcios. Está aci­
ma de qualquer questionamento sua honestidade 
de propósitos, seu amor pela Pátria, sua ânsia de 
tornar a sociedade menos injusta, e o Brasil me­
lhor. 

"Cavalheiro da Esperança", como definido por 
Jorge Amado, Luiz Carlos Prestes merece esta ho­
menagem, ainda não prestada pela Nação, por melo 
de seus colegas senadores. 

À consideração de Vossas Excelências. 

Sala das Sessões, 23 de agosto de 1999. -
Senador Luiz Estevão. 

(À Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Os proje­
tos lidos serão pUblicados e remetidos às Comis­
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, lembrando as Sras. e os Srs. Senadores, 
que constará da sessão ordinária deliberativa de 
amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30minutos, a 
seguinte: 
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ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 178, DE 1999 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 452, de 1999 - art. 336, li) 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nO 13, de 1999) 

Discussão, em turno único, Projeto de Lei do 
Senado nº 178, de 1999, de autoria do Senador Sér­
gio Machado, que altera a Lei nO 4. 737, de 15 de julho 
de 1965, que institui o Código Eleitoral, e a Lei nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece 
normas para as eleições, a fim de proibir coligações 
nas eleições proporcionais, tendo 

Pareceres sob nOs 228 e 556, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Edison Lobão, 

- 1 º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá­
vel, com a Emenda nO 1-CCJ, que apresenta, com vo­
tos contrários do Senador José Eduardo Dutra e, em 
separado. do Senador Antônio Carlos Valadares; e 

- 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário): pela rejeição, com votos contrários dos Se­
nadores José Eduardo Dutra e Roberto Freire. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 110, DE 1997 

(Votação Nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 110, de 1997 (nº 430/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Sociedade Rádio Araguaia de 
Brusque LIda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Brus­
que, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer sob nº 285, de 1999, da Comissão de 
Educação, Relator: Senador Geraldo Althoff, favorá­
vel, com abstenções da Senadora Helofsa Helena e 
do Senador Pedro Simon 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 137, DE 1998 

(Votação Nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nº 137, de 1998 (nº 634/98, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão da Rádio Itapema FM de Porto Alegre LIda. 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer sob nº 426, de 1999, da Comissão de 
Educação, Relator: Senador José Fogaça, favorável, 
com abstenções dos Senadores Roberto Saturnino e 
Sebastião Rocha. 

-4-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 45 DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 45 de 1999 (nO 782/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Co­
operação sobre os Usos Paclficos da Energia Nucle­
ar, celebrado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da Amé­
rica, Brasflia, em 14 de outubro de 1997, tendo 

Parecer favorável, sob nO 387, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Moreira Mendes. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 46 DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 46 de 1999 (nO 784/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Serviços Aéreos celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
de Cuba, em Havana, em 27 de maio de 1998, tendo 

Parecer favorável, sob nº 388, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti. 

-6-

REQUERIMENTO Nº 410, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
410, de 1999, de autoria do Senador José Fogaça, 
solicitando, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nOs 154 e 
208, de 1999, por versarem sobre câmaras intersindi­
cais de conciliação. 

O SR_ PRESIDENTE (Tião Viana) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 32 
minutos.) 

(OS 16405/99) 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL :.,;> ~- '; 'l'?" 'i~''r. 
- _o. .. ---...,..0--.- ..,. ____ ,~:./ 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.952, DE 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições, em confonnidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente nO. 181, de 1997, e tendo em vista o disposto 
no Art. 34, da Lei nO. 8.112, de 1990, 

RESOLVE 

Exonerar, a pedido, LUIZ CLAUDIO WOELFFEL 
NAUMANN do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao 
Processo Legisltivo, Especialidade de Processo Legislativo, Nível lI, Padrão 30, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, a P.artir de 17 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1999. 

i~.(~ GAC~SILVA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.O 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n.o 013006/99-1, 
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RESOLVE dispensar a servidora ZILDA SONIA REZENDE, matrícula 
467, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Informática Legislativa, da Função 
Comissionada de Secretário de -Gabinete, Símbolo FC-OS, do Gabinete do 
Senador Luiz Otávio, com efeitos fmanceiros a partir de 13 de agosto de 1999, e 
lotá-Ia no Prodasen a partir da mesma data. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1999. 

GA ~J.R,u,,4fi. 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.954, DE 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
013090/99-2, 

RESOLVE dispensar o servidor EDV ALDO AGUIAR DE 
VASCONCELOS, matrícula 3280, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-
05, do Gabinete do Senador Sergio Machado, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Ademir Andrade, com efeitos financeiros a partir de 17 
de agosto de 1999. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1999. 

QulO 
JAGACIEL DA SILVA lur~ 

Diretor-Geral 
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;; [Tt.'Q: J Ú'.~ ... '.s>. (J I! ... . 
ATO DO DIRETOR-GERAL- .. ,. ___ ............ . 

N!! 1.955, DE 1999 
'-;' ~~'.... '-'f_ SSAP~- ~ 

I 
I 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013076/99-0, 

RESOLVE dispensar a servidora JANICE DE CARVALHO LIMA, 
matrícula 4750, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete; Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador 
Renan Calheíros, e designá-la para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Comissão, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Comissões, com 

. efeitos financeíros a partír de 16 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 23 de agosto de 1999, 

Diretor-Geral 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
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Suplentes 

PMDB 

J. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 
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. 
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SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
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FRANCISCO NAURIDES BÁRROS (Ramal 3508) 
DULCÍDlA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 
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COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF L Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDRO SIMON RS 3230/3232 
JOSE ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIR LANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TU MA SP 2051/2057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2272 S. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG ES 112917020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 2121/2137 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLICY • PT SP 3213/3215 ,. ANTONIO C, VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES - POT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I . SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1.ERNANOES AMORIM RO 2255/2257 

. -(I) Licenças, a partir de 3/511999, nos temlos do art. 43, I, do Regmlcnto Interno e art. 56. 11, da Constllulçao Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secrclllrio: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

Sala n° 19 ~ Ala Senador Alexandre CosIa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 
Fax: 311·4344 • E-mail: dirceu@'senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOisA HELENA 

-' (29 titulares e 29 suplentes) 

PMOB =-
;:;;;: TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

reM/LOS BEZERRA MT 229112297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOHÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 209112097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 3130/3132 
PEIlRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

FJciilAS PINHEIRO (1) MT 227112277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUlfÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJ/\LMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO ALTHOFF SC 204112047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSOB 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES I UFj Ramais 

iiNi-ERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 212112125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 112917020 5. TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 

l!!!MERO JUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 3206/3207 

1-0-
BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOiSA HelENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 
Tlí,o VIANA - PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES - por AM 206112067 

..... - PPB 

TITULAR J UF I Ramais I SUPLENTE I UF J Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 207112077 ERNANDES AMORIM RO 2251/2257 

=,. .. . . 
(I) Licenças, a partir de 3/5/1999, nos tcnnos do art. 43. I. do RegImento Interno c art. 56, 11, da ComtltUlçao Federal. 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (*) 

Secretario: José Roberto A. Cmz 
Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
j' 111"''''10 c ... :",(\" (,'m d.t.bcra,l.;o J,., ('"I~,,'o dç P'",'dmICS ok CNTl,SSt'..-S (Lidercs Panidino5 

I NUlo,e.",.nl3l: Ou~·f ...... a\ 1~,(Ii)~o,as 

Fax: 311-3652 - E-mail:jrac@senado.gov.br 

" 



2.!) - COM ISS O DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOISA HELENA 

;). -~;'.' _, . P~DB 
MARLUCE PINTO RR-1301/4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 

, ,"',' ,PFL, 
GERALDO ALTHOFF SC-2041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 
i-o' Ú~~'~S~'~;2:.:,::,',> ";"~;';';::~·~;,f.P,D!3 . ;-,'f//;: 
OSMAR DIAS PR-2121125 
, ,', i,?tBLOCO OPQl!lçAO (PT -PPT ,.pSB-PPS)" , 
HELOIsA HELENA (PT) AL-3197199 
TIÁO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMILIA FERNANDES (PDT) RS-2331137 

'o:, -:< 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNIÓES: SALA N' liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIÓES: 311-3359 

1 : -:.~ -" .. ' 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF T Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GlLVAM BORGES AP 2151/2157 
JADE R BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLO PARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

[ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÃ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UFI Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES PSB SE 2201/2204 1. SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 2. MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. HELOisA HELENA· PT AL 3197/3199 
JEFFERSON PERES· PDT AM 2061/2067 4. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3217 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas (*) 
Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3541 

\'llIG,Ario dt a.;",J" {~rn 1khrul,lo do ("~u~,,;> d~ PtC'id.,..1e> M C<,,,,i;\':',,, c lidere'; Partid,lriO; 

H~rátio r~lmenlal- O"~U1as·f{ir .. as 10 00 ~N'" 

Fax: 311-4315 - E-mai!: veranunes@senarlo.gov.br 

I" 



~COMIS -CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

ALVES 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
PEDROSIMON 
ROBERTO REQUIÃO 
GILVAM BORGES 

FREITAS NETO 
DJALMA BESSA 
JOSÉ JORGE 

BORNHAUSEN 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
BELLO PARGA 

DA 
LUZIA TOLEDO 
LÚCIO ALCÃNTARA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 

RN 
ES 
GO 
AP 
RS 
PR 
AP 

PI 
PI 
BA 
PE 
SC 
TO 

HELOisA HELENA - PT AL 
EMILlA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

I 

2461/2467 
3203/3204 
2032/2039 
3430/3431 
3230/3232 
2401/2407 
2151/2157 

2131/2137 
22121/2213 
3245/3246 
4200/4206 
4070/4072 

2431/2437 
2022/2024 
2301/2307 
4093/4095 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 

NEY SUASSUNA 
RAMEZTEBET 
ALBERTO SILVA 
JADER BARBA LHO 
VAGO 
JOSÉ FOGAÇA 
VAGO 

FRANCELINO 
JONAS PINHEIRO (1) 
MOZARILDO CAVALCANTI 
ROMEU TUMA 
EDISON LOBÃO 
MARIA DO CARMO ALVES 

2. OSMAR DIAS 
3. PAULO HARTUNG 
4. LÚDlO COELHO 
5. ANTERO PAES DE BARROS 

2. ANTONIO C. VALADARES - PSB 
3. LAURO CAMPOS - PT 
4. TIÃO VIANA - PT 
5. JEFFERSON PERES - PDT 

PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 . 

RS 1207/1607 

SC 
MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 

PR 2121/2125 
ES 112917020 
MS 2381/2387 

1248/1348 

SE 2201/2207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 

2061/2067 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhares 
Telefones d. Secretaria: 311-3498/4604 

Sala nQ 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311-3276 
FAX:311-3121 

4 '1IlorUio de a{or<!o(om dcli!xT&(Aodo nMgio de rIl~si<kn!e!o de ('('mi~lões ~ lideres Partidáriol 
IlorUio r~imtrl!al, Quinw·feiras às 14.00 horas 



4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇÃO ' ---"~-

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA DESSA 
ROMEU TUMA 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

PMOB 
RO-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

PFL 
BA-2211117 
SP-2051157 

, PSOB 
ALVARÔ DIAS PR-3206/07 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-243 1137 
,', ',"';"(:' •• ',/.: I'ILOCO OPOSiÇÃO (PT-POT -PSS-PPS) 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171177 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-233 1137 

, REUNIOES: SALA N'I5 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE HEUNIAo: 311-3276 

, FAX, 311-3121 
E-MAIL.:jullorlt@senado.gov.br 



4.2) - COMISsAo DE EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

rITUI.AHES 

JOSÉ FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

PMDB 
HS-12071'1607 
GO- 3149/50 

I'RANCELlNO PEREIRA MG· 2414/17 

TEOTÔNIO VILELA Al.- 4093/95 

:PFL 

PSDB 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT-PqT'PSB·pPS) 
I~OBERTO SATURNINO - PSB RJ- 4229/30 

LUIZ OTÁVIO PA·3050/4393 

REUNiÕES: S" FEIRA ÁS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEl.EFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

fAX: 311-3121 
E-MAIl.:julioric@senado.gov.br 

PPB 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COIl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSÉ SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB 

TITULARES J UFJ Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4052 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDRO SIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES JUFL Ramais I SUPLENTES I UF -' Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA ~~VOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMERO JUCA RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SERGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I 
LAURO CAMPOS - PT DF 
EDUARDO SUPLICY - PT SP 
-fIÃO VIANA - PT AC 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
j Secretário: Marcos Santos Parente filho 

Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

2341/2347 
3215/3217, 
3038/3493 

1. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
EMILIA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

\ 0) H(\f;!rio de a.Of& rom ddibcr&Ç!o dvCo!~iode Presidtrl1esdo ComissOO c Lideres POltid.lrios 
IINArio fO'g,mmlaJ: Quint.l.!·f~iras h IO.OOhot'M. 

, 



'6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GlLVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO prs (Cessão) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

. JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMERO JUCA RR 2111/2117 4. VAGO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. PAULO HARTUNG ES 1129/7020 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES· PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES· PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 
GERALDO CANDIDO • PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE· PPS PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO • PSB RJ 4229/4230 

. -(I) Licenças. a partir de 3/511999, nos tcnnos do art. 43.1, do RegllJlcnto Interno c art. 56, 11, da Constl!Ulçao Federal. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 11 :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: J 11-4354/4607 

Sala n° 13 ~ Ala Senador Alexandre COsia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

lO) I/"r;!n" d~ ~,~",,-, c"rn d<1'M"!ü d~ {'~1é~i" d. Pr~,d",,~K d~ C(,m",~($ ~ L"lcr", p.mdiri~, 
""'."0 r~,,'m<n .. l T .... ç"'·f<ir'" '" l~ to} h",,,, 



7) 

ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

ROBERTO 

GERALDO ALTHOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 
ERNANDES AMORIM 

I~"'."'L.,I"'~,,"'~V E CONTROLE - CFC 
Presidente: ERO JUCÁ 

Vice·Presidente: ROMEU TUMA 

2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. VAGO 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 
PB 

SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 
RO 

3242/3243 
2111/2117 

GO 2032/2039 

MG 2411/2417 

CE 2281/2287 

2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
2061/2067 

Secretário: José Francisco B. CatValho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(') lIorlri(l de ICOfGHonI dclibef~ doCo1410 de Pnsldn1!eI de Comiuõet e Udtrtl Putid.lriOl. 

\ 

r. 
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COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSÉ SARNEY 

MESA DIRETORA 
CARGO Hlll,O NOME !PART UF G ONE FAl: 

OEPUTAOC IULlO I PPB , RS 185621 ~2321 
OSE !PMDS RS "-12U7 

~ ~OR ORGE _PFL 'se 11 4206 3235470 
J·C . A01UN I o JADe cU ROSA !PSOB I ES 960 1185960 3182960 

MEMBROS TITULARES SUPLENTES 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTCNIO VILELA @EOIF CIO PRINCIAL 
"ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ALASEN. RUY CARNEIRO 
'''ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FELlNTO MULLER 'fi ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALASEN. OENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES SUPLENTES ,. 

LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

1,1 

, 

,) 
I 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste J. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/ catalogo.cfm 

Blasflia - ,1W7 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do 8anco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finaliclacle" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; . . 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasflia - DF 

1------------------------------~ ... -
Endereço: 
I-~-'--------=='---------------_.~-_ .. ---

Cidade: CEP: UF: 
r...;;.;;.:"-------::--:-::--:::-------=;--:----:-T-::--:-:-::--=.,..,..;,c-~·_---

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) PreçoTotal (R$) 

l.!======================~ .. _.=-_--__ :::= .. ~.=- __ . 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES 

'-,o 

EDiÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


